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Segundo os estudos do efeito ovelha negra, os processos de recordação, 
diferenciação e rejeição dos desviantes do endogrupo e de percepção da homogeneidade 
endogrupal representam estratégias de criação de uma distinctividade positiva. Prevemos 
que um grupo dominado estaria mais motivado para as implementar, na medida em que o 
desviante ameaçaria por um lado, o valor do self, e por outro, a coesão grupai característica 
destes grupos e necessária à mobilização colectiva. Segundo a teoria dos grupos agregado 
vs colecção, seriam os grupos dominantes, os mais propensos a derrogarem os desviante 
endogrupais, de modo a legitimarem uma crença personológica e meritocrática, validando 
simultaneamente a heterogeneidade do endogrupo, numa estratégia de justificação e 
protecção do status quo. Com o objectivo de comparámos estas predições contrastantes, 
derivadas dos 2 modelos referidos, efectuámos 2 estudos com alunos do ensino 
complementar. O plano experimental é um 2 (Estatuto do grupo: dominado vs dominante) 
x 2 (Grupo Alvo: ingroup vs outgroup) x 2 (Tipo de membro: indesejável vs desejável), 
sendo o estatuto do grupo e o grupo alvo variáveis inter-sujeitos e o tipo de membro, uma 
variável intra-sujeitos. O estatuto do grupo é manipulado através de um procedimento 
adaptado de Lorenzi-Cioldi (2002a) e o carácter desviante ou normativo dos membros-alvo 
é manipulado através do procedimento descrito nos estudos do efeito ovelha negra 
(Marques, Abrams & Serôdio, 2001). As variáveis dependentes são a percepção da 
homogeneidade, a recordação e as avaliações dos membros desviantes e normativos. Os 
resultados do estudo 1 revelam que os membros do grupo dominado, apesar de se 
identificarem mais com o exogrupo, derrogam o desviante endogrupal e que, 
independentemente do estatuto do grupo, o desviante endogrupal é melhor recordado do 
que o desviante exogrupal. Apoiando a nossa hipótese derivada da teoria dos grupos 
agregado vs colecção, as medidas de semelhança intragrupo revelam um efeito de 
homogeneidade do exogrupo para o grupo dominante e igual percepção de homogeneidade 
nos dois grupos para o grupo dominado. No estudo 2, tentamos aperfeiçoar a manipulação 
do estatuto social e investigamos, de modo exploratório, a ideia de que as crenças sócio-
estruturais dos sujeitos possam ter influenciado os resultados. Os resultados do estudo 2 
não apoiam as nossas hipóteses iniciais, mas apontam efectivamente para a influência das 
crenças sócio-estruturais quer nos níveis de identificação social, quer na derrogação dos 
desviantes. Discutimos as implicações destes resultados e sugerimos alterações à 
manipulação do estatuto dos grupos. 
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Résumé 
Selon les études sur l'effet brebis galeuse, la mémoire d'individuation, 
differentiation et dépréciation des membres déviants de Fendogroupe, et la perception 
d'homogénéité endogroupal, sont des stratégies de soutien de la distinctivité positive de 
Fendogroupe. On prédit qu'un groupe dominé serait plutôt motivé à utiliser de telles 
stratégies, une fois que le déviant menacerait d'une part, la valeur du moi, et d'autre part, 
la cohésion groupale caractéristique de ces groupes et nécessaire à la mobilisation 
collective. Selon la théorie des groupes agrégat vs collection, ce seraient les groupes 
dominants les plus motivés à punir les déviants endogroupaux, de façon à légitimer une 
croyance personnologique et méritocratique, qui justifierait l'hétérogénéité et le statut 
supérieur de Fendogroupe. A fin de comparer les prédictions contrastées, dérivées de ces 
deux modèles, nous avons effectué 2 études auprès de collégiens. Le plan expérimental est 
un 2 (Statut du Groupe : dominé vs dominant) x 2 (Groupe Cible : endogroupe vs hors-
groupe) x 2 (Type de membre : normatif vs déviant). Le statut du groupe et le groupe cible 
sont des variables inter-sujets et le type de membre est une variable intra-sujet. Le Statut 
du Groupe est manipulé selon une procédure adaptée de Lorenzi-Cioldi (2002a) et le 
caractère normatif ou déviant des membres-cible est manipulé selon la procédure décrite 
dans les études sur l'effet brebis galeuse (Marques, Abrams & Serôdio, 2001). Les 
variables dépendantes sont la perception de l'homogénéité des groupes, la mémoire et les 
évaluations des membres déviants et normatifs. Les résultats de l'Étude 1 montrent que les 
dominés, même s'ils s'identifient davantage à l'exogroupe dominant, dévaluent le déviant 
endogroupal et que, indépendamment du statut du groupe d'appartenance, les sujets se 
souviennent mieux du déviant endogroupal, comparativement au déviant exogroupal. En 
appui de la théorie des groupes agrégat vs collection, les mesures de similitude intra-
groupe montrent que les dominants homogénéisent l'exogroupe, tandis que les dominés 
attribuent le même niveau d'homogénéité aux deux groupes. L'Étude 2 introduit quelques 
modifications dans la manipulation du statut des groupes et analyse, de façon exploratoire, 
l'idée selon laquelle les croyances socio-structurales des sujets ont influencé les résultats. 
Les résultats de l'Étude 2 n'appuient pas nos prédictions initiales, mais suggèrent que les 
croyances socio-structurales des sujets ont influencé l'identification au groupe 
d'appartenance et la dévaluation des déviants. Nous discutons les implications de ces 




According to the 'black sheep' studies, recall, differentiation, and rejection, of the 
deviant ingroup members and perceived ingroup homogeneity are strategies aimed to 
create positive ingroup distinctiveness. We predicted that members of a low-status group 
are more motivated to use these strategies, because deviant ingroup members would 
threaten the value of social identity and ingroup cohesiveness, which is characteristic of 
these groups and necessary to collective action. According to the theory of aggregate vs 
collection groups, members of high status groups would show a stronger tendency to 
derogate ingroup deviants in order to legitimate a belief in a just society, based on 
individual merit, while simultaneously validating ingroup heterogeneity, thus justifying 
their superior position. In order to compare the contrasting predictions derived from the 
two aforementioned perspectives, we conducted 2 experiments. Participants were high-
school pupils and the design was a 2 (Group Status: high vs low) x 2 (Group Target: 
ingroup vs outgroup) x 2 (Member: deviant vs normative). Group status and target group 
were between-subjects variables and member was a within subjects variable. Group Status 
was manipulated following a procedure adapted from Lorenzi-Cioldi (2002a), and the 
deviant vs normative status of targets members was manipulated using the procedure 
described in the black sheep studies (Marques, Abrams & Serôdio, 2001). Dependent 
variables are perceived group homogeneity, recall and evaluations of deviant and 
normative members. Results of Experiment 1 show that members of the low-status group 
derogate ingroup deviants, in spite of identifying with the superior outgroup. Also, 
independently of group status, ingroup deviants are better remembered than outgroup 
deviants. In support of our prediction based on the aggregate vs collection theory of 
groups, intra-group similarity measures reveal that members of the high-status group 
homogenise the outgroup, whereas members of the low-status group perceive equal 
homogeneity in both groups. In Experiment 2, we attempted to improve our group status 
manipulation and we explored the idea that participants' socio-structural beliefs would 
influence the results. Results of Experiment 2 failed to support our initial predictions but 
suggest that the socio-structural beliefs have influenced both participants' social 
identification and the derogation of deviant members. We discuss the implications of these 
data and suggest further changes to the group status manipulation. 
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INTRODUÇÃO 
Estratégias de Prossecução vs de Protecção da Identidade Social nos Grupos Dominados 
e Dominantes 
Os estudos realizados no âmbito desta dissertação têm por objectivo analisar o 
efeito ovelha negra, a memória de individuação e a percepção da homogeneidade em 
grupos dominantes vs grupos dominados. A relevância desta questão baseia-se em duas 
ideias contrastantes. Por um lado, estes processos de diferenciação e rejeição dos membros 
indesejáveis do endogrupo e de homogeneidade endogrupal, representariam, no caso dos 
grupos dominados, estratégias de criação de distinctividade positiva do endogrupo ou de 
mudança social. Por outro lado, a percepção de heterogeneidade do endogrupo e a 
derrogação dos seus próprios membros desviantes, constituiriam, no caso dos grupos 
dominantes, estratégias de legitimação do status quo e de protecção da identidade social. 
Enquanto que a primeira ideia se fundamenta nos estudos acerca do efeito ovelha negra 
(Marques, Abrams, Páez & Hogg, 2001; Marques, Abrams & Serôdio, 2001; Marques & 
Páez, 1994), a segunda baseia-se na teoria dos grupos agregado vs colecção (Lorenzi-
Cioldi, 1988, 1998, 2002a, 2002b). Propomo-nos então a comparar as predições derivadas 
destas duas perspectivas (efeito ovelha negra e teoria dos grupos agregado vs colecção), 
inserindo-nos no quadro geral da teoria da identidade social e da auto-categorização. 
Dinâmica de Grupo Subjectiva 
O modelo da dinâmica de grupo subjectiva (Marques, Páez & Abrams, 1998) 
postula uma correspondência do efeito ovelha negra com os processos de pressão para a 
uniformidade nos pequenos grupos. Tal como sucede na reacção maioritária ao desvio nos 
pequenos grupos, (Cartwright & Zander, 1968; Shaw, 1976), a rejeição dos desviantes do 
endogrupo, no caso das categorias de pertença psicológica, corresponderia a uma tentativa 
de aumento da coesão endogrupal, ameaçada pelo membro indesejável do próprio grupo. 
No entanto, o modelo da dinâmica de grupo subjectiva, contrariamente aos estudos do 
desvio nos pequenos grupos, parte da noção de grupo como entidade psicológica, derivada 
da perspectiva da identidade social e da auto-categorização, o que implica uma assimilação 
do self ao endogrupo, através dos processos de identificação social, internalização das 
normas do grupo, auto-estereotipia e despersonalização. Deste modo, o efeito ovelha negra 
corresponderia a uma validação subjectiva das normas morais do grupo e 
consequentemente, do próprio self. Os elementos indesejáveis contribuiriam negativamente 
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para imagem do grupo e do self, sendo por isso derrogados, numa tentativa de os expulsar 
simbolicamente do grupo. A diferenciação intragrupo dos membros desejáveis vs 
indesejáveis e a homogeneidade endogrupal em torno da norma prescritiva, constituiriam 
assim, estratégias de sustentação da distinctividade positiva do endogrupo (Marques, 
Abrams & Serôdio, 2001). O efeito ovelha negra representaria uma estratégia de mudança 
social, na medida em que os sujeitos, ao derrogaram o membro indesejável do endogrupo, 
estariam a tentar repor a identidade social que fora ameaçada, não por um exogrupo 
superior, mas por um membro do próprio grupo (Marques & Páez, 1994). 
Efeito Ovelha Negra nos Grupos Dominados 
Mesmo que os estudos do efeito ovelha negra tenham sido realizados com grupos 
de igual estatuto, prevemos que um membro desviante seja mais ameaçador num grupo 
dominado, uma vez que a identidade social destes membros é já por si, insegura (cf. 
Marques, Abrams & Serôdio, 2001). Por outro lado, a coesão e homogeneidade 
característica dos grupos dominados e necessária à mobilização colectiva (cf. Lorenzi-
Cioldi, 1998; Ellemers, 1993; Ellemers, Spears & Doosje, 1997; 2002) seria também 
ameaçada pelo membro desviante. Deste modo, prevemos que os sujeitos se recordem 
melhor das características do membro desviante endogrupal, relativamente ao membro 
normativo, mas principalmente no caso dos grupos dominados que derrogarão este 
membro indesejável de modo a sustentarem a distinctividade positiva do endogrupo. 
Prevemos ainda que quanto mais os membros do grupo dominado percepcionarem o 
endogrupo como homogéneo, mais ameaçador será o desviante endogrupal e por isso, mais 
estes sujeitos o derrogarão. 
Teoria dos Grupos Agregado vs Colecção 
A teoria dos grupos agregado vs colecção (Lorenzi-Cioldi, 1998, 2002a ; 2002b), 
leva-nos a predições diferentes. Este modelo defende que a percepção de heterogeneidade 
dos grupos dominantes e de homogeneidade dos grupos dominados, corresponde a uma 
representação social dual destes grupos como respectivamente uma colecção de indivíduos 
diferenciados e um agregado homogéneo e despersonalizado. Esta representação dual 
corresponderia a diferentes tipos de identificação social. Num grupo dominante, a 
identificação social basear-se-ia num essencialismo personológico, ou seja, na 
representação da identidade social como fundamentada na identidade pessoal, sendo a 
pertença ao grupo o resultado do mérito individual pela posse de características pessoais de 
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valor. Essas características reportar-se-iam à representação do self nas sociedades 
ocidentais, i.e., uma pessoa autónoma e liberta dos constrangimentos ambientais, 
responsável pelas suas próprias acções. 
Num grupo dominado, a identificação social corresponderia aquela que é descrita 
pela perspectiva da identidade social e auto-categorização, ou seja, a uma assimilação do 
self ao endogrupo, através dos processos de internalização das normas do grupo, da 
despersonalização e da auto-estereotipia. O essencialismo dos grupos dominados 
implicaria a naturalização dos mesmos, ou seja, a atribuição ao conjunto destes membros, 
e a cada um deles, de características ligadas à natureza, à infância, à irracionalidade 
(Lorenzi-Cioldi, 2002b). Esta naturalização legitimaria o estatuto inferior dos membros 
destes grupos, uma vez que esta essência seria natural e inalterável. A pertença a um grupo 
dominado implicaria a inferência, para cada um dos seus membros, desta essência. Por 
outro lado, este essencialismo dificultaria a possibilidade de mobilidade social dos 
membros de um grupo dominado, uma vez que impediria a percepção personológica destes 
membros, desvalorizando os seus sucessos pessoais ao atribuí-los a factores situacionais 
(Lorenzi-Cioldi, 2002b). 
Efeito Ovelha Negra nos Grupos Dominantes 
Deste modo, segundo a teoria dos grupos agregado vs colecção, a personalização 
dos grupos dominantes e a homogeneização dos grupos dominados corresponderia a uma 
estratégia de legitimação da hierarquia social, através da validação da ideologia 
meritocrática associada à crença num sistema justo de mobilidade social. Os grupos 
dominantes estariam assim a proteger-se simultaneamente contra a eventualidade de 
mobilização colectiva por parte dos dominados, legitimando a crença num sistema social 
justo, e a dificultar as hipóteses de mobilidade social dos mesmos, atribuindo o sucesso dos 
membros dominados a características situacionais (Lorenzi-Cioldi, 2002b). Do mesmo 
modo, seriam os grupos dominantes os mais propensos a punirem os seus elementos 
desviantes, numa tentativa de legitimação da ideologia meritocrática que sustenta o status 
quo, validando a heterogeneidade e o essencialismo personológico próprio da definição dos 
grupos colecção. 
Estrutura da Tese 
Esta dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos. No capítulo 1, 
apresentamos alguns aspectos da investigação tradicional dos pequenos grupos, 
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nomeadamente, o quadro teórico delineado por Festinger (1950/1968; 1954/1968) e alguns 
estudos acerca das reacções maioritárias ao desvio. Propomos que os processos de pressão 
para a uniformidade e rejeição dos desviantes do endogrupo evidenciados nestes estudos 
têm uma correspondência com o efeito ovelha negra. Efectivamente, se os estudos dos 
pequenos grupos revelam que o desviante é rejeitado porque ameaça a uniformidade grupai 
necessária à validação do self e à locomoção do grupo, os estudos do efeito ovelha negra 
indicam, similarmente, que o desviante endogrupal é derrogado porque ameaça a 
homogeneidade normativa que sustenta a distinctividade positiva do endogrupo. 
No capítulo 2, descreveremos os principais enunciados da perspectiva da identidade 
social e da auto-categorização. Os nossos estudos partem da noção de grupo como entidade 
psicológica desta perspectiva e analisam as dinâmicas intra e intergrupo relacionadas com 
a prossecução vs a protecção da identidade social, com a mudança social vs a manutenção 
do status quo. O nosso estudo 2 analisa em particular as crenças sócio-estruturais descritas 
por Tajfel (1978). 
O capítulo 3 apresenta os estudos do efeito ovelha negra mais relevantes para as 
nossas hipóteses e descreve o modelo da dinâmica de grupo subjectiva. 
O capítulo 4 descreve as principais perspectivas e investigações acerca da 
percepção da variabilidade dos grupos. Começamos por apresentar os principais estudos e 
formulações teóricas relativas ao efeito de homogeneidade do exogrupo, e depois ao efeito 
de homogeneidade do endogrupo. Daremos de seguida particular relevo às explicações 
motivacionais da percepção da variabilidade dos grupos e finalmente, descreveremos a 
teoria dos grupos agregado vs colecção, na qual fundamentamos algumas das nossas 
hipóteses e baseamos o procedimento utilizado para a manipulação do estatuto dos grupos. 
No capítulo 5, apresentamos os dois estudos realizados para testar as predições 
baseadas na dinâmica de grupo subjectiva e na teoria dos grupos agregado vs colecção, 
descrevendo o método, procedimento, os resultados e por fim, a discussão final. 
Estudos Empíricos 
Com o objectivo de comparar as predições derivadas dos estudos do efeito ovelha 
negra e da teoria dos grupos agregado vs colecção, relativamente aos processos de 
percepção da homogeneidade, recordação e derrogação dos membros desviantes 
endograpais, em grupos dominantes e dominados, efectuámos 2 estudos com alunos do 
ensino complementar de duas escolas secundárias do Grande Porto. 
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No estudo 1, numa primeira sessão, os participantes respondiam a um teste falso de 
criatividade e recebiam informação acerca de dois tipos de criatividade, o tipo original e o 
tipo vulgar, antes mesmo de saberem a que tipo pertenciam. Esta informação associava o 
tipo original à norma dominante da autonomia e preferências individuais, e o tipo vulgar 
aos grupos dominados, homogéneos e indiferenciados (procedimento adaptado de Lorenzi-
Cioldi, 2002 a). O estatuto social é assim manipulado com base na proximidade relativa de 
cada grupo (tipo de criatividade) à norma dominante da representação do self nas 
sociedades ocidentais. Os sujeitos deviam depois escolher dentro de 24 traços, os 4 que 
melhor os definissem. De seguida, os participantes respondiam a outro questionário, o 
Inventário dos Valores Morais que validaria a norma prescritiva. Na segunda sessão, os 
sujeitos eram categorizados num dos dois tipos de criatividade existentes, supostamente 
com base no seu desempenho no teste de criatividade. Após responderem a uma medida de 
identificação social, os participantes deviam formar impressões sobre dois alvos, com base 
na informação acerca do respectivo tipo de criatividade, nos 4 traços escolhidos por estes 
alvos, e nas respostas dadas ao Inventário dos Valores Morais. Estas últimas serviam para 
manipularmos o carácter normativo ou desviante desses alvos. Seguia-se a avaliação das 
medidas dependentes (percepção de homogeneidade, recordação das características e 
avaliação dos membros desviantes e normativos do endogrupo ou do exogrupo), e as 
questões de verificação das manipulações. O nosso plano experimental era um 2 (Estatuto 
do Grupo: dominado vs dominante) x 2 (Grupo Alvo: ingroup vs outgroup) x 2 (Tipo de 
membro: indesejável vs desejável), sendo o estatuto do grupo e o grupo alvo variáveis 
inter-sujeitos e o tipo de membro, uma variável intra-sujeitos 
O estudo 2 utiliza o mesmo procedimento, à excepção de umas alterações à 
informação genérica sobre cada um dos dois tipos de criatividade. Neste caso, o tipo de 
criatividade original é associado à vocação para cargos de chefia e o tipo vulgar à vocação 
para cargos subalternos. Criamos assim uma relação complementar de poder entre os 
grupos. Este estudo investiga também, de modo exploratório, a ideia de que as crenças 
sócio-estruturais dos sujeitos (nomeadamente acerca da legitimidade e estabilidade da 
hierarquia, da mobilidade social e da legitimidade do procedimento de categorização e do 
estatuto pessoal) possam ter influenciado os resultados do estudo 1, em particular a 
identificação social e a derrogação dos desviantes. 
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Resultados 
Os resultados do estudo 1 revelam que os membros do grupo dominado, apesar de 
se identificarem mais com o exogrupo, derrogam o desviante endogrupal. Estes resultados 
são inesperados, contrariando um postulado fundamental dos estudos do efeito ovelha 
negra, segundo o qual, este efeito estaria dependente da identificação ao grupo. Os 
resultados revelam também que, independentemente do estatuto do grupo, os sujeitos 
recordam-se melhor dos valores morais do desviante endogrupal do que do desviante 
exogrupal. Apoiando a nossa hipótese derivada da teoria dos grupos agregado vs colecção, 
as medidas de semelhança intragrupo revelam um efeito de homogeneidade do exogrupo 
para o grupo dominante e igual percepção de homogeneidade nos dois grupos para o grupo 
dominado, notando-se também um resultado equivalente nas medidas de recordação dos 
traços dos dois membros. 
Os resultados do estudo 2 não apoiam as nossas hipóteses iniciais, mas apontam 
efectivamente para a influência das crenças sócio-estruturais quer nos níveis de 
identificação social, quer na derrogação dos desviantes. Discutimos as implicações destes 
resultados para os estudos do efeito ovelha negra e para a teoria dos grupos agregado vs 
colecção e sugerimos alterações à manipulação do estatuto dos grupos. 
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CAPÍTULO I 
O DESVIO NOS PEQUENOS GRUPOS 
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CAPÍTULO I 
O DESVIO NOS PEQUENOS GRUPOS 
A pesquisa tradicional acerca dos processos que ocorrem no seio dos pequenos 
grupos interessou-se, entre outros aspectos, pela forma como, nesses grupos, os indivíduos 
constróem opiniões, cognições, julgamentos, consensuais, e pelas reacções da maioria aos 
membros desviantes (Levine, 1980). A generalidade dos estudos elaborados sobre estas 
questões fundamentaram-se no quadro teórico delineado por Festinger (1950/1968), com a 
teoria da comunicação social informal. 
A reacção ao desvio nos grupos sociais representa um dos principais problemas 
analisados pelos estudos realizados no âmbito desta dissertação. Por esta razão, este 
capítulo 1 descreverá os principais contributos do quadro teórico delineado por Festinger, 
para a análise das reacções ao desvio nos pequenos grupos e apresentará alguns estudos 
empíricos relevantes. 
Teoria da Comunicação Social Informal 
Festinger (1950/1968) defende que a comunicação no interior de um grupo social 
visa fundamentalmente à construção de consenso, nomeadamente através do exercício de 
uma pressão para a uniformidade. A pressão para a uniformidade consiste em "fazer com 
que os membros de um grupo concordem relativamente a um assunto ou se conformem 
respectivamente a um determinado padrão de comportamento" (p. 272). Deste modo, a 
pressão para a uniformidade é exercida através das comunicações informais dirigidas aos 
membros ou subgrupos minoritários que não partilham do ponto de vista modal no grupo, 
no sentido de os influenciar a mudar as suas opiniões e comportamentos. 
O Grupo como Referente para a Realidade Social 
A resultante uniformidade intragrupo possibilitaria a satisfação do que Festinger 
(1950/1968), designa como realidade social e locomoção do grupo. A realidade social está 
associada a uma motivação inerente ao ser humano, de validar subjectivamente as suas 
opiniões, atitudes e crenças. Esta validação pode ser conceptualizada ao longo de um 
contínuo que vai da completa dependência da realidade física à dependência da realidade 
social (quando não podemos validar as nossas opiniões na realidade física e dependemos 
duma partilha social para a validação das nossas opiniões e sentimentos). A dependência 
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da realidade social supõe um referente adequado: um grupo de pessoas com crenças, 
opiniões e ideias semelhantes às nossas. A afiliação num grupo uniforme permitiria assim a 
validação subjectiva das nossas opiniões, atitudes e crenças. Por outro lado, a necessidade 
de locomoção de grupo diz respeito à prossecução dos objectivos do mesmo. A 
uniformidade intragrupo pode facilitar essa prossecução, dependendo da medida em que os 
membros considerem que de facto o facilita, e da medida em que estes dependem do grupo 
para a realização dos objectivos individuais e de grupo. 
Festinger (1950/1968) propõe que a percepção da discrepância entre os membros 
de um grupo, a relevância do tema sobre o qual existe discrepância, e a coesão do grupo, 
estariam positivamente relacionados com a magnitude das pressões para a uniformidade e 
com a rejeição do desviante pelo grupo. Por outro lado, a percepção da discrepância de 
opinião entre o indivíduo e o grupo, a medida em que o indivíduo é percebido ou desejado 
como membro do grupo e a percepção da possibilidade do desviante se conformar com o 
grupo, determinariam a probabilidade da comunicação com um indivíduo em particular. Os 
factores relacionados com a mudança da opinião do membro desviante incluiriam a 
magnitude da pressão para a uniformidade, a atractividade do grupo para o desviante, e a 
atractividade de outros grupos concorrentes. 
Teoria da Comparação Social 
Festinger (1954) formula a teoria da comparação social e apresenta novas hipóteses 
relevantes para o estudo das reacções dos membros maioritários dos grupos aos membros 
dos desviantes (cf. Levine, 1980). Nomeadamente, Festinger postula que a cessação de 
comparação social com um alvo diferente do self é: (a) acompanhada de hostilidade de 
derrogação; (b) mais provável quando esse alvo é percepcionado como diferente noutros 
atributos consistentes com a discrepância de opinião. 
O quadro teórico delineado por Festinger (1950/1968; 1954) originou numerosas 
investigações. Limitamo-nos a descrever alguns estudos que consideramos mais relevantes 
para nós. De particular interesse para os estudos elaborados no âmbito deste trabalho (cf. 
Capítulo 3), são as relações postuladas por Festinger entre a coesão do grupo por um lado, 
e a percepção da discrepância de opinião num grupo em temas relevantes para o mesmo, 
por outro, e a rejeição e expulsão dos membros desviantes desse mesmo grupo. 
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Afiliação ao Grupo, Adesão às Normas Sociais e Reacção aos Desviantes 
Festinger, Schachter e Back, (1950/ 1968) realizaram um estudo de campo para 
analisar a relação das normas de grupo com a coesão grupai e a reacção aos desviantes. 
Este estudo foi efectuado com os inquilinos de dois projectos de alojamento para famílias 
de estudantes do Massachusets Institute of Technology. 
Segundo os autores, 
a demonstração da existência de uma norma de grupo terá de ser baseada em 
provas empíricas respeitantes ao modo pelo qual o grupo faz cumprir a 
norma, a relação entre o padrão de conformidade e a estrutura do grupo e a 
relação ao grupo dos membros que se desviam da norma. (p. 153) 
«Westgate» e «Westgate West» foram os dois projectos de alojamento escolhidos. 
A razão desta escolha foi o facto de os respectivos moradores constituírem amostras com 
características muito semelhantes. Por um lado, a atribuição a cada família de uma 
habitação de um ou do outro projecto fora aleatória. Por outro lado, os interesses e origens 
das famílias eram também bastante homogéneos através dos dois projectos. A mesma 
organização de condóminos servia os dois projectos. O projecto Westgate era composto 
por conjuntos de casas dispostas em forma de U. O projecto Westgate West consistia em 
filas de apartamentos em edifícios de dois andares. A unidade de vida social era para o 
Westgate, o conjunto das casas dispostas em «U» e para o Westgate West, o edifício. O 
estudo propunha-se a comparar e examinar a razão das diferenças de atitudes e 
comportamentos nestas unidades. Para tal, os autores mediram as atitudes em relação à 
organização dos condóminos e a participação nas actividades da organização. Cada 
unidade social foi assim classificada com base nestas duas dimensões. Verificou-se, no 
projecto Westgate uma homogeneidade dentro de cada unidade, relativamente a estas 
dimensões e, pelo contrário, diferenças significativas de uma unidade social para a outra. 
Ao contrário, no projecto Westgate West, havia tanta homogeneidade dentro de cada 
prédio como entre os prédios, não existindo subgrupos com diferentes padrões, mas sim 
um padrão geral para todo o projecto. Os autores propõem que, sendo o projecto Westgate 
West mais recente, não tenha ainda havido tempo para a formação de um grupo 
psicológico e para o desenvolvimento de normas sociais dentro de cada unidade. Os 
autores testam então a hipótese de que a existência de uma norma social implica uma 
relação negativa entre a coesão grupai e o número de desviantes existentes nesse grupo. 
Como uma norma social implica uma pressão para a uniformidade, quanto mais coeso for 
o grupo, maior é essa pressão e menor será o número de membros desviantes. A coesão de 
21 
cada unidade foi medida através da percentagem de escolhas sociométricas no intragrupo. 
A homogeneidade do grupo foi medida através da percentagem de desviantes (quanto 
maior este número, menor a homogeneidade do grupo e menos eficaz seria a norma social). 
Verificou-se que no projecto Westgate, a correlação entre o número de escolhas 
sociométricas e a percentagem de desviantes era de -.53, enquanto que no projecto 
Westgate West esta correlação era apenas de -.20. Estes resultados levam os autores a 
concluir acerca da existência de uma norma de grupo em cada unidade social de Westgate 
mas não em Westgate West. Consistentemente com a existência de uma norma social, a 
análise do estatuto sociométrico dos membros desviantes comparativamente aos membros 
normativos, em Westgate, revela rejeição e isolamento dos primeiros. A disposição física 
das casas em cada unidade, terá influenciado o grau de contacto e socialização dos 
moradores, contribuindo para um afastamento psicológico daqueles estudantes cujas 
habitações estavam fisicamente mais afastadas das outras e voltadas para a rua. 
Efectivamente, a maior percentagem de desviantes em Westgate, habitava nestas casas. 
Rejeição dos Desviantes 
Outros autores seguiram a linha de investigação marcada pelo quadro teórico de 
Festinger (1950/1968; 1954) e alargaram a conceptualização do desvio. Em particular, 
Israel (1956, cit. in Levine, 1980), distingue a reacção de hostilidade da reacção de rejeição 
do desviante, considerando a primeira, uma sanção utilizada para tentar alterar a opinião do 
desviante e a segunda, a última resposta possível quando se constata que o desviante não 
vai alterar a sua posição. A rejeição pode assumir várias formas, tais como retirada de 
privilégios ao membro desviante, ostracismo ou expulsão do grupo. 
Posteriormente, Orcutt (1973, cit. in Levine, 1980), sugere uma tipologia 
semelhante aquela proposta por Israel (1956, cit. in Levine, 1980), ao distinguir duas 
reacções face aos desviantes: uma reacção de inclusão e uma reacção de exclusão. A 
primeira, sendo uma tentativa de alterar a opinião do desviante, caracteriza-se por altos 
níveis de interacção, pela expressão de hostilidade explicita, e alguma hostilidade 
implícita. A segunda coincide com a reacção de rejeição, proposta por Israel, sendo uma 
tentativa de excluir o desviante do grupo, uma vez que este não se mostra disposto a alterar 
a sua opinião. Os outros membros do grupo desistem de tentar influenciar o desviante, 
continuando no entanto, a nutrir sentimentos negativos em relação ao mesmo. 
Consequentemente, a reacção de exclusão é caracterizada por uma baixa intensidade de 
interacções com o desviante, baixa hostilidade explícita e alta hostilidade implícita. 
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Schachter (1951/1968) analisou a influência da coesão do grupo, da relevância da 
tarefa para o grupo, e da magnitude da discrepância da opinião, nas pressões para a 
uniformidade dentro do grupo, e na rejeição dos membros desviantes. Particularmente 
importante é o facto deste estudo ser um dos primeiros a manipular o desvio. Os sujeitos 
eram estudantes universitários de economia, que tinham sido convidados a participar em 
clubes de discussão acerca de vários temas (cinema, estudo de casos, editorial e rádio). Os 
quatro clubes tinham sido criados de forma a fazer variar a coesão interna do grupo e a 
pertinência da tarefa para a prossecução dos objectivos do mesmo. Em todos os clubes era 
apresentada aos sujeitos uma mesma tarefa: a discussão dum projecto de reinserção de um 
jovem delinquente, «Johnny Rocco» (nome fictício). Os membros de cada grupo deviam 
decidir o que fazer relativamente ao «Johnny Rocco», indicando cada um a sua posição 
numa escala de 7 pontos, que consistia numa série de sugestões ordenadas segundo uma 
dimensão de amor-castigo. Esta tarefa seria relevante para os membros dos clubes de 
estudos de caso e editorial não relevante para os membros dos restantes clubes. A coesão 
grupai foi manipulada, seleccionando para dois dos clubes, os sujeitos cujos interesses 
coincidiam com o tema do clube e, para os restantes, sujeitos que preferiam estar noutro 
tipo de clube. Deste modo, o plano experimental 2 x 2 criava uma condição de alta coesão 
grupai e alta relevância da tarefa; uma condição de alta coesão grupai e baixa relevância da 
tarefa; uma condição de baixa coesão grupai e alta relevância da tarefa; e uma condição de 
baixa coesão grupai e baixa relevância da tarefa. O desvio foi manipulado através da 
utilização de três comparsas: um deles assumia a posição modal, outro assumia uma 
posição consistentemente desviante (a posição de extremo castigo) e o outro era 
"deslizante" ("slider"), ou seja, convertia-se ao longo da discussão, passando gradualmente 
de uma posição de desviante no inicio da discussão para uma posição modal. As variáveis 
dependentes eram o grau de rejeição de cada comparsa pelos outros membros do grupo 
(medida através de questionários sociométricos e da nomeação dos membros do clube para 
comités de estatuto variável) e o montante de comunicação dirigida a cada comparsa 
(revelador da pressão para a uniformidade exercida pelo grupo). 
Partindo do quadro teórico elaborado por Festinger (1950/1968), Schachter 
(1951/1968) postula que esta situação experimental elicitará nos sujeitos duas tendências 
predominantes: uma tendência para pressionar o desviante a mudar a sua opinião no 
sentido da conformidade ao grupo, e uma tendência para a diminuição da dependência do 
membro desviante, como ponto de referência para a validação da realidade social. Estas 
duas tendências seriam moderadas pelo grau de coesão grupai e relevância da tarefa e pela 
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magnitude da diferença de opinião (desvio). Deste modo, Schachter prevê que o comparsa 
desviante seja mais rejeitado (tivesse scores mais baixos nas medidas sociométricas e fosse 
nomeado para cargos de menor estatuto) do que os comparsas modal e deslizante, uma vez 
que no fim da discussão, apenas estes últimos seriam vistos como tendo opiniões similares 
aos outros membros. O grau de rejeição variaria conforme a condição experimental, sendo 
que, mantendo a coesão grupai constante, a rejeição seria maior nos grupos em que a tarefa 
era relevante do que nos grupos em que a tarefa era irrelevante. Mantendo a relevância 
constante, esperar-se-ia que a rejeição do desviante fosse maior nos grupos mais coesos. 
Relativamente ao montante de comunicação dirigida aos comparsas, esperava-se que este 
fosse maior, aumentando progressivamente ao longo da discussão, na direcção do membro 
desviante, comparativamente aos membros deslizante e modal. Contudo, previa-se que na 
condição de alta coesão e relevância, os membros que rejeitavam o desviante, diminuíssem 
as comunicações dirigidas ao mesmo, quando se tornasse claro que este não iria alterar a 
sua opinião. Esta última reacção significaria uma rejeição do membro por parte do grupo 
(cf. conceito de reacção exclusiva (Orcutt, 1973), nesta secção). 
As predições iniciais foram, na sua generalidade, confirmadas. O comparsa 
desviante é rejeitado em todas as condições experimentais, excepto na condição de baixa 
coesão e tarefa irrelevante (em que tanto a pressão para a uniformidade como a 
dependência seriam menores). Pelo contrário, e conforme era esperado, nem o comparsa 
modal, nem o comparsa deslizante são rejeitados em qualquer das medidas. Os resultados 
revelam ainda que os sujeitos atribuem um menor rank sociométrico ao comparsa 
desviante, nos grupos de elevada coesão, comparativamente aos grupos de baixa coesão. O 
comparsa desviante é também mais escolhido para um comité de menor estatuto na 
condição de alta coesão e tarefa irrelevante, comparativamente à condição de baixa coesão 
e tarefa irrelevante. No entanto, não se verificam diferenças nesta medida de rejeição entre 
as condições de alta coesão e relevância e baixa coesão e alta relevância. Por outro lado, o 
comparsa desviante é mais escolhido para um comité de menor estatuto nos grupos de 
maior relevância da tarefa, embora os rankings sociométricos do desviante não diferissem 
consoante o grau de relevância1. 
Relativamente ao montante de comunicação dirigida aos três comparsas, verifica-se 
que são os comparsas desviante e deslizante os alvos da maior parte das intervenções. As 
comunicações dirigidas ao comparsa modal mantêm-se reduzidas durante toda a discussão. 
1 O autor defende no entanto, que a evidência de rankings sociométricos aleatórios nas condições de 
irrelevância da tarefa indica uma maior intensidade de rejeição nas condições de relevância da tarefa. 
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Por outro lado, as intervenções dirigidas ao comparsa deslizante são bastante numerosas 
até este se converter à posição modal, diminuindo subsequentemente. No que diz respeito 
ao comparsa desviante, e de acordo com a hipótese inicial, na condição de alta coesão e 
relevância, estabelece-se uma diferenciação entre os membros do grupo que não rejeitavam 
("non-r■ejectors"), os que rejeitavam fortemente (" strong rejectors") e os que rejeitavam 
moderadamente ("mild rejectors") o desviante nas medidas sociométricas. Os primeiros 
aumentam continuamente a comunicação dirigida ao desviante ao longo da discussão; os 
segundos alcançam um patamar no montante de comunicação dirigida ao desviante, 
diminuindo depois progressivamente essa comunicação; os terceiros alcançam um limiar 
um pouco depois dos segundos e depois diminuíam progressivamente a comunicação. 
Conforme as predições iniciais, nas outras condições experimentais, todos os membros do 
grupo, independentemente do grau em que rejeitam o desviante, aumentam continuamente 
as suas comunicações dirigidas a este membro, até ao final da discussão. O facto do maior 
número de intervenções dirigidas ao desviante ter ocorrido na condição de baixa coesão e 
baixa relevância, e que parece contrário à teoria (cf. Levine, 1980), pode explicar-se pelo 
facto de nem todas as comunicações serem derivadas duma pressão para a uniformidade, 
conforme o próprio Schachter (1951/1968) refere. 
Schachter et ai. (1954) realizaram uma série de experiências para investigar os 
efeitos da valência do objectivo do grupo (muito atractivo vs pouco atractivo) e da 
probabilidade de realização do mesmo (elevada vs baixa) na rejeição dos desviantes, num 
contexto de competição intergrupo. Os sujeitos são rapazes em idade escolar, residentes em 
Inglaterra, Bélgica, Alemanha, Holanda, Suécia, França e Noruega, que se voluntariam 
para participar em clubes de aviação. São formados grupos de 6 a 7 rapazes, aos quais é 
dito que os grupos iriam competir numa tarefa de construção de modelos miniatura de 
aviões, devendo por isso cada grupo, construir o modelo que maximizasse as respectivas 
chances de ganhar. A valência do objectivo do grupo e a probabilidade de realização do 
mesmo foram manipuladas através de instruções dadas aos sujeitos. A valência do 
objectivo do grupo foi manipulada em termos de consequências positivas da realização do 
objectivo do grupo para os membros de cada clube. Enquanto na condição de baixa 
valência, era dito aos sujeitos que os clubes vencedores ganhariam bilhetes para um filme 
sobre carga e descarga de aviões (pouco atractivo), na condição de alta valência, era dito 
aos sujeitos que serem um dos clubes vencedores era condição indispensável para a 
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continuação do clube2. A probabilidade de realização do objectivo do grupo foi 
manipulada variando a proporção de clubes potencialmente bem sucedidos, em relação ao 
número total de clubes. 
Durante a tarefa de construção dos modelos de aviões, um comparsa desviava-se de 
modo consistente, da opinião modal, insistindo na construção de um planador e 
dificultando deste modo, a locomoção do grupo. Os autores postulam que esta ameaça à 
uniformidade e locomoção do grupo, personificada pelo desviante, variará em função 
directa da valência do objectivo e em função indirecta da probabilidade de realização do 
mesmo. 
Os resultados relativos à Holanda, Suécia, França e Noruega3, revelam, conforme 
esperado, que o desviante é consistentemente menos escolhido do que os outros membros 
do grupo, tanto para colega como para presidente do clube. Mais importante é o facto de, 
em três dos quatro países, a rejeição do desviante como colega de trabalho ser maior na 
condição de baixa probabilidade do que na condição de alta probabilidade de realização do 
objectivo do grupo. Efectivamente, na primeira condição, o nível de ameaça externa seria 
maior. Contrariamente às predições iniciais, a valência do objectivo não produz nenhum 
efeito nas duas medidas de rejeição dos desviantes e nem esta variável nem a probabilidade 
de realização do objectivo do grupo, produzem efeitos consistentes na rejeição do 
desviante para presidente do clube. 
Tal como no estudo de Schachter (1951/1968), Schachter et ai. (1954) avaliaram a 
pressão para a uniformidade, através do montante de comunicações dirigidas ao desviante 
comparativamente aos outros membros do grupo. No entanto, estes dados não apoiam as 
hipóteses dos autores, uma vez que não revelam nenhum efeito da valência nem da 
probabilidade de realização do objectivo de grupo, no montante de pressão para a 
uniformidade. 
Referimos o estudo de Schachter et ai. (1954), porque este analisa as dinâmicas 
intragrupo e intergrupo relacionadas com a rejeição dos desviantes, tal como os estudos do 
efeito ovelha negra (cf. Cap. 3). Relativamente à relação entre os grupos, um contexto 
explícito de competição intergrupal, como aquele que é criado no estudo de Schachter et 
2 Previamente tinha sido criado um ambiente de "glamour" e de expectativas positivas face às 
actividades dos clubes. Os autores mediram também a coesão de cada clube, conceptualizada como o 
conjunto de forças que levam os membros a desejarem permanecer no grupo e verificaram que esta 
apresentava valores semelhantes em todos os grupos, sendo independente da valência e da probabilidade de 
realização do objectivo do grupo. 
3 Segundo Schachter et ai. (1954) os estudos efectuados nos restantes países não produziram as 
condições necessárias para testar as hipótese, uma vez que as manipulações não foram bem sucedidas. 
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al., pode, por si mesmo, (i.e., numa situação de simetria de estatuto), constituir uma 
ameaça externa à identidade social do grupo, ou tornar salientes diferenças posicionais 
prévias dos grupos, que fundamentam mais fortemente essa ameaça para os grupos 
dominados (cf. respectivamente Capítulo 2: teoria da identidade social e Capítulo 4: teoria 
dos grupos agregado vs colecção). Por outro lado, é possível que os grupos de estatuto 
inferior considerem ter uma baixa probabilidade de realização dos objectivos do grupo, ou 
da criação de uma distinctividade positiva face aos grupos de estatuto superior, o que 
poderá aumentar a probabilidade de rejeição dos desviantes por parte dos membros dos 
grupos dominados4. Os estudos elaborados no âmbito desta dissertação investigam o modo 
como o estatuto dos grupos influencia, entre outros aspectos, a rejeição dos desviantes do 
endogrupo. Veremos de seguida como outros estudos da pesquisa dos pequenos grupos, 
propõem uma relação da ameaça externa com a pressão para a uniformidade e a rejeição 
dos desviantes. 
A Influência da Ameaça Externa na Pressão para a Uniformidade e na Rejeição dos 
Desviantes 
A relação duma ameaça externa com a coesão e identificação social foi postulada 
por Janis (1963/1968), que se baseou quer numa análise do comportamento dos soldados e 
civis durante a segunda guerra mundial, quer numa análise do comportamento de pacientes 
submetidos a cirurgias. Ambas as situações representariam casos extremos de ameaça 
externa, mas Janis defende que os mesmos fenómenos de coesão e identificação social 
observáveis nestas situações extremas, se podem constatar também noutras situações 
quotidianas de menor nível de ameaça para o indivíduo. 
Posteriormente, Janis (1973, 1982), salienta os efeitos prejudiciais da coesão grupai 
na conformidade, ao identificar um processo decisional deficiente que ocorre em pequenos 
grupos muito coesos e que deriva (entre outros aspectos), de pressões para a uniformidade 
dentro do grupo. Este processo de groupthink implicaria um conjunto de sintomas, 
relacionados com a sobreestimação do grupo, do seu poder e da sua moralidade, com a 
close-mindedness e com vários tipos de pressão para a uniformidade. Dentro destes 
últimos, Janis refere, entre outros, a pressão directa contra qualquer membro que se desvie 
4 No estudo de Schachter et ai. (1954) o estatuto dos grupos não é manipulado e a probabilidade de 
realização dos objectivos do grupo é apresentada como uma dificuldade geral, igual para todos os grupos, 
sendo maior na condição de alta probabilidade e menor na condição de baixa probabilidade. No entanto, 
pensamos que esta variável pode ligar-se ao estatuto relativo dos grupos, de modo a que os grupos de estatuto 
inferior, sentirão sempre, face aos grupos de estatuto superior uma maior ameaça à prossecução dos seus 
objectivos, sendo a criação de uma distinctividade positiva um desses objectivos (cf. Cap.2 e Cap. 4). 
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da opinião consensual e a emergência de censores auto-nomeados que protegem o grupo de 
informação adversa. A probabilidade de ocorrência do groupthink seria maior nos grupos 
muito coesos, e na existência de uma ameaça externa e de uma baixa temporária de auto-
estima dos membros do grupo5. 
Referimos os estudos de Janis (1973, 1982) para salientar as ideias de que a 
existência de uma ameaça externa aumenta a coesão grupai e de que ambos estes factores 
podem originar uma maior pressão directa contra os desviantes. Efectivamente, estas ideias 
serão por nós retomadas e reformuladas no âmbito dos estudos realizados para esta tese. 
Recentemente, alguns autores (por ex., Hogg & Hains, 1998 e Turner, Pratkanis, 
Probasco, & Leve, 1992) testaram experimentalmente as hipóteses de Janis (1973, 1982), 
embora conceptualizando a coesão grupai com base na perspectiva da identidade social. 
Interessa-nos particularmente o modo como estes estudos testaram a ideia de que a ameaça 
externa e a elevada coesão grupai, (ou a interacção destas duas variáveis), levam a uma 
maior pressão exercida contra os desviantes, e os resultados a que chegaram. Se por um 
lado, esta ideia não é apoiada pelos resultados dos estudos referidos, por outro lado, estes 
resultados podem dever-se ao procedimento experimental utilizado e ao facto destes 
estudos terem sido planeados não para a análise da reacção ao desvio nos pequenos grupos, 
mas para testarem as hipóteses do groupthink. Efectivamente, em nenhum destes estudos o 
desvio foi manipulado. Veremos então como as questões referentes ao desvio foram 
operacionalizadas nestes estudos. 
O estudo de Turner et ai. (1992) utiliza um procedimento que não garante a 
existência de membros desviantes, pelo contrário, uma vez, que o problema escolhido para 
a discussão, leva normalmente, como os próprios autores indicam, a que os grupos tendam 
a convergir numa solução dominante de menor qualidade. Os autores avaliaram a pressão 
dirigida aos membros desviantes, pedindo aos sujeitos que indicassem, numa escala de 7 
pontos, o incómodo sentido relativamente aos membros que levantassem pontos de vista 
divergentes da decisão do grupo. Os resultados revelam que a pressão exercida contra os 
desviantes é maior na condição de baixa ameaça e a auto-censura é maior na condição de 
baixa coesão6. 
5 O grau de stress derivado duma ameaça externa só aumentaria a probabilidade de groupthink se o 
líder do grupo conduzisse as deliberações de maneira parcial, fomentando as pressões, muitas vezes subtis 
para a aceitação consensual da sua opinião. Por sua vez, a ameaça à auto-estima do indivíduo aumentaria a 
dependência que cada membro teria do grupo para a manutenção de uma auto-imagem positiva. 
6 Estes resultados são contrários aos que a teoria do groupthink faria prever. 
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Hogg e Hains (1998) manipularam o conteúdo da informação dada a cada membro 
do grupo de modo a criar um antecedente de informação não partilhada, mas fizeram-no de 
modo a não criarem para os sujeitos, diferentes papéis, com base na informação recebida. 
A pressão exercida contra a dissensão foi avaliada através de quatro questões que incidiam 
sobre a medida em que o grupo tentou chegar a um consenso e a uma decisão rápida, a 
medida em que o self e o grupo estavam dispostos a submeterem-se às opiniões do líder e o 
modo como o grupo chegou a uma conclusão (por maioria ou por consenso). Nenhuma 
destas questões incide directamente sobre a reacção a um membro desviante e é possível 
que, devido às características do procedimento, de facto, nenhum dos participantes 
assumisse espontaneamente esse papel durante a discussão. 
No que respeita à pressão verbal dirigida aos membros desviantes e ao grau de 
auto-censura entre os membros do grupo, os resultados deste estudo revelam, que uma 
maior coesão definida em termos de grupo, (conceptualização da coesão como 
identificação e atracção social), leva a uma menor auto-censura e uma menor pressão 
verbal em relação aos desviantes. Consistentemente com a nossa ideia de que o 
procedimento utilizado não garantiu a existência de membros desviantes, Hogg e Hains 
(1998) sugerem (como explicação post-hoc destes resultados), que os grupos mais coesos 
(na conceptualização da coesão como identificação e atracção social) podem ser também 
mais homogéneos, o que levará a uma menor necessidade de auto-censura e de pressão 
exercida contra os desviantes. 
Se os estudos de Hogg e Hains (1998) e de Turner et ai. (1992) não foram pensados 
para analisar especificamente a reacção aos desviantes do endogrupo, os estudos de 
Kruglanski e Webster (1991), pelo contrário, centraram-se directamente nesta questão. 
Estes autores investigaram a influência do grau de proximidade do prazo limite da decisão 
e do grau de ruído ambiental (dois factores de ameaça externa), sobre a motivação do 
grupo para chegar a um consenso. O desvio foi manipulado através da utilização de 
comparsas que eram instruídos para expressarem ou uma opinião congruente com o grupo 
ou uma opinião discordante do mesmo. Os resultados revelam que o membro desviante é 
mais fortemente rejeitado quando expressa a sua opinião divergente num momento 
próximo do prazo limite para a tomada de decisão e quando a discussão é efectuada num 
ambiente ruidoso. Para além disso, quando era tornada saliente a contribuição do membro 
normativo para o consenso do grupo, este membro era avaliado de modo mais positivo 
num ambiente ruidoso do que num ambiente calmo. 
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Kruglanski e Webster (1991) sugerem que estes resultados podem ser explicados 
com base na necessidade de collective cognitive closure. Esta necessidade, corresponderia 
à 
motivação dos membros do grupo para em conjunto, forjarem uma 
"realidade social" (Festinger, 1959, p.272) genuína, em vez de concordarem 
superficialmente por motivos de desejabilidade social ou relacionados com 
as características da tarefa (...) A necessidade de collective closure pode 
representar a motivação individual de cada membro para um acordo 
autêntico no grupo, ou seja, para a consistência interpessoal entre as 
opiniões dos membros relativamente ao tópico de discussão, (p. 223) 
Os autores propõem que a tendência para denegrir um membro desviante e para 
enaltecer um membro normativo seria maior em condições que aumentassem a necessidade 
de collective cognitive closure. Fazendo referência à validação da realidade social, esta 
explicação apoia-se no quadro teórico delineado por Festinger (1950/1968; 1954), 
afastando-se da conceptualização de grupo da perspectiva da identidade social na qual 
foram baseados os estudos de Hogg e Hains (1998) e Turner et ai. (1992). No entanto, 
todos estes estudos testam a ideia de que a ameaça externa (conceptualizada de diversas 
formas) se relaciona com uma maior rejeição dos desviantes do endogrupo, num contexto 
de tomada de decisão. 
Conclusão 
O quadro teórico delineado por Festinger (1950/1968; 1954) e as investigações 
resultantes revelam que nos grupos face-a-face, os membros cuja opinião se desvia do 
consenso do grupo, ou que dificultam a realização de objectivos do grupo, são derrogados 
pelos restantes membros. Esta derrogação acontece quando a tarefa é relevante para o 
grupo e representa uma tentativa de reforço da uniformidade intragrupo, quer através dum 
esforço para pressionar os membros desviantes a mudarem as suas opiniões no sentido da 
maioria, quer expulsando estes membros do grupo. Estes resultados podem relacionar-se 
com os estudos do efeito ovelha negra (cf. Cap. 3) e a derrogação dos membros 
indesejáveis do endogrupo. Os estudos do efeito ovelha negra, embora se realizem com 
categorias psicológicas e não com grupos face-a-face, evidenciam um processo paralelo no 
que respeita à derrogação dos desviantes (cf. Marques & Paez, 1994). Como veremos no 
capítulo 3, a derrogação dos membros desviantes do endogrupo constituiria uma forma de 
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expulsar simbolicamente os elementos que contribuem negativamente para a imagem do 
grupo, reforçando assim a homogeneidade normativa do mesmo. 
Por outro lado, os estudos descritos neste capítulo, apresentam diferenças 
importantes relativamente à perspectiva do efeito ovelha negra e aos estudos por nós 
elaborados no âmbito desta dissertação. Na maior parte dos estudos da pesquisa tradicional 
dos pequenos grupos, (à excepção de, por ex., o estudo de Schachter et ai., 1954), o desvio 
é analisado como fenómeno que se passa no interior de um grupo e se relaciona com 
processo de interdependência interpessoal, sem ter em consideração o contexto das 
relações entre os grupos sociais. Pelo contrário, como veremos nos capítulos subsequentes, 
os estudos por nós elaborados visam, (entre outros aspectos), uma análise da rejeição dos 
desviantes do endogrupo vs do exogrupo, no contexto das relações entre os grupos de 
diferente estatuto, partindo do contributo dos estudos acerca do efeito ovelha negra e da 
teoria dos grupos agregado vs colecção. Neste contexto, retomaremos a ideia de que a 
ameaça externa e a resultante procura de coesão grupai, levam a uma maior derrogação dos 
desviantes do endogrupo. 
Tal como Hogg e Hains (1998) e Turner et ai. (1992), partiremos da perspectiva da 
identidade social e da auto-categorização para a conceptualização do grupo, da coesão 
grupai e da ameaça externa. Porém, como pretendemos analisar especificamente as 
reacções aos membros desviantes, manipularemos o desvio, à semelhança do que acontece 
nos estudos de Schachter (1951/1968) e de Kruglanski e Webster (1991). 
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CAPÍTULO n 
A PERSPECTIVA DA IDENTIDADE SOCIAL E DA AUTO-CATEGORIZAÇÃO 
Teoria da Identidade Social 
Com a teoria da identidade social, Tajfel (1978) conceptualiza o grupo como 
entidade psicológica, com implicações directas no auto-conceito do indivíduo. Neste 
contexto, o processo de comparação social adquire uma nova importância na explicação 
dos processos de distinctividade positiva do eu enquanto representação assimilada ao 
endogrupo. Ao contrário da pesquisa tradicional dos pequenos grupos, (cf. Cap. 1), que 
explicava os fenómenos de grupo com base num processo de interdependência interpessoal 
entre os seus membros, a perspectiva da identidade social parte da análise do contexto da 
relação entre os grupos sociais e dos processos de comparação intergrupo para explicar as 
dinâmicas intra e intergrupais. 
O Contínuo do Comportamento Interpessoal-Intergrupo e a Definição de Grupo 
Tajfel (1978) conceptualiza o comportamento social num contínuo cujos pólos 
seriam o comportamento puramente interpessoal (que Tajfel considera como 
«possivelmente fictício», dado que, empiricamente, é muito difícil encontrar exemplos de 
comportamentos deste tipo), e o comportamento puramente intergrupo (de que, ao 
contrário, podemos encontrar vários exemplos na vida real). A teoria da identidade social 
pretende estudar os comportamentos que se aproximam do extremo intergrupo, ou seja, a 
identidade social, definida como "a parcela do auto-conceito dum indivíduo que deriva do 
seu conhecimento da sua pertença a um grupo ou grupos sociais, juntamente com o 
significado emocional e de valor associado a essa pertença" (Tajfel, 1978, p. 63) A 
definição de grupo é neste sentido, uma definição sociopsicológica que sublinha o aspecto 
subjectivo da pertença grupai e nomeadamente os seus componentes cognitivo, avaliativo e 
emocional. Tajfel afirma não fazer propositadamente, nenhuma referência a distinções 
geralmente estabelecidas na psicologia social, entre grupos de pertença e grupos de 
referência e entre grupos face-a-face e grandes categorias sociais, para possibilitar uma 
flexibilidade de aplicação deste conceito de grupo. Podemos assim falar de identidade 
social referindo-nos quer a um pequeno grupo face-a-face, quer a uma grande categoria 
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social. E podemos sentirmo-nos identificados com um grupo de referência a que não 
pertencemos.7 
O Contínuo da Variabilidade-Uniformidade no Comportamento no Endogrupo e nas 
Reacções ao Exogrupo 
Segundo Tajfel (1978), à medida que o comportamento se aproxima do extremo 
intergrupo, este tornar-se-á cada vez mais independente das diferenças individuais 
existentes entre os membros do endogrupo ou do exogrupo, das relações interpessoais que 
possam existir entre os membros dos dois grupos e dos estados motivacionais dos 
indivíduos antes ou durante um ou uma série de encontros sociais. Este tipo de 
encontro/comportamento social é marcado por uma identificação social partilhada e 
também por uma mesma interpretação das relações do endogrupo com o exogrupo. Para 
explicar a uniformidade do comportamento no endogrupo e a percepção dos membros dos 
exogrupos, neste tipo de encontro social, Tajfel conceptualiza um contínuo da 
variabilidade-uniformidade no comportamento no endogrupo e nas reacções ao exogrupo. 
Este contínuo postula uma maior uniformidade dos membros no comportamento face aos 
exogrupos, à medida que uma situação social estiver mais próxima do extremo intergrupo 
do contínuo interpessoal-intergrupo. O inverso sucede quando uma situação social for 
interpretada pelos membros do grupo como estando mais próxima do extremo interpessoal 
do contínuo interpessoal-intergrupo. Neste caso os membros dos dois grupos mostrarão 
maior variabilidade no seu comportamento face aos exogrupos. A despersonalização dos 
membros do exogrupo será tanto maior quanto a situação social for interpretada como uma 
situação intergrupal. 
Isto reflectir-se-á tanto na forte consciencialização da dicotomia endogrupo-
exogrupo, na atribuição aos membros do exogrupo de alguns traços 
presumivelmente comuns ao grupo como um todo, nos julgamentos de valor 
7 O componente cognitivo pertença grupai, que diz respeito ao conhecimento de que se pertence a 
um grupo, possui também um aspecto social, que reside no consenso acerca de quem pertence a que grupo. 
Este consenso seria frequentemente partilhado pelo próprio grupo e por outros grupos em seu redor. Mais 
importante, o consenso pode ser muitas vezes originário noutros grupos, sendo depois internalizado pelos 
membros do grupo em questão, que inicialmente não se sentiam (e portanto não constituíam) um grupo. São 
neste caso, as situações sociais que forçam os indivíduos a agir como membros de um grupo, o que, por sua 
vez, fará aumentar a sua identificação social e consequentemente o número de situações que estas pessoas 
considerarão relevantes para a sua pertença grupai. Esta constatação revela do carácter interaccionista da 
teoria que postula assim uma relação dialéctica entre as situações sociais e a saliência e alargamento do 
significado da pertença grupai: "Existe uma relação recíproca ou dialéctica entre os contextos e situações 
sociais por um lado e a reflexão ou expressão neles das pertenças subjectivas ao grupo por outro" (p. 34). 
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em relação a esses traços, no significado emocional associado a essas 
avaliações e noutras formas de comportamento associado às categorias 
endogrupo-exogrupo. (Tajfel, 1978, p. 45) 
Mobilidade Social e Mudança Social 
O aparecimento destas formas extremas de comportamento intergrupo é 
determinado pelas crenças relativamente à natureza da relação entre os grupos. Tajfel 
(1978), postula deste modo, a existência de um terceiro contínuo que teria uma função 
causal relativamente aos outros dois. Este contínuo apresenta um pólo que diz respeito a 
um sistema de crenças na mobilidade social e outro pólo oposto que diz respeito a uma 
estrutura de crenças na mudança social. As crenças na mobilidade social representam a 
possibilidade de movimento individual de um grupo social para outro, quer seja 
verticalmente, quer seja horizontalmente, o que supõe uma permeabilidade das fronteiras 
intergrupo. Este tipo de crenças constituiria a condição básica para o aparecimento de 
formas de comportamento predominantemente interpessoal. Por outro lado, um sistema de 
crenças na mudança social representa a possibilidade de mudar a natureza das relações 
entre os grupos sociais, quer pela promoção, quer pela resistência à mudança. Esta 
estrutura de crenças constituiria a condição básica do aparecimento de formas extremas de 
comportamento intergrupal. 
Crenças na Legitimidade e na Estabilidade da Hierarquia Estatuária 
Existem ainda dois outros tipos de crenças relativamente à natureza das relações 
entre grupos: a crença na legitimidade vs ilegitimidade da natureza da relação (hierárquica) 
entre os grupos e a crença na estabilidade vs instabilidade dessa relação. O primeiro tipo 
de crença refere-se à percepção por parte de um ou vários grupos sociais, de que a relação 
hierárquica entre o seu grupo e os outros, é ou não é, justa ou legítima. O segundo tipo de 
crença refere-se à possibilidade de mudança social, ou seja, à crença de que o sistema 
hierárquico é ou não, mutável ou instável. Tajfel (1978) defende que estes dois tipos de 
crenças interagem, de modo a que a percepção da ilegitimidade da hierarquia, originará, 
provavelmente, mais cedo ou mais tarde, a tentativa de mudança social e portanto a crença 
na instabilidade do sistema. Por sua vez, a percepção da instabilidade da hierarquia levará à 
diminuição da legitimidade da situação. 
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Categorização Social, Identidade Social e Comparação Social 
Na perspectiva da identidade social, a pertença a um grupo só tem sentido quando 
comparada com os outros grupos sociais. Deste modo, o processo de comparação social 
entre os grupos (nas suas relações de estatuto), torna-se, através da categorização social 
(que, através dos efeitos cognitivos de contraste e de assimilação, realça as diferenças entre 
as categorias e aumenta as semelhanças dentro de cada categoria), num processo de 
diferenciação entre grupos. O objectivo principal deste processo de diferenciação entre 
grupos é o de criar uma distinctividade positiva que possibilite a manutenção de uma 
identidade social positiva. Segundo Abrams e Hogg (1990), 
enquanto que a categorização produz a procura por aspectos distintos, a 
comparação social e a necessidade de uma identidade positiva promovem a 
acentuação selectiva das diferenças intergrupos que favorecem o endogrupo. 
Os três processos actuam conjuntamente para reduzir a variação percebida 
no endogrupo. (p. 6) 
Tajfel (1978) sublinha a necessidade que os indivíduos têm em dar um significado 
social à situação intergrupo, afirmando que: 
esta necessidade é realizada através da criação de diferenças intergrupo 
quando estas diferenças não existem de facto, ou através da atribuição de 
valor a, promoção de, quaisquer diferenças que existam, (p. 86) 
Estratégias de Diferenciação Intergrupo 
Na perspectiva de Tajfel (1978), "a identidade social é considerada como um 
mecanismo causal que intervém em situações de mudança social "objectiva", observada, 
antecipada, temida, desejada ou preparada pelos indivíduos envolvidos" (p. 86). É portanto 
neste ponto de vista do estudo das tentativas e formas de mudança social, que a teoria da 
identidade social se torna relevante. Tajfel considera que na realidade social existiriam 
muito poucas situações de identidade social completamente segura e que por essa razão, 
importaria estudar este aspecto dinâmico ou instável das relações entre grupos. 
O carácter inseguro da identidade social é, segundo este autor, um problema tanto 
dos grupos de estatuto superior, como dos grupos de estatuto inferior. Os grupos de 
estatuto superior veriam a sua identidade social como insegura em duas situações: quando 
a superioridade do seu estatuto fosse ameaçada por outro grupo social e quando o estatuto 
superior estivesse associado a um conflito de valores, ou seja, quando alguns dos membros 
do grupo considerassem o estatuto como injusto ou ilegítimo. Os grupos de estatuto 
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inferior sentiriam a sua identidade social como insegura ou instável apenas quando 
tomassem consciência da existência de alternativas à realidade social. Essas alternativas 
passariam por a) uma estratégia de criatividade social, em que o grupo tentaria diferenciar-
se positivamente do exogrupo, através de uma redefinição dos elementos da situação de 
comparação social; ou b) uma estratégia de competição social, em que o grupo tentaria 
alterar a sua posição social, competindo directamente com o exogrupo em dimensões 
salientes (Tajfel & Turner, 1986). 
Relativamente à estratégia de criatividade social, esta pode assumir várias formas. 
Por um lado, o grupo pode comparar-se ao exogrupo numa nova dimensão mais favorável 
(cf. Lemaine, Kastersztein & Personnaz, 1978). Esta opção tem a dificuldade inerente de 
legitimação da nova dimensão de comparação social. Por outro lado, o grupo pode 
modificar os valores ligados aos atributos do endogrupo, tornando desta forma, uma 
comparação que era anteriormente negativa, numa comparação positiva para o endogrupo. 
O exemplo clássico deste processo é a transformação que o grupo faz do atributo negativo 
da cor da pele negra, num atributo positivo: "black is beautiful" (Tajfel & Turner, 1986). 
Uma outra forma de criatividade social consiste na selecção de um exogrupo com o qual o 
resultado da comparação social seja favorável ao endogrupo. Neste caso, o grupo pode 
parar de comparar-se a grupos de estatuto igual ou superior, optando por uma comparação 
com grupos de estatuto inferior. 
A estratégia de competição social envolve uma tentativa de inversão das posições 
sociais dos grupos em dimensões salientes e consensualmente valorizadas. Tratar-se-ia 
duma competição entre grupos sociais, não por determinados recursos objectivos (cf. 
Sherif, 1967, cit. in Tajfel & Turner, 1986), mas pela atribuição a um dos grupos, de 
atributos consensualmente valorizados. Mas, segundo Tajfel e Turner (1986), tal como no 
caso da competição por recursos objectivos, a estratégia de competição social originaria 
conflito e hostilidade entre os grupos dominantes e dominados. 
Teoria da Auto-Categorização 
A teoria da auto-categorização surge como uma extensão da teoria da identidade 
social para "explicar as variações no modo como as pessoas se definem e auto-categorizam 
e os efeitos de tais variações" (Turner, 1991, p. 155). Estão implícitas nesta afirmação duas 
asserções. Por um lado, faltou explicar (à teoria da identidade social) os processos 
cognitivos subjacentes ao modo como as pessoas se auto-conceptualizam em termos de 
categorias sociais. Por outro lado, Turner (1991), afirma que essas auto-conceptualizações 
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não são estáveis mas sofrem variações. É portanto, relativamente a estes dois pontos que a 
teoria da auto-categorização alarga a perspectiva da identidade social ao conceptualizar 
estas variações da auto-definição e auto-categorização a partir duma análise do self e das 
relações entre o self, as normas sociais e o contexto social. 
Níveis de Abstracção do Auto-Conceito 
Segundo Turner (1991), o contínuo de comportamento interpessoal-intergrupo, 
estipulado por Tajfel, corresponde a um contínuo do auto-conceito, mas que se define por 
diferentes níveis de abstracção, cuja saliência é função do contexto e da acessibilidade da 
categoria para o self Existem três níveis de abstracção do auto-conceito, ou auto-
categorizações: um nível superior (mais inclusivo), que define a espécie humana e permite 
comparações com outras espécies animais; um nível intermédio, que define a identidade 
social e a diferenciação endogrupo vs exogrupo; um nível de abstracção inferior (menos 
inclusivo), que define a identidade pessoal e a diferenciação interpessoal. Turner postula a 
oposição e exclusividade destes níveis de abstracção, de modo a que, num dado momento, 
apenas uma auto-categorização a um determinado nível de abstracção estaria saliente. 
Existiria assim uma relação negativa entre as auto-categorizações de diferentes níveis de 
abstracção, levando à predição de que quanto maior fosse a diferenciação intergrupo, 
menor seria a diferenciação intragrupo e vice versa. Este postulado foi posteriormente 
posto em causa por vários autores, (por ex., Deschamps, 1978/1991; Lorenzi-Cioldi & 
Doise, 1990), nomeadamente pelos quadros teóricos de referência dos nossos estudos (cf. 
Cap. 3 e 4 desta dissertação). 
O Princípio do Metacontraste 
Segundo Turner (1991), a saliência duma auto-categorização a um determinado 
nível de abstracção é explicada pelo processo de acessibilidade vs adequação. A 
acessibilidade (da categoria para o self) refere-se à probabilidade de um determinado 
indivíduo utilizar essa categoria relativamente a outras possíveis, dependendo das suas 
experiências passadas e objectivos actuais. A adequação pode ser normativa, i.e., 
adequação da categoria às propriedades do estímulo, "normative fit, definida pela 
congruência do conteúdo estereotipado da categoria com o comportamento que é 
representado" (Turner, 1991, p. 156). Por outro lado, a adequação também pode ser 
comparativa, definida pelo princípio do metacontraste, que implica um processo de 
percepção e de diferenciação de grupos sociais num determinado contexto social 
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significativo. Hogg e McGarty (1990) referem que, segundo o princípio do metacontraste, 
"a categoria saliente é aquela que, simultaneamente, minimiza as diferenças dentro da 
categoria e maximiza as diferenças entre categorias, dentro de um quadro de referência 
social" (p. 14). A equação do metacontraste (a diferença média percebida entre os 
elementos de uma categoria sobre a diferença média percebida entre as categorias) dá-nos 
a medida em que um conjunto de elementos é percepcionado como uma categoria social e 
possibilita a identificação do protótipo ou membro que melhor representa e informa sobre 
o grupo e a norma social. A criação de protótipos vai acentuar as semelhanças dentro de 
uma categoria e as diferenças entre as categorias e, além disso, vai criar a expectativa 
duma adequação normativa entre os comportamentos dos membros do grupo e o respectivo 
protótipo. 
Deste modo, é notória a relação entre o self, o contexto social e as normas sociais 
no processo de auto-categorização. Segundo Turner (1991), 
uma explicação completa de como categorizamos as pessoas deve também 
ter em conta o significado social das semelhanças e das diferenças entre 
estas (i.e., o conteúdo da categoria, que está relacionado com a adequação 
normativa) e a relação das categorias sociais com os valores, necessidades e 
objectivos do sujeito que percepciona (a sua acessibilidade relativa), (p. 
156) 
A Despersonalização e a Auto-Estereotipia 
Um outro processo cognitivo fundamental na teoria da auto-categorização é a 
despersonalização e a auto-estereotipia na percepção dos membros do endogrupo. A 
despersonalização acontece quando a identidade social se torna saliente, porque, nestas 
situações as pessoas tendem a percepcionar-se de modo estereotipado e os membros de um 
grupo são vistos como intermutáveis entre si, todos eles caracterizando-se por uma 
identidade social comum. O grau de prototipicalidade relativo de cada membro torna-se a 
única dimensão diferençável importante, neste nível intermédio de auto-conceito. 
Conclusão 
Tajfel (1978) parte duma definição sociopsicológica de grupo para analisar as 
dinâmicas intra e intergrupais relacionadas com a identidade social, nomeadamente, a 
percepção dos membros do endogrupo e as reacções ao exogrupo. Estas dinâmicas, 
conceptualizadas num contínuo da variabilidade-uniformidade, consistente com a medida 
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em que o comportamento varia ao longo do contínuo interpessoal-intergrupo, são 
determinadas pelas crenças relativamente à natureza da relação entre os grupos. Segundo a 
perspectiva da identidade social, podemos também conceptualizar estas crenças acerca da 
natureza da relação entre os grupos, num contínuo que varia entre um sistema de crenças 
na mobilidade social e um sistema de crenças na mudança social. 
Tajfel (1978) sublinha o interesse de se estudar a identidade social no seu aspecto 
dinâmico, particularmente no que diz respeito às tentativas de mudança social ou, pelo 
contrário, de manutenção do status quo. A possibilidade de mudança social dependeria das 
crenças na ilegitimidade e instabilidade da hierarquia estatuária. Pelo contrário, a crença 
num sistema de mobilidade social estaria ligada à percepção da inexistência de alternativas 
viáveis à realidade social e também à permeabilidade das fronteiras intergrupais. 
Segundo Tajfel (1978), na medida em que os grupos sociais acreditassem no 
carácter ilegítimo e instável da hierarquia social, estes tentariam manter ou criar uma 
identidade social positiva, através da comparação favorável com os outros grupos, numa 
dimensão saliente. Tajfel distingue duas principais estratégias de diferenciação intergrupo: 
a estratégia de criatividade social e a estratégia de competição social. Cada uma destas 
estratégias levantaria problemas muito específicos aos grupos envolvidos. A estratégia de 
criatividade social dependeria da legitimação social da relevância ou valor positivo dos 
novos atributos do grupo, ou poderia levar ao conflito com os outros grupos dominados (no 
caso da cessação de comparação com os grupos dominantes). Por outro lado, a estratégia 
de competição social originaria frequentemente, segundo Tajfel e Turner (1986), 
hostilidade e conflito entre os grupos sociais. 
A teoria da auto-categorização alarga a perspectiva da identidade social ao explicar 
os processos cognitivos subjacentes à auto-conceptualização em termos de categorias 
sociais, evidenciando a inter-relação entre o self, as normas sociais e o contexto social. A 
ideia de que, numa situação que Tajfel (1978) denomina de intergrupal, os sujeitos 
tenderiam a percepcionar o endogrupo como uniforme, é desenvolvida pela teoria da auto-
categorização nos processos de despersonalização e auto-estereotipia, ligados a um nível 
intermédio de auto-conceito. 
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CAPITULO III 




O EFEITO OVELHA NEGRA E O MODELO DA DINÂMICA DE GRUPO 
SUBJECTIVA 
Os estudos acerca do efeito ovelha negra partem das conceptualizações de grupo e 
de identificação social da perspectiva da identidade social e da auto-categorização, para 
investigarem a reacção ao desvio no interior de um grupo, na sua relação com a validação 
das normas morais do endogrupo e a distinctividade positiva face ao exogrupo. Por outro 
lado, o modelo da dinâmica de grupo subjectiva inspira-se nos estudos sobre a reacção 
maioritária ao desvio nos pequenos grupos (cf. Cap. 1), nomeadamente nos processos de 
pressão para a uniformidade que levam à rejeição dos membros desviantes, numa tentativa 
de reforço da coesão grupai. Veremos neste capítulo, como a dinâmica de grupo subjectiva 
concebe o desvio intragrupo como impulsionador de estratégias de criação de uma 
distinctividade positiva ou mesmo de mudança social, que implicam simultaneamente uma 
diferenciação intra e intergrupal. 
O Efeito Ovelha Negra: Definição e Estudos Iniciais 
O efeito ovelha negra (Marques, Yzerbyt & Leyens, 1988) descreve um processo 
segundo o qual, as pessoas avaliam de modo mais extremo os membros desejáveis e 
indesejáveis do endogrupo relativamente aos membros igualmente desejáveis e 
indesejáveis do exogrupo. Por um lado, os membros desejáveis do endogrupo são 
avaliados de forma mais positiva do que os membros desejáveis do exogrupo. Por outro 
lado, os membros indesejáveis do endogrupo são avaliados de forma mais negativa por 
comparação com os membros igualmente indesejáveis do exogrupo. Simultaneamente, os 
indivíduos mostram um favoritismo endogrupal nas suas avaliações globais do endogrupo 
vs do exogrupo (Marques & Yzerbyt, 1988). 
Num dos primeiros estudos do efeito ovelha negra, Marques et ai. (1988, estudo 2) 
testam a hipótese de que este efeito se deve à relevância do comportamento dos membros 
do endogrupo (comparativamente aos membros do exogrupo), para a identidade social dos 
participantes. Nesta experiência, estudantes de licenciatura, de nacionalidade belga, 
voluntariaram-se para participar num estudo acerca de vários aspectos da vida dos 
estudantes no campus. Os participantes avaliaram os membros do endogrupo (estudantes 
belgas) ou os membros do exogrupo (estudantes da África do Norte) que aderiam ou se 
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desviavam duma norma genérica (aplicável à categoria supraordenada dos estudantes) ou 
exclusiva do endogrupo. Os autores previam um efeito ovelha negra apenas para a norma 
exclusiva do endogrupo, na medida em que somente esta era, naquele contexto, relevante 
para a identidade social dos sujeitos. Os resultados confirmam as previsões dos autores; 
enquanto que na condição de norma genérica não houve diferenças significativas entre a 
avaliação dos alvos desejáveis e indesejáveis do endogrupo ou do exogrupo, na condição 
de norma exclusiva, os sujeitos avaliaram os alvos desejáveis do endogrupo mais 
favoravelmente do que os alvos desejáveis do exogrupo e derrogaram os alvos indesejáveis 
do endogrupo. 
No estudo 3, Marques et. ai. (1988), testam mais directamente a hipótese de que o 
efeito ovelha negra se deve à identificação social e não ao maior nível de familiaridade 
com o endogrupo e subsequente complexidade esquemática nas avaliações do mesmo, 
comparativamente ao exogrupo8. Neste estudo, baseado nos acontecimentos ocorridos em 
Maio de 1985, no Helsey Stadium, em Bruxelas9, era pedido a um grupo de estudantes 
belgas que imaginasse que estes conflitos se tinham dado com apoiantes das equipas 
alemãs vs belgas e que avaliassem estes apoiantes fictícios numa série de traços de 
personalidade. A familiaridade dos sujeitos com o domínio futebolístico e com os 
apoiantes de futebol eram avaliadas, através de um conjunto de questões. Os autores 
previam que os apoiantes belgas (do endogrupo) seriam avaliados de forma mais negativa 
do que os apoiantes alemães (do exogrupo), independentemente do grau de familiaridade 
dos sujeitos com as questões futebolísticas. Os resultados apoiam esta hipótese, revelando 
um efeito significativo do grupo alvo (endogrupo vs exogrupo), na direcção esperada, e 
nenhum efeito da familiaridade . 
8 Efectivamente, segundo o modelo de polarização atitudinal de Tesser (1978, cit in Marques et ai., 
1988), uma maior complexidade esquemática de um grupo levaria a uma avaliação mais extrema do mesmo. 
Este modelo explicaria uma maior diferenciação dos membros desejáveis vs. indesejáveis do endogrupo, 
comparativamente aos membros do exogrupo (cf. Marques et. ai., 1988, estudo 1), na medida em que a uma 
maior familiaridade com o endogrupo originaria uma maior complexidade esquemática do mesmo e 
consequentemente um maior extremismo nestas avaliações. No entanto, segundo Marques et. ai. (1988), o 
modelo de Tesser (1978) levaria à previsão, contrária ao favoritismo endogrupal e ao efeito ovelha negra, de 
que os membros indesejáveis do exogrupo seriam avaliados de forma menos extrema, i.e., menos 
negativamente do que os membros indesejáveis do endogrupo. 
9 Referimo-nos ao facto de, durante um conflito entre apoiantes das equipas inglesas e italianas, 39 
pessoas terem morrido e muitas outras terem ficado gravemente feridas. Este acontecimento teve na altura 
um grande impacto na opinião pública belga. 
10 Os sujeitos foram classificados em grupos de alta ou baixa familiaridade com o domínio 
futebolístico, através de uma median split do valor obtido na escala (a = 0.81). De seguida, as avaliações dos 
alvos foram submetidas a uma ANOVA Grupo Alvo (Endogrupo vs. Exogrupo) x Familiaridade (alta vs. 
baixa). 
43 
Posteriormente, Marques e Yzerbyt (1988) sugerem que o efeito ovelha negra, 
sendo derivado duma comparação social simbólica dos alvos com as normas do 
endogrupo, não requer a presença objectiva do exogrupo. Deste modo, os autores prevêem 
que o efeito ovelha negra deverá aparecer também num contexto intragrupo. 
Por outro lado, Marques e Yzerbyt (1988), propõem-se a corrigir algumas falhas 
metodológicas dos estudos anteriores, nomeadamente, providenciando uma informação 
mais rica e individualizada dos alvos e utilizando planos factoriais mistos para assegurar a 
comparação social. Num primeiro estudo (Marques & Yzerbyt, estudo 1), um grupo de 
estudantes de direito ouviam as gravações de dois discursos, um deles supostamente 
efectuado por um membro do endogrupo (estudante de direito) e outro por um membro do 
exogrupo (estudante de filosofia). Numa das condições, ambos os alvos efectuavam 
discursos de boa qualidade, enquanto que noutra condição, ambos os alvos efectuavam 
discursos de má qualidade. Era dito a estes sujeitos que o objectivo do estudo era o de 
comparar a habilidade discursiva dos estudantes de direito vs os estudantes de filosofia. A 
um grupo de estudantes (grupo de controle) era apenas dito que o estudo tinha por 
objectivo a comparação das competências discursivas de várias pessoas. Num segundo 
estudo (Marques & Yzerbyt, estudo 2), os sujeitos avaliavam dois membros do endogrupo 
ou dois membros do exogrupo, sendo que, em cada condição, um dos alvos efectuava um 
bom discurso e o outro um mau discurso. Não era feita nenhuma referência aos estudantes 
de filosofia na condição endogrupo nem aos estudantes de direito na condição exogrupo. 
Como era esperado, os resultados revelam um efeito ovelha negra nos dois estudos, 
indicando que este efeito surge quando os sujeitos recebem informação individualizada 
acerca dos alvos (o que aconteceu em ambos os estudos), independentemente da presença 
objectivo do alvo de comparação na situação de julgamento e tanto em contextos intra 
como intergrupo. 
Estes estudos iniciais fornecem as primeiras evidências de que os factores 
normativos (da representação dos padrões do endogrupo que são relevantes para a 
identidade social) são mais determinantes para a ocorrência do efeito ovelha, do que os 
factores comparativos (relacionados com o contexto/alvo da comparação social). De facto, 
este efeito ocorreu em contextos intra e intergrupo e em três tipos de comparação social: 
em julgamentos acerca de um único estímulo, julgamentos de um membro do endogrupo, 
comparativamente a um membro do exogrupo e julgamentos de dois membros do 
endogrupo vs dois membros do exogrupo. 
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O Efeito Ovelha Negra como Pressão para a Uniformidade 
Como vimos no capítulo um, a perspectiva dos pequenos grupos revela a 
importância dos processos de pressão para a uniformidade, na rejeição dos membros que se 
opõem quer à validação da realidade social, quer à locomoção do grupo. Estes estudos 
partem duma concepção do grupo como entidade social baseada numa interdependência 
interpessoal e sustentada por processos de influência social informacional e normativa (cf. 
Deutsch & Gerard, 1955). 
Marques (1993) defende que o efeito ovelha negra, embora partindo da definição de 
grupo enquanto entidade psicológica, das perspectivas da identidade social e da auto-
categorização, pressupõe uma correspondência com os processos de pressão para a 
uniformidade nos pequenos grupos. Em ambos os casos (pequenos grupos e categorias de 
pertença subjectiva), as ameaças internas ao grupo geram tentativas de aumentar a coesão 
grupai, como meio de reforçar os aspectos positivos da identidade social. Estas tentativas 
passariam pela rejeição dos membros desviantes que ameaçam o grupo e, tanto nos 
pequenos grupos como nas categorias de pertença subjectiva, esta tendência aumentaria em 
função da relevância das normas para o grupo (cf. Cap. 1, e Marques, 1990, estudo 5). 
Nos grupos psicológicos, baseados na pertença subjectiva, o self seria assimilado ao 
endogrupo através do processo de auto-estereotipia e despersonalização (cf. capítulo 2; 
teoria da auto-categorização) e, de acordo com a teoria da influência informacional de 
referência (Hogg & Turner, 1987), a interaalização das normas endogrupais originaria uma 
influência simultaneamente informacional e normativa entre os membros do grupo e uma 
pressão subjectiva à uniformização. 
As normas internalizados do endogrupo tornam-se as propriedades 
intrínsecas da identidade social e o envolvimento por referência a estas 
normas, torna-se um processo construtivo que não depende necessariamente 
da existência de pressões objectivas para a uniformização. Tratar-se-ia de 
um processo de influência normativa de referência. (Marques, 1993, p. 44) 
A assimilação do eu ao endogrupo deveria assim, criar um estado de validação 
subjectiva da identidade social (Turner, 1991). Por conseguinte, a saliência da identificação 
social teria um papel equivalente ao da homogeneidade e da pressão para a uniformidade 
nos pequenos grupos (Marques, 1993). Este processo psicológico teria portanto, 
consequências semelhantes ao processo social de influência nos pequenos grupos, mas, no 
caso dos grupos caracterizados pela pertença subjectiva, esta necessidade de pressão para a 
uniformização seria ainda mais forte. De facto, nestes grupos, o único objectivo saliente 
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seria o de validação subjectiva da identidade social, o que determinaria tanto uma 
validação da realidade social como as aspirações de locomoção do grupo. Segundo 
Marques, Páez e Abrams (1998), nestes grupos: 
A única realidade social relevante é o valor positivo atribuído ao self social. 
Qualquer potencial perigo deste aspecto especial da realidade social seria 
provavelmente experienciado como mais ameaçador do que contingências 
que surgissem de outros aspectos da realidade social, (p. 131) 
A categorização social originaria, aplicando um termo proposto por Deutsch (1968 
cit. in Marques et ai., 1998), um estado de interdependência promocional, que implicaria 
que a percepção do progresso de um dos membros do grupo contribuiria positivamente 
para a identidade social dos outros membros, segundo um processo de assimilação. Por 
outro lado, os membros desviantes, ao oporem-se às normas do grupo, estariam a 
contribuir negativamente para a imagem do grupo. Estes membros, nos pequenos grupos, 
como nas grandes categorias sociais, constituiriam uma ameaça ao grupo, à qual este 
responderia procurando aumentar a coesão e deste modo, as características positivas 
associadas ao grupo. Enquanto que nos pequenos grupos, o reforço da coesão seria 
conseguido através da expulsão dos membros desviantes do grupo, nas categorias de 
pertença subjectiva, sucederia um processo similar, visando a expulsão simbólica do grupo 
daqueles indivíduos que contribuem negativamente para a identidade social. 
O Princípio do Metacontraste e o Efeito Ovelha Negra 
Como vimos no capítulo anterior, o princípio do metacontraste definiria o protótipo 
de referência do self e consequentemente, a medida em que um membro do grupo se pode 
desviar sem ameaçar a categorização. 
Segundo a teoria da auto-categorização, a fraca adequação normativa dos membros 
desviantes levaria a uma recategorização que aumentasse a clareza cognitiva da 
diferenciação intergrupo. Deste modo, esperar-se-ia que num contexto intergrupo, os 
indivíduos avaliassem mais positivamente os membros típicos de ambos os grupos 
(desejáveis do endogrupo e indesejáveis do exogrupo) e derrogassem os membros atípicos 
(indesejáveis do endogrupo e desejáveis do exogrupo), para obterem uma maior clareza da 
categorização e diferenciação intergrupo. A situação seria assim recategorizada em termos 
da dimensão de desejabilidade dos membros. 
No entanto, os estudos acerca do efeito ovelha negra revelam que os indivíduos 
preferem os membros desejáveis (atípicos) aos membros indesejáveis (típicos) do 
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exogrupo. Para além disso, o facto dos indivíduos derrogarem os membros indesejáveis do 
endogrupo e mostrarem um favoritismo endogrupal nas avaliações globais dos grupos é 
incompatível com a explicação da recategorização com base na dimensão de 
desejabilidade. Uma outra evidência contrária a esta explicação é o facto do efeito ovelha 
negra surgir apenas quando os atributos avaliados são relevantes para a identidade social. 
Estes resultados, e especialmente a evidência duma concomitante diferenciação no 
interior do endogrupo e entre os grupos, e a emergência do efeito ovelha negra tanto num 
contexto de avaliação intragrupo como num contexto intergrupo (Marques & Yzerbyt, 
1988; estudos 1 e 2), não podem ser facilmente explicadas pelas perspectivas da identidade 
social e da auto-categorização. Efectivamente, a polaridade do contínuo do comportamento 
interpessoal-intergrupal (Tajfel, 1978), e a oposição funcional dos diferentes níveis de 
abstracção do auto-conceito (Turner, 1991), leva à predição de que, apenas quando os 
comportamentos se aproximam do pólo interpessoal, ou seja, quando a identidade pessoal 
está saliente, haverá uma diferenciação no interior do endogrupo. 
Deste modo, o efeito ovelha negra não pode ser considerado estritamente um 
resultado do processo do metacontraste. O efeito ovelha negra parece relacionar-se também 
com um processo simbólico de representação dos critérios de normatividade do endogrupo 
que são relevantes para a identidade social e de comparação social dos exemplares do 
endogrupo e do exogrupo relativamente a estes critérios. Sustentando os processos de 
adequação normativa e adequação comparativa, estaria um processo de adequação 
prescritiva, ou seja, de adequação às normas prescritivas do endogrupo e de legitimação 
das mesmas (Marques, Abrams & Paéz, 1996, cit. in Marques, Páez & Abrams, 1998). 
O Efeito Ovelha Negra como Manifestação do Favoritismo Endogrupal 
Nas perspectivas da identidade social e da auto-categorização, o único modo de 
promover ou preservar uma identidade social seria através da diferenciação positiva do 
endogrupo relativamente ao exogrupo. Mas segundo Marques e colegas, o efeito ovelha 
negra reflecte uma forma "sofisticada" de favoritismo endogrupal, no que diz respeito à 
derrogação e rejeição dos membros indesejáveis do endogrupo. Estes membros seriam 
derrogados na medida em que contribuem negativamente para a imagem do grupo. Assim, 
os indivíduos derrogariam os membros indesejáveis do seu próprio grupo, como um meio 
de expulsarem simbolicamente estes membros do grupo e validarem a norma do 
endogrupo. Por sua vez, a legitimação da norma prescritiva sustentaria uma diferenciação 
positiva do endogrupo face a um exogrupo (Marques & Páez, 1994). O efeito ovelha negra 
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seria deste modo explicado por factores normativos relacionados com a identificação 
social. 
O Efeito Ovelha Negra como Meio de Legitimação das Normas Prescritivas do Endogrupo 
Segundo Marques, Abrams, Páez e Hogg (2001), as normas prescritivas e as 
normas descritivas estariam associadas a diferentes processos cognitivos. Nomeadamente, 
as normas prescritivas elicitariam mais processos interpretativos e atribucionais do que as 
normas descritivas, e aumentariam a consciência do self enquanto membro do grupo. 
Enquanto que as normas descritivas definiriam os protótipos e regulariam a diferenciação 
intergrupo, as normas prescritivas regulariam os processos intragrupo. O efeito ovelha 
negra dependeria da actuação simultânea destes dois tipos de normas. 
Marques, Abrams e Páez (1996, estudo 3, cit. in Marques, Páez & Abrams, 1998) 
testam a hipótese de que as normas prescritivas serviriam objectivos de legitimação das 
normas do endogrupo, enquanto que as normas descritivas serviriam objectivos de 
diferenciação intergrupo. Neste estudo é pedido aos participantes para analisarem um caso 
de homicídio e estes são informados de que existem dois tipos opostos de processos 
decisionais (tipos X e Y) e de que a pertença a cada um destes tipos será determinada a 
partir do critério usado para a análise do caso. Os sujeitos deviam também ordenar as 
personagens envolvidas no homicídio, da mais à menos responsável pelo crime, sendo-lhes 
sublinhado que esta ordenação não seria usada como critério de categorização num ou 
noutro tipo de processo decisional. Os autores manipulam também a consciencialização da 
norma do grupo, informando os sujeitos duma condição (consciencialização da norma) de 
que existe uma norma do grupo aos quais eles pertencem, relativamente à seriação das 
personagens envolvidas no homicídio, e de que esta norma corresponde exactamente à 
seriação feita pelo sujeito e que o grupo oposto deverá apresentar a seriação inversa. Deste 
modo, as normas prescritivas de cada grupo são opostas. Os resultados mostram, conforme 
as predições dos autores, que na condição de consciencialização da norma, os indivíduos 
avaliaram mais positivamente os membros que legitimavam essa norma, ou seja, os 
membros modais do endogrupo e os membros desviantes do exogrupo, e derrogaram os 
membros que se opunham à mesma, i.e., os desviantes do endogrupo e os modais do 
exogrupo. Pelo contrário, na condição de ausência de consciencialização da norma, os 
membros modais e desviantes do endogrupo foram sempre avaliados de modo mais 
positivo do que os membros do exogrupo. Nesta condição, quer nos julgamentos globais 
dos grupos, quer na avaliação dos membros modais e desviantes, os sujeitos agiram de 
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modo a aumentar a diferenciação intergrupo, diminuindo a diferenciação intragrupo. Este 
estudo confirma a ideia de que o efeito ovelha negra pressupõe uma consciencialização das 
normas prescritivas e uma simultânea valorização da diferenciação intergrupo e da 
normatividade do endogrupo. 
Um outro estudo (Marques, Abrams & Páez, 1996, estudo 2, cit. in Marques, Páez 
et ai., 1998), utilizando o mesmo procedimento, manipula o componente normativo do 
contexto, informando alguns sujeitos de que as suas avaliações seriam posteriormente 
observadas por membros típicos do endogrupo (condição de ingroup accountability) e 
outros sujeitos de que essas avaliações seriam observadas por membros típicos do 
exogrupo (condição de outgroup accountability). Os autores predizem que a condição de 
ingroup accountability tornaria mais saliente a norma prescritiva e portanto, o efeito 
ovelha negra seria maior nesta condição do que na condição de outgroup accountability 
que tornaria mais saliente a diferenciação intergrupo. Os resultados apoiam esta ideia. Os 
sujeitos da condição de ingroup accountability derrogaram mais o desviante do endogrupo 
e avaliaram mais positivamente o desviante do exogrupo, comparativamente aos sujeitos 
da condição de outgroup accountability. Simultaneamente, na condição de ingroup 
accountability, os sujeitos apresentam um maior favoritismo endogrupal nas avaliações 
globais do grupo, comparativamente aos sujeitos da outra condição. 
Os dados correlacionais indicam ainda que na condição de ingroup accountability, 
quanto menos os sujeitos se identificavam com o grupo, menos derrogavam o desviante do 
exogrupo, enquanto que na condição de outgroup accountability esta correlação não se 
revelou significativa. 
No geral, os resultados destes estudos confirmam a actuação simultânea das normas 
descritivas e prescritivas, apoiando a ideia de que o efeito ovelha negra representa um meio 
de legitimação das normas prescritivas do endogrupo, o que por sua vez, sustenta a 
distinctividade positiva do mesmo. 
O Efeito Ovelha Negra como Estratégia Cognitiva de "Mudança Social" 
Vimos no Capítulo 2 como a mudança social representa uma estratégia de 
diferenciação intergrupal que visa alterar (ou manter) a natureza da relação entre os grupos 
sociais, podendo apresentar várias formas, tais como a criatividade social ou a competição 
social. Esta estratégia teria a sua origem em crenças de ilegitimidade e instabilidade da 
hierarquia social. 
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Marques e Páez (1994) propõem que o efeito ovelha negra corresponde a uma 
estratégia de mudança social, na medida em que o grupo vê a sua identidade social 
ameaçada, ou seja, insegura, não por um exogrupo, mas por um membro do próprio grupo. 
Como o membro indesejável põe em causa o valor do endogrupo, dando uma imagem 
negativa do mesmo, o efeito ovelha negra seria uma tentativa de repor a identidade social 
positiva, diferenciando os atributos desejáveis dos atributos indesejáveis do grupo e 
legitimando assim a norma prescritiva. 
Consideramos esta uma estratégia de mudança social na medida em que, 
neste processo, os sujeitos tentariam efectivamente mudar os atributos do 
endogrupo, ou, pelo menos, atribuir diferentes pesos aos atributos 
favoráveis e desfavoráveis, separando os "bons representantes" das "ovelhas 
negras, (p. 63) 
Conclusão: A Dinâmica de Grupo Subjectiva 
Como vimos nas secções anteriores, o efeito ovelha negra tem a sua origem em 
processos cognitivo-motivacionais relacionados com o favoritismo endogrupal, a pressão 
subjectiva para a uniformidade normativa do endogrupo e a criação de uma distinctividade 
positiva através da diferenciação intra-grupo e legitimação das normas prescritivas do 
endogrupo. 
Partindo de constructos da teoria da identidade social e da auto-
categorização, a ideia da dinâmica de grupo subjectiva assume que as 
pessoas têm representações significantes da natureza das relações inter e 
intragrupo em contextos sociais particulares e que tentam maximizar a 
distinctividade intergrupo assim como validar subjectivamente as crenças 
numa identidade social positiva. (Marques, Abrams, Páez et ai., 2001, p. 
418) 
Os estudos acerca do efeito ovelha negra têm validado esta ideia de dinâmica de 
grupo subjectiva relativamente a um contexto intergrupal de simetria de estatuto. Um dos 
objectivos desta tese é o de investigar como estes mesmos processos cognitivo-
motivacionais responsáveis pelo efeito ovelha negra ocorrem numa hierarquia de estatuto 
(cf. parte empírica). Numa estrutura social hierárquica, os grupos de estatuto inferior 
veriam a sua identidade social ameaçada pelos grupos de estatuto superior (cf. Cap. 2), 
estando por isso mais motivados para a criação de uma distinctividade positiva. 
Consistentemente com esta hipótese, os estudos de Marques, Abrams e Serôdio (2001) 
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revelam que os membros de um grupo estão mais motivados para derrogar os membros 
indesejáveis do endogrupo e a tentar persuadi-los a mudarem as suas opiniões e 
comportamentos, numa situação de identidade social insegura, ou seja, quando são 
ameaçados por um exogrupo normativamente superior. Marques e ai. consideram que estes 
resultados podem relacionar-se com os estudos que incidem sobre a importância da ameaça 
à identidade social na percepção da homogeneidade endogrupal (cf. Capítulo 4 desta 
dissertação). 
No seu conjunto esta evidência sugere que as tentativas para reforçar o 
consenso do endogrupo, tanto em termos de apoiar cognitivamente a 
homogeneidade endogrupal como em termos de reacções normativas aos 
indesejáveis, serve para reforçar a validade subjectiva das normas do 
endogrupo e da identidade social. (Marques, Abrams & Serôdio, 2001, p. 
446) 
Os estudos por nós efectuados analisam entre outras, esta ideia da relação da 
percepção de homogeneidade endogrupal com a derrogação dos desviantes, em grupos de 
diferente estatuto. No próximo capítulo veremos como a percepção da variabilidade dos 
grupos tem sido conceptualizada e estudada com base em diferentes perspectivas teóricas. 
Daremos especial relevo às explicações cognitivo-motivacionais derivadas das teorias da 
identidade social e da auto-categorização e à teoria dos grupos agregado vs colecção, uma 
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CAPÍTULO IV 
PERCEPÇÃO DA VARIABILIDADE DOS GRUPOS 
Anteriormente aos primeiros estudos acerca da percepção da homogeneidade dos 
grupos, já outros conceitos relacionados com a percepção dos grupos e o julgamento 
social, tocavam este problema. É o caso do conceito de entitatividade dos grupos 
introduzido por Campbell (1958). Este autor postula que a semelhança entre os membros 
de um grupo constitui uma das características que faz aumentar a percepção de 
entitatividade dos mesmos, ou seja, a medida em que os percepcionamos como grupos, e 
não apenas como um agregado de elementos . 
Após a introdução do conceito de entitatividade por Campbell (1958), vários 
autores analisaram a relação de vários atributos dos grupos com a percepção da 
entitatividade dos mesmos (por ex., Hamilton, Sherman & Lickel, 1998; Hamilton, 
Sherman & Castelli, 2002). Possivelmente influenciados pelos próprios desenvolvimentos 
nos estudos da percepção da variabilidade dos grupos, outros autores (por ex., Brewer, 
Weber & Carini, 1995; Brewer & Harasty, 1996) salientam não as características dos 
grupos, mas as motivações dos sujeitos na percepção da entitatividade dos grupos. Deste 
modo, mais do que a semelhança intragrupal "objectiva" dos grupos, é a motivação dos 
sujeitos para percepcionarem essa semelhança e portanto, para percepcionarem o grupo 
como uma unidade entitativa que adquire maior relevância. 
Veremos, neste capítulo, como a importância dos factores motivacionais na 
percepção dos grupos foi salientada pela pesquisa apoiada na perspectiva da identidade 
social e centrada no efeito de homogeneidade do endogrupo. Como vimos no capítulo 2, 
segundo Tajfel (1978), uma situação próxima do extremo intergrupo do contínuo de 
comportamento interpessoal-intergrupo, levaria a uma despersonalização ou estereotipia na 
percepção do exogrupo. Por outro lado, segundo a perspectiva da auto-categorização, a 
saliência da identidade social levaria à despersonalização dos membros do endogrupo e à 
auto-estereotipia. 
11 A proximidade física, a partilha de um destino comum, a "goodness of form" e a resistência do 
grupo aos intrusos são outras características descritas por este autor como influenciando o grau de 
entitatividade percebida. Existiria assim um contínuo de entitatividade dos grupos, que, na medida em que 
possuíam estas características, eram percepcionados como unidades com maior ou menor grau de 
entitatividade. 
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O Efeito da Homogeneidade do Exogrupo 
Efeito de Homogeneidade do Exogrupo: Definição, Medidas e Modelos explicativos 
O efeito da homogeneidade do exogrupo define-se pela tendência em 
percepcionarmos o endogrupo como mais variável e heterogéneo relativamente ao 
exogrupo (Quattrone, 1986; Judd & Park, 1988)12. Existem contudo, vários tipos de 
variabilidade, cada um destes com as suas medidas respectivas. Quattrone (1986), numa 
das primeiras revisões acerca do efeito de homogeneidade do exogrupo, distingue três 
classes de variabilidade: variabilidade dimensional, variabilidade taxonómica e 
variabilidade geral, apresentando evidência empírica do efeito de homogeneidade do 
exogrupo para estes três índices. A variabilidade dimensional refere-se à percepção das 
diferenças intragrupais num atributo finito, que pode ser nominal ou ordinal. A 
variabilidade taxonómica refere-se ao número de tipos ou subdivisões percepcionados num 
determinado grupo. Este tipo de variabilidade é determinado pela covariação percebida 
entre vários atributos, ou seja, quanto maior for a covariação, menor a variabilidade 
percebida. Também o nível utilizado para avaliarmos os grupos (mais ou menos 
abrangente, mais ou menos específico) determina a variabilidade taxonómica, sendo que a 
avaliação dos membros do endogrupo é feita a um nível mais específico, a partir de 
categorias subordinadas, enquanto que a avaliação do exogrupo é realizada a partir de 
categorias supraordenadas, mais gerais (cf. Park & Rothbart, 1982). A variabilidade geral 
é, segundo Quattrone (1986), a impressão formada acerca da variabilidade global de um 
grupo, medida pela avaliação das diferenças vs semelhanças gerais entre os membros de 
um grupo. 
O modelo pdist. Linville, Fischer & Salovey (1989), inspirando-se nos modelos dos 
exemplares múltiplos de Smith e Medin (1981, cit. in Linville et ai., 1989), e de Hintzman 
12 Park e Rothbart (1982) definem o efeito de homogeneidade do exogrupo de modo algo diferente, 
considerando que este se refere à tendência para um grupo ser percebido como mais heterogéneo pelos seus 
membros do que por outras pessoas. Esta definição parece todavia não tornar clara a relação deste efeito com 
um processo de comparação social entre endogrupo e exogrupo, centrando-se apenas na percepção de um dos 
grupos. Brauer (2001) apresenta uma outra definição do efeito de homogeneidade do exogrupo: "a tendência 
para percepcionar um exogrupo como mais homogéneo do que este é na realidade"(p. 20). Parece-nos 
contudo que esta definição se centra demasiado no problema do viés cognitivo ou accuracy question, mais 
relacionado com uma perspectiva da cognição social do que com uma perspectiva que tenha em consideração 
os vários níveis de análise (cf. Lorenzi-Cioldi & Doise, 1990) da percepção da variabilidade dos grupos, e 
que considere os estereótipos como julgamentos psicológica e socialmente válidos (Haslam, Oakes, Turner & 
McGaity, 1996; Oakes, Haslam & Turner, 1994; Oakes & Reynolds, 1997), que é aquela que pretendemos 
explorar. 
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(1986, cit. in Linville et al., 1989), desenvolvem o modelo Pdist e introduzem duas 
medidas importantes da percepção da homogeneidade. Segundo este modelo, as pessoas 
formam distribuições activando na memória uma série de exemplares da respectiva 
categoria. Este processo supõe a formação de uma espécie de sonda da memória que, de 
acordo com o objectivo do sujeito naquele momento, procura os exemplares relevantes. A 
probabilidade de activação de um determinado exemplar relevante, depende duma série de 
factores tais como o seu extremismo, frequência e recência da activação prévia, etc. 
Linville et ai., (1989) distinguem entre a diferenciação e a variabilidade de uma 
distribuição e propõem duas medidas de percepção da homogeneidade de um grupo: a 
probabilidade de diferenciação e a variabilidade percebida. Para além destas, os autores 
interessam-se também pela medida de tendência central da distribuição. A probabilidade de 
diferenciação (Pd) diz respeito à probabilidade de se fazerem distinções entre os vários 
membros da categoria relativamente a um dado atributo, reflectindo a probabilidade de que 
dois indivíduos aleatoriamente escolhidos difiram em termos do atributo em questão13. A 
variabilidade (Var) corresponde à medida estatística da variância e diz respeito à percepção 
do grau de dispersão dos membros relativamente à média do atributo, reflectindo "a 
medida em que os níveis dos atributos distantes da média são percepcionados como sendo 
prováveis" (p. 168). 
O modelo Pdist foi validado por Linville et ai. (1989) a partir de quatro estudos 
efectuados para testarem a hipótese de que a maior familiaridade com um grupo social leva 
a maiores percepções de variabilidade e diferenciação nesse grupo (hipótese da 
familiaridade diferencial). Os três primeiros estudos utilizam grupos naturais definidos ou 
pela idade, ou pela nacionalidade, ou pelo sexo dos indivíduos, para compararem as 
distribuições efectuadas relativamente ao endogrupo e ao exogrupo. Linville et ai. 
postulam que, relativamente aos grupos definidos pela idade e pela nacionalidade, os seus 
membros terão uma maior familiaridade com indivíduos pertencentes ao endogrupo do que 
13 A probabilidade de diferenciação é mais influenciada pelo número de níveis do atributo, 
assumindo o seu valor máximo quando cada nível apresenta a mesma probabilidade de ocorrência, e o seu 
valor mínimo quando um dos níveis do atributo apresenta uma probabilidade de 1.0 e todos os outros níveis 
apresentam uma probabilidade de zero. Por outro lado, a percepção da variabilidade é mais influenciada pela 
distância entre o valor mínimo e o valor máximo da distribuição, sendo maximizada numa distribuição 
bimodal em que metade dos membros apresentam o valor mínimo e metade apresentam o valor máximo. A 
percepção da variabilidade será minimizada quando um nível do atributo apresenta uma probabilidade de 1.0 
e todos os outros têm uma probabilidade de zero. Deste modo, os autores propõem que a relação entre a 
probabilidade de diferenciação e a variabilidade dependem da forma da distribuição. Numa distribuição 
normal, tanto a probabilidade de diferenciação como a variabilidade aumentam à medida que a distribuição 
se torna mais platicúrtica. Por outro lado, numa distribuição bimodal, à medida que a curtose diminui, a 
probabilidade de diferenciação aumenta e a variabilidade diminui. 
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indivíduos pertencentes ao exogrupo o que leva à predição de uma maior percepção de 
variabilidade e diferenciação no endogrupo relativamente ao exogrupo. O terceiro estudo, 
realizado com grupos sexuais, leva a predições diferentes, uma vez que os autores 
consideram que as pessoas tendem a ter tanto conhecimento ou familiaridade com 
indivíduos do mesmo sexo do que com indivíduos do sexo oposto e especialmente 
tratando-se de estudantes universitários. Deste modo, espera-se, ao contrário dos estudos 
anteriormente referidos, que as diferenças entre a percepção da variabilidade e da 
diferenciação no endogrupo e no exogrupo sejam pequenas. Os resultados destes três 
estudos apoiam as predições dos autores, confirmando a hipótese da familiaridade 
diferencial. O quarto estudo testa a hipótese de que um aumento da familiaridade com os 
membros de um grupo social, leva a um aumento da percepção da variabilidade e 
diferenciação desse grupo. Trata-se de um estudo longitudinal realizado com uma turma de 
estudantes universitários a quem era pedido para formarem distribuições desse mesmo 
grupo/turma, no início, no meio e no fim do semestre. Os resultados revelam como 
esperado, que ao longo do semestre, os sujeitos percepcionaram maior variabilidade e 
diferenciação entre os seus colegas de turma. 
Críticas ao modelo Pdist: exemplares vs abstracções. Judd e Park (1988) colocam 
em causa o modelo de Linville et ai. (1989), e nomeadamente, a ideia de que o efeito de 
homogeneidade do exogrupo se deve a uma maior frequência de exemplares do endogrupo 
(relativamente ao exogrupo) na memória. Judd e Park utilizam uma modificação do 
paradigma dos grupos mínimos e manipulam o contexto de relação intergrupal (de 
antecipação de cooperação vs de competição). Depois de categorizados num dos dois tipos 
perceptivos : Tipo F ("figure") vs Tipo G ("ground"), com base no seu alegado 
desempenho num teste perceptivo, os sujeitos providenciavam alguma informação pessoal 
(nome, tipo perceptivo, (F ou G), idade, curso e cidade natal), que serviria depois para as 
tarefas de memória e de julgamento. De seguida, eram avaliadas a percepção da 
variabilidade e da medida de tendência central dos dois tipos perceptivos e os sujeitos 
faziam também uma série de julgamentos acerca de cada um dos membros dos dois 
grupos, com base nos quais se calculavam medidas de variabilidade "a um nível 
individual". Finalmente, era realizada a prova da memória, em que os sujeitos deviam 
recordar a informação relativa a cada indivíduo. Os resultados revelam que na condição de 
expectativa de competição intergrupal, o efeito de homogeneidade do exogrupo é obtido 
mesmo quando não existe diferença na frequência dos exemplares de cada grupo. No 
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entanto, nesta mesma condição, a memória relativa aos membros do exogrupo é maior do 
que na condição de antecipação de cooperação. Os autores concluem que estes resultados 
indicam que "os julgamentos acerca de um grupo, sejam eles da variabilidade ou da 
tendência central, não se relacionam necessariamente de maneira directa com os 
julgamentos e a memória dos membros individuais" (p.788). Para além disso, salientam a 
importância do tipo de relação intergrupal antecipada pelos sujeitos (competição vs 
cooperação), quer na percepção da variabilidade dos grupos, quer na relação entre esta 
percepção e a memória dos membros individuais, embora não apresentem um modelo 
teórico que explique esta influência do tipo de contexto intergrupo. 
Posteriormente, Park e Judd (1990) criticam novamente o modelo de Linville et ai. 
(1989), e, de um modo geral, as perspectivas da representação mental baseada nos 
exemplares, propondo um modelo de abstracções. Park e Judd consideram que os sujeitos 
têm uma postura activa e construtiva no processamento da informação e por isso formam 
abstracções online, numa tentativa de compreensão do real,14 para além de codificarem 
informação ao nível das instâncias. Deste modo, tanto a tendência central como a 
variabilidade do grupo são estimadas online, à medida que o sujeito encontra instâncias da 
categoria. Na altura em que é requerido um julgamento de grupo, esta representação 
mental de nível categorial é recuperada, podendo ser actualizada mediante alguma 
informação acerca das instâncias (nomeadamente do self) que é então selectivamente 
recuperada, conforme a sua pertinência. 
Dispersão vs adequação ao estereótipo. Park e Judd (1990) sugerem uma nova 
conceptualização da avaliação da percepção da variabilidade dos grupos. Estes autores 
examinam as correlações entre dez medidas diferentes de percepção da variabilidade de um 
grupo e concluem que podemos pensar em variabilidade de um grupo de duas maneiras 
diferentes: como a percepção da dispersão dos membros em torno da medida de tendência 
central do grupo ou como a adequação do grupo ao estereótipo social. Mais uma vez, os 
autores confirmam a existência do efeito de homogeneidade do exogrupo nos dois tipos de 
medidas, utilizando homens e mulheres como grupos alvo. No entanto, dentro de cada um 
destes tipos, existem medidas mais fiáveis do que outras, no sentido em que nos permitem 
14 Park e Judd consideram que o modelo de representações mentais baseadas nos exemplares implica 
uma postura passiva por parte dos sujeitos, ao contrário do modelo das abstracções. No entanto, alguns 
autores da cognição social, (ex., Neuberg & Fiske, 1987) consideram que a individuação própria das 
representações com base em exemplares, representa um modo de processamento mais elaborado e mais 
"correcto" do que a representação estereotipada preconizada pelo modelo das abstracções. 
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uma diferenciação intergrupal mais fina e com menos erro. Deste modo, a magnitude das 
diferenças na percepção da variabilidade dos dois grupos depende, segundo Park e Judd 
(1990; Park, Judd & Ryan, 1991) quer do tipo de variabilidade percebida (dispersão versus 
adequação ao estereótipo) quer da medida utilizada dentro de cada tipo. 
Medidas directas vs medidas indirectas. Voei (2000) distingue entre medidas 
directas e medidas indirectas da percepção da homogeneidade. Enquanto que as medidas 
directas não pressupõem necessariamente uma correspondência entre a organização da 
informação na memória e a percepção da variabilidade, as medidas indirectas, pelo 
contrário, avaliam a percepção da homogeneidade através da organização na memória da 
informação do endogrupo e do exogrupo. 
Dentro das medidas directas, Voei (2000), considera uma série se subcategorias: as 
medidas de variabilidade geral, que incidem nas semelhanças ou diferenças intragrupo a 
nível geral, ou seja, sem referência a atributos ou traços específicos, as medidas de 
variabilidade dimensional que avaliam a homogeneidade intragrupo por referência a 
dimensões ou atributos específicos, as medidas de dispersão que avaliam a diferenciação 
no intragrupo (por ex., Pd, desvio-padrão, amplitude) e as medidas de adequação ao 
estereótipo ( cf. Park & Judd, 1990, secção anterior). 
Diferenças no Processamento da Informação do Endogrupo vs do Exogrupo 
Alguns autores propõem um modelo dual de processamento , i.e., defendem que o 
efeito de homogeneidade do exogrupo se deve a uma diferença de processamento da 
informação proveniente do endogrupo vs do exogrupo. Deste modo, mais do que a 
diferença no montante de informação disponível na memória, relativamente ao endogrupo 
e ao exogrupo, estes autores consideram que o mais importante são os diferentes processos 
utilizados para a codificação e recuperação da informação. Deste modo, mesmo numa 
situação em que a informação disponível acerca do endogrupo e do exogrupo fosse 
equivalente, os sujeitos codificariam essas informações de maneiras diferentes, o que 
levaria à obtenção de um efeito de homogeneidade do exogrupo. Alguns destes estudos 
(Park & Judd, 1988; Park & Hastie, 1987; Park & Judd, 1990; Smith & Zàrate, 1990) 
indicam que o indivíduo pode formar online abstracções da variabilidade e tendências 
centrais de uma categoria e simultaneamente codificar informação ao nível de exemplares. 
Enquanto que uma tarefa de julgamento global de um grupo elicitaria a recuperação de 
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uma representação abstracta, as tarefas de memória de individuação levariam, pelo 
contrário a uma recuperação da informação codificada ao nível dos exemplares. 
Park e Rothbart (1982) elaboram quatro experiências para testar a hipótese de que 
os indivíduos percepcionam o seu próprio grupo como sendo mais matizado e complexo 
relativamente ao modo como este é percebido pelos membros do exogrupo (que, segundo 
estes autores corresponde á definição do efeito de homogeneidade do exogrupo). Os 
estudos 1 e 2, realizados com homens e mulheres como grupos alvo, utilizam como 
medidas de percepção da homogeneidade, medidas de adequação do grupo ao estereótipo 
(cf. Park & Judd, 1990, secção anterior) e o estudo 3, com "sororities", utiliza uma medida 
da percepção da semelhança intragrupo. Em particular, o estudo 4, testa uma nova teoria 
que postula que os indivíduos usam níveis diferentes de categorização social para a 
codificação de informação acerca dos membros do endogrupo vs do exogrupo. Com base 
nos estudos 1 e 2, os autores colocam em causa a hipótese de que o favoritismo endogrupal 
e a tentativa de denegrir o exogrupo explicaria o efeito de homogeneidade do exogrupo, 
uma vez que este efeito surgiu de modo geral, mesmo em relação a atributos socialmente 
indesejáveis 15. Park e Rothbart propõem que este efeito se deve ao facto dos indivíduos 
tenderem a processar a informação proveniente do endogrupo utilizando (para além de 
categorias gerais, supraordenadas), categorias subordinadas, diferenciadas; enquanto que 
apenas utilizam as categorias supraordenadas, gerais, para o processamento de informação 
proveniente do exogrupo. O estudo 4 confirma esta hipótese, revelando que tanto os 
homens como as mulheres se recordam melhor dos atributos subordinados dum membro do 
próprio grupo do que de um membro do exogrupo. Os autores referem ainda que esta 
explicação não é incompatível com a hipótese do contacto ou familiaridade de Linville e 
ai. (1989). A diferença de familiaridade com os membros do próprio grupo e os membros 
do exogrupo pode influenciar o grau de complexidade das estruturas cognitivas utilizadas, 
que por sua vez pode influenciar a codificação dos atributos dos membros dos dois grupos. 
Park e Judd (1990) consideram que existem diferenças no processamento de 
informação acerca do endogrupo vs do exogrupo, ao nível da codificação e da recuperação 
da mesma. O segundo estudo de Park e Judd, que utiliza o método da reflexão falada e 
compara grupos de finalistas de engenharia e de gestão, revela que tanto o self como os 
15 No entanto, Marques (1990) contesta a conclusão dos autores, de que a percepção da 
homogeneidade e o favoritismo endogrupal são fenómenos não relacionados. Uma vez que, nestes estudos, o 
favoritismo endogrupal apenas ocorreu para as dimensões relevantes para a discriminação intergrupal, "os 
resultados destes autores podem ser reconsiderados segundo a assunção quase trivial de que as percepções 
intergrupais são independentes do favoritismo endogrupal apenas na medida em que os sujeitos não estão 
motivados para mostrarem favoritismo endogrupal" (p.135). 
59 
subgrupos são mais mencionados quando os sujeitos fazem julgamentos da variabilidade 
do endogrupo do que quando fazem julgamentos do exogrupo. Por outro lado, os sujeitos 
referem mais exemplares (membros específicos do grupo) quando se trata do exogrupo. Os 
autores propõem que a estrutura de conhecimento que construímos para o endogrupo é 
mais complexa do que aquela que construímos para o exogrupo, sendo que, no caso do 
endogrupo, formamos abstracções online acerca do grupo e dos subgrupos que o 
compõem. Estas abstracções são depois recuperadas e actualizadas no momento do 
julgamento, tendo em conta também algumas representações ao nível das instâncias (em 
particular do self). Devido ao envolvimento do self, a formação de abstracções acerca do 
endogrupo seria realizada de maneira mais cuidadosa, como se tratasse de uma hipótese 
sujeita a teste e revisão posterior aquando da recepção de informação adicional. A 
recuperação de instâncias específicas por ocasião do julgamento, seria despoletada por uma 
maior acessibilidade do self, que subsequentemente nos levaria a pensar noutros 
exemplares. No caso do exogrupo, tenderíamos também a formar abstracções online, mas 
apenas com base em algumas instâncias (conhecimentos específicos com quem possuímos 
maior familiaridade) e a recuperar posteriormente essas representações de nível categorial. 
As percepções da variabilidade do exogrupo seriam baseadas num menor número de 
exemplares e não seriam geralmente sujeitas a actualizações posteriores (numa lógica de 
confirmação de hipóteses). Desta forma, o número relativo de exemplares utilizados para a 
percepção da variabilidade no endogrupo e no exogrupo, (e não o número relativo de 
membros conhecidos do endogrupo vs exogrupo, cf. hipótese da familiaridade na secção 
anterior), seria responsável pelo efeito de homogeneidade no exogrupo (cf. Park, Judd & 
Ryan, 1991). 
Park et al. (1991) sugerem ainda outra diferença na codificação da informação do 
endogrupo vs do exogrupo, que pode levar a uma maior percepção de variabilidade no 
endogrupo: o tipo de informação utilizada para a formação das primeiras impressões do 
grupo. Enquanto que as nossas primeiras impressões acerca do endogrupo seriam formadas 
com base em conhecimentos directos, tais como comportamentos que observámos nos 
outros membros, as primeiras impressões acerca do exogrupo seriam, pelo contrário, 
baseadas em conhecimentos indirectos, geralmente de nível categorial, tais como 
descrições sumárias e estereotipadas do grupo por parte de terceiros. Deste modo, o 
exogrupo seria percepcionado como mais homogéneo, devido a uma primeira impressão 
baseada em informação de nível categorial. Park e Hastie (1987, experiência 2; cf. também 
Smith & Zàrate, 1990) revelam, em apoio a esta hipótese, que a ordem de apresentação da 
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informação de nível categorial vs de nível das instâncias, influencia a percepção da 
variabilidade do grupo. Os sujeitos avaliam o grupo como mais homogéneo quando 
recebem em primeiro lugar a informação geral acerca do grupo. 
Ostrom, Carpenter, Sedikides e Li (1993) defendem que a informação acerca do 
endogrupo é organizada na memória em categorias pessoais enquanto que a informação 
acerca do exogrupo é organizada a partir de categorias de atributo (hipótese do efeito do 
processamento diferencial, DPE). Segundo os autores, um tipo de categorias não elícita 
necessariamente uma melhor recuperação da informação do que o outro. Os três estudos 
desenvolvidos por estes autores apoiam esta hipótese e sugerem uma possível explicação 
para o facto dos estudos anteriores não revelarem de modo inequívoco uma melhor 
memória relativa ao endogrupo do que ao exogrupo. Novamente a hipótese da maior 
familiaridade com os membros do endogrupo relativamente aos membros do exogrupo, é 
referida pelos autores para explicarem este processamento diferencial. Assumindo que 
apenas em fases posteriores de conhecimento ou de socialização, serão utilizadas as 
categorias pessoais para a representação mental de um grupo e que a frequência de 
interacção com os membros do nosso próprio grupo será maior do que com os membros do 
exogrupo, então, as categorias pessoais estarão mais disponíveis e acessíveis no caso do 
endogrupo. O processamento de nova informação estereotipicamente consistente será 
realizado através de categorias pessoais para o endogrupo e de categorias de atributo para o 
exogrupo. 
Posteriormente, Sedikides (1996) revela que o DPE é moderado pelo estatuto 
relativo dos grupos, sendo que, em dois dos três estudos realizados, enquanto que os 
membros do grupo de estatuto superior individualizaram o endogrupo mais do que o 
exogrupo, confirmando o DPE; os membros do grupo de estatuto inferior individualizaram 
o exogrupo mais do que o endogrupo, revertendo o DPE. O terceiro estudo revela que estes 
resultados se cingem ao processamento de informação consistente com o estereótipo do 
grupo. Nos três estudos realizados, as fronteiras intergrupais são percepcionadas como 
permeáveis, o que remete para os modelos teóricos apontados pelos autores para a 
justificação da premissa de que os membros do grupo de estatuto inferior estariam mais 
motivados para dirigirem a sua atenção para os membros do grupo de estatuto superior: a 
perspectiva da socialização antecipada, a teoria dos grupos de referência e a teoria da 
identidade social16. 
16 Parece-nos pouco compreensível o facto dos autores referirem a teoria da identidade social para 
explicarem a individuação cognitiva dos membros do grupo de estatuto superior. Os autores consideram que 
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Embora Sedikides (1996) refira os trabalhos de Fiske (1993) para elaborar um 
racional de diferenças na alocação da atenção num contexto de assimetrias de estatuto, as 
relações de subordinação e as hipóteses do modelo da opressão não são tidas em 
consideração para a interpretação dos resultados. Efectivamente, Sedikides considera que 
as relações entre os grupos dos seus estudos (estudantes de licenciatura vs estudantes de 
pós-graduação; estudantes do segundo ano da licenciatura vs "caloiros") implicam uma 
17 
assimetria de estatuto, mas não uma relação de dominação vs subordinação 
O Efeito de Homogeneidade do Exogrupo: Conclusão 
Em suma, os principais modelos explicativos do efeito de homogeneidade do 
exogrupo baseiam-se numa perspectiva da cognição social, que visa definir processos 
cognitivos universais (por exemplo de representações mentais dos grupos) e independentes 
do contexto intergrupal, das normas sociais, das motivações dos indivíduos e da interacção 
entre estes factores. Mesmo quando existem evidências empíricas da influência do 
contexto intergrupo, estas não são integradas num modelo teórico (por ex., Judd & Park, 
1988). Alguns autores conseguem romper com a exclusividade proposta pelos modelos de 
abstracções e de exemplares, ao proporem que o efeito de homogeneidade do exogrupo se 
deve a um diferente processamento da informação do endogrupo versus do exogrupo e ao 
revelarem que o indivíduo pode simultaneamente formar abstracções online e codificar 
informação ao nível dos exemplares (Park & Judd, 1988; Park & Hastie, 1987; Park & 
Judd, 1990; Smith & Zàrate, 1990). No entanto, a maioria destes autores centram-se 
também em explicações cognitivas deste processamento dual, referindo a hipótese da 
familiaridade de Linville et ai. (1989) como suporte geral da sua perspectiva. A percepção 
da homogeneidade dos grupos é vista como determinada pelo estatuto endogrupo vs 
exogrupo do grupo alvo e isto independentemente das características das situações sociais 
e das relações entre os grupos. Por outro lado, a evolução metodológica e as próprias 
evidências empíricas que resultaram da investigação acerca do efeito de homogeneidade do 
a teoria da identidade social postula que "a identificação com um grupo (mesmo que não seja o grupo de 
pertença), pode levar a percepções dos seus membros como únicos" (Sedikides, 1996, p.126, a introdução 
entre parênteses é nossa). Isto parece-nos contrário ao postulado da acentuação das semelhanças intragrupo (e 
simultaneamente das diferenças intergrupo) de Tajfel (1978) e ao conceito de despersonalização da teoria da 
auto-categorização (cf. Cap. 2 desta dissertação). 
1 Parece-nos que os autores partem dum conceito talvez demasiado restrito de dominação vs. 
subordinação, que não tem em consideração as representações sociais destes grupos (cf. teoria dos grupos 
agregado vs. colecção no final deste capítulo). De facto, embora os resultados destes estudos de Sedikides 
apoiem a teoria dos grupos agregado vs. colecção, as explicações teóricas apontadas por Sedikides diferem 
daquelas apresentadas por Lorenzi-Cioldi. 
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exogrupo, fizeram entrever a complexidade deste fenómeno e realçaram inconsistências 
não explicadas pelos modelos de então. Nomeadamente, Ostrom e Sedikides (1992), 
revelam a fraca consistência deste efeito com grupos mínimos e propõem uma taxonomia 
das explicações teóricas apresentadas até à data. Esta taxonomia organiza-se em quatro 
tipos de explicações: explicações motivacionais; saliência do self; crenças prévias acerca 
da homogeneidade do exogrupo e processos de codificação e recuperação da informação. 
Os autores analisam cada uma destas explicações teóricas no que respeita à predição de um 
efeito de homogeneidade do exogrupo em grupos mínimos. 
Relativamente às raras explicações motivacionais do efeito de homogeneidade do 
exogrupo, não as referimos até agora, visto o seu impacto na investigação deste fenómeno, 
ter sido, na altura, reduzido. Descrevê-las-emos na secção relativa às explicações 
motivacionais da percepção da variabilidade dos grupos (incidindo quer sobre o efeito de 
homogeneidade do exogrupo quer sobre o efeito de homogeneidade do endogrupo). Foram 
precisamente os estudos que revelaram a existência de um efeito de homogeneidade do 
endogrupo, que sublinharam a importância das motivações derivadas da identidade social 
na percepção da homogeneidade dos grupos, para além de revelarem a influência de outros 
factores do contexto intergrupo neste fenómeno. 
Efeito da Homogeneidade do Endogrupo 
Simon (1992b) coloca em causa a universalidade do efeito de homogeneidade do 
exogrupo, chamando a atenção para a influência dos factores do contexto intergrupal na 
percepção da variabilidade dos grupos, nomeadamente, a relação numérica entre o 
endogrupo e o exogrupo, a relevância das dimensões ou atributos avaliados para a 
identidade social dos grupos e os estereótipos existentes acerca dos grupos. Dependendo 
destes factores de contexto, pode ocorrer em vez de um efeito de homogeneidade do 
exogrupo, um efeito de homogeneidade do endogrupo. 
O Efeito de Homogeneidade do Endogrupo nas Minorias 
Relativamente à relação numérica entre endogrupo e exogrupo, o autor considera 
que a pertença a um grupo minoritário constituiria uma ameaça à identidade social e que os 
indivíduos tentariam fazer face a essa ameaça, percepcionando mais homogeneidade no 
endogrupo do que no exogrupo. Deste modo, conseguiriam uma superioridade do 
endogrupo relativamente à coesão e solidariedade intragrupo. Por outro lado, a maior 
saliência da pertença grupai nos membros de um grupo minoritário, relativamente aos 
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membros de um grupo maioritário (Simon & Brown, 1987; Simon & Pettigrew, 1990) faria 
prever maiores níveis de identificação com o grupo, no grupo minoritário. Por sua vez, um 
maior grau de identificação social implicaria uma maior motivação para a percepção da 
homogeneidade no endogrupo. Simon e Brown (1987) testam estas hipóteses utilizando 
uma variante do paradigma dos grupos mínimos (Tajfel, Billig, Bundy & Flament, 1971). 
Os resultados revelam um efeito de homogeneidade do endogrupo no grupo minoritário e 
um efeito de homogeneidade do exogrupo no grupo maioritário, apoiando as predições dos 
autores. 
Um outro estudo de Simon e Pettigrew (1990) apoia de forma mais consistente a 
tese de que a percepção da homogeneidade relativa do endogrupo deriva de motivações 
relacionadas com a identidade social. No entanto, Simon e Pettigrew defendem que, 
embora o efeito de homogeneidade do endogrupo possa ser mais pronunciado num grupo 
minoritário, este efeito não é restrito às minorias. Os autores utilizam uma variante do 
paradigma dos grupos mínimos, mas, ao contrário deste, criam uma categorização 
assimétrica, manipulando a definição dos grupos. Com base nos resultados de um teste 
falso de preferências estéticas, os sujeitos são distribuídos aleatoriamente por dois grupos. 
É dito aos sujeitos que alguns deles foram identificados como revelando gostar dos 
quadros do pintor Wheeler (nome fictício) acima de um determinado critério. Era dito aos 
sujeitos que várias investigações revelaram que preferência pelos quadros deste pintor 
estaria relacionada com outras características de personalidade. Aos sujeitos cujos 
resultados estavam abaixo do limiar referido, era-lhes apenas indicado no questionário para 
avaliação das medidas dependentes, que não pertenciam ao grupo Wheeler. Deste modo, 
apenas um dos grupos é bem definido, com atributos específicos e um nome característico: 
Wheeler. A existência do outro grupo, grupo sem atributos específicos e sem nome 
característico, apenas pode ser inferida (será constituído por todos os sujeitos que não 
pertencem ao grupo Wheeler). Os resultados revelam que quanto maior é o nível de 
identificação com o grupo, maior é o efeito de homogeneidade do endogrupo e que os 
sujeitos se identificam mais a um grupo bem definido quando este é uma minoria 
numérica. Note-se no entanto, que a identificação é medida através duma escala em que os 
sujeitos devem indicar a importância pessoal da pertença grupai, o que pode significar uma 
operacionalização algo restrita do conceito de identificação social (cf. Tajfel, 1978, cf. 
também Dru & Constanza, 2003). Por outro lado, o estudo revela também uma relação 
positiva entre o efeito de homogeneidade, o favoritismo endogrupal e a importância 
atribuída à pertença grupai, o que apoia a tese dos autores e de Simon e Brown (1987) de 
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que a percepção de homogeneidade relativa do endogrupo deriva da motivação de procura 
de uma identidade social positiva. 
A Relevância dos Atributos Avaliados para a Identidade Social 
Outro factor que influencia a percepção da homogeneidade dos grupos é, segundo 
Simon (1992b), a relevância dos atributos avaliados para a identidade social dos sujeitos. À 
semelhança do que sucede para a diferenciação intergrupal e para a obtenção de um efeito 
do favoritismo endogrupal, também no que concerne a diferenciação intragrupo, os 
atributos avaliados devem ser relevantes para a identidade social. 
Um estudo realizado por Kelly (1989) apoia esta hipótese, revelando 
simultaneamente o impacto da identificação na percepção da variabilidade dos grupos. 
Neste estudo, 64 apoiantes do Partido Trabalhista inglês foram categorizados em dois 
grupos, conforme o nível de identificação ao partido (não activistas vs activistas). A 
saliência da pertença grupal era manipulada através da visualização de um vídeo da então 
líder do principal partido rival, Margaret Thatcher, na condição de alta saliência. De 
seguida, os participantes avaliavam o grau de variabilidade dos membros do endogrupo e 
do exogrupo numa série de dimensões que variavam segundo a relevância para a 
categorização social. Os resultados confirmam as predições iniciais de que os activistas, 
caracterizados por um elevado nível de identificação social, percepcionaram menos 
variabilidade (maior estereotipia) nos dois grupos, relativamente aos não activistas. Se bem 
que as avaliações dos sujeitos na condição de alta saliência da pertença grupai foram mais 
estereotipadas do que as avaliações dos sujeitos na condição de baixa saliência, estas 
diferenças não foram significativas. No entanto, o estudo revela diferenças significativas 
relativamente às dimensões avaliadas. Um efeito de homogeneidade do exogrupo surge nas 
dimensões irrelevantes para a categorização social, enquanto que um efeito de 
homogeneidade do endogrupo aparece relativamente ás dimensões mais relevantes. 
Simon (1990) confirma este último resultado, num estudo que visa testar 
directamente a hipótese de que os indivíduos apenas homogeneízam o endogrupo 
relativamente a atributos típicos do mesmo e de que, pelo contrário, percepcionam maior 
homogeneidade no exogrupo relativamente a atributos típicos do exogrupo. Este efeito da 
tipicalidade dos atributos seria independente da relação numérica entre o endogrupo e o 
exogrupo, uma vez que corresponderia a uma motivação de distinctividade positiva 
existente em qualquer grupo (cf. Tajfel, 1978). No entanto, uma vez que para os membros 
dos grupos minoritários, a sua identidade social é mais saliente do que para os membros 
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dos grupos maioritários, este efeito será maior nos primeiros. Os resultados confirmam as 
predições relativas à percepção de homogeneidade dos grupos para ambas as medidas: 
desvios-padrão da distribuição (Judd & Park, 1990) e probabilidade de diferenciação 
(Linville et ai., 1989). Como era esperado, o tamanho relativo do grupo (minoria vs 
maioria) não teve efeito na percepção da homogeneidade dos grupos. O autor conclui então 
que o endogrupo é percebido como mais homogéneo do que o exogrupo relativamente a 
atributos relevantes para a definição do endogrupo e em contextos de saliência da 
identidade social (como no paradigma dos grupos mínimos). As motivações derivadas da 
identidade social seriam deste modo responsáveis por este efeito, assim como pelo facto 
de, no estudo de Simon e Pettigrew (1990), os grupos mal definidos (sem atributos 
específicos) revelarem estratégias de criatividade social no sentido de procurarem atributos 
alternativos (cf. também Lemaine et ai., 1978). 
Em suma, estas investigações derrubaram a ideia da universalidade do efeito de 
homogeneidade do exogrupo, chamando a atenção para a influência de várias variáveis do 
contexto da relação entre os grupos (Simon, 1992b) e de factores motivacionais e 
normativos na percepção da variabilidade dos grupos. Veremos de seguida como vários 
autores se centram na análise destes factores motivacionais para explicarem a percepção da 
variabilidade dos grupos. 
Explicações Motivacionais da Percepção de Variabilidade nos Grupos 
Identidade Social e Auto-Categorização 
As motivações derivadas da teoria da identidade social (de procura de uma 
distinctividade social positiva) foram principalmente referidas para explicarem o efeito de 
homogeneidade do endogrupo (cf. secção anterior e Kelly, 1989; Simon, 1992b). No 
entanto, Ostrom e Sedikides (1992) referem que a complexidade e heterogeneidade 
individuais são dois atributos culturalmente valorizados pelas sociedades ocidentais, o que 
leva a que os sujeitos atribuam preferencialmente essas características ao endogrupo do 
que ao exogrupo, no sentido de estabelecerem uma identidade social positiva. Este 
processo originaria um efeito de homogeneidade do exogrupo . 
Esta perspectiva relaciona-se com uma das premissas da teoria dos grupos agregado vs. colecção 
(Lorenzi-Cioldi, 2002a), segundo a qual, a ideologia do essencialismo personológico confere legitimidade a 
uma representação social dos grupos dominantes como uma colecção de indivíduos diferenciada e 
heterogénea. No entanto, esta teoria postula, ao contrário do que afirmam Ostrom e Sedikides, que esta 
representação social dos grupos dominantes coexiste com uma representação social dos grupos dominados 
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A teoria da auto-categorização postula que a percepção de homogeneidade relativa 
dos grupos se deve a uma interacção de factores cognitivos e motivacionais-normativos 
relacionados com o processo de categorização social e o significado psicossocial de um 
grupo. Corolariamente, a percepção de homogeneidade dos grupos varia em função do 
contexto comparativo e normativo em que são realizados os julgamentos do endogrupo vs 
exogrupo (Haslam, Oakes, Turner & McGarty, 1996; Oakes, Haslam & Turner, 1994). 
Segundo estes autores, o efeito de homogeneidade do exogrupo deve-se, ao facto de, em 
muitas investigações, os sujeitos avaliarem o endogrupo e o exogrupo em diferentes 
contextos comparativos e normativos. Enquanto que os julgamentos do endogrupo são 
realizados a um nível intragrupo, de categorização interpessoal, os julgamentos do 
exogrupo são realizados a um nível de categorização intergrupal. Neste caso, uma maior 
adequação comparativa (segundo o princípio do metacontraste, cf. Cap. 2) do exogrupo 
aumentaria a percepção da homogeneidade do mesmo. De modo consistente com esta 
perspectiva, Voei (2000), revela, na sua revisão da literatura acerca da percepção da 
variabilidade dos grupos, que o efeito de homogeneidade do exogrupo ocorre 
principalmente quando a identidade pessoal está saliente, ou seja, quando os julgamentos 
do endogrupo são realizados num contexto interpessoal. Segundo este autor, várias 
características do procedimento experimental estariam relacionadas com uma maior 
saliência da identidade pessoal e consequentemente, um efeito de homogeneidade do 
exogrupo, nomeadamente, a falta de adequação comparativa dos julgamentos do 
endogrupo, as referências explícitas ao self e as referências a membros específicos dos 
grupos que por sua vez activariam as representações do self. 
Por outro lado, Haslam et. ai. (1996) consideram que a relutância dos indivíduos em 
atribuírem atributos negativos ao endogrupo, seria responsável, em alguns estudos (por ex., 
Park & Judd, 1990), pela menor adequação normativa do endogrupo, o que originaria uma 
maior percepção de heterogeneidade relativa no mesmo e consequentemente um efeito de 
homogeneidade do exogrupo. A teoria da auto-categorização prevê um efeito de 
homogeneidade do endogrupo quando este é avaliado num contexto comparativo 
intergrupal e em relação a atributos específicos da definição do grupo (cf. Simon, 1990, 
secção anterior). A percepção da homogeneidade dos grupos será a mais adequada às 
como unidades indiferenciadas e homogéneas. Deste modo, mais importante do que o facto do alvo dos 
julgamentos de homogeneidade ser o endogrupo vs. o exogrupo é o estatuto do grupo social alvo, ou seja, o 
facto de se tratar de um grupo dominante vs. dominado. É contudo importante salientar a referência a factores 
normativos e ideológicos na perspectiva indicada por Ostrom e SediMdes, que curiosamente, não mencionam 
os autores nem as investigações que adoptaram esta explicação do efeito de homogeneidade do exogrupo. 
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variações do contexto (comparativo e normativo), podendo originar percepções simétricas 
(igual homogeneidade no endogrupo e no exogrupo) ou assimétricas (efeito de 
homogeneidade do exogrupo vs efeito de homogeneidade do endogrupo) dos mesmos. 
Outras investigações (por ex., Ellemers, 1993; Ellemers, Spears & Doosje, 1997; 
2002) analisam a activação de motivações e estratégias de protecção ou de prossecução da 
identidade pessoal vs da identidade social em função das características normativas e 
estruturais do contexto intergrupal, e salientam o papel moderador da identificação ao 
grupo de pertença. A percepção da variabilidade dos grupos constituíra uma estratégia de 
protecção vs prossecução, quer da identidade pessoal, quer da identidade social positiva. Se 
fracamente identificado com o próprio grupo, o sujeito estaria motivado para a valorização 
da sua identidade pessoal, (especialmente em contextos de permeabilidade das fronteiras 
intergrupo, ou seja, quando existiria uma possibilidade viável de mobilidade social). Neste 
caso, o indivíduo usaria estratégias individuais de promoção da sua identidade, por 
exemplo, aumentando a percepção de heterogeneidade quer do endogrupo quer do 
exogrupo, de modo a diluir as fronteiras intergrupais. Por outro lado, uma forte 
identificação ao grupo de pertença activaria motivações de protecção vs de valorização da 
identidade social e por conseguinte, a implementação de estratégias colectivas. No caso 
dos grupos dominados, a percepção de homogeneidade do endogrupo possibilitaria a 
coesão necessária para fazer face à ameaça do exogrupo e para a mobilização para a 
mudança social (se o estatuto do grupo for percepcionado como ilegítimo e a hierarquia 
como instável)19. 
Singularidade 
Snyder e Fromkin (1980) defendem que os indivíduos estariam motivados para 
manterem graus moderados de distinctividade interpessoal, ou seja, de singularidade ou 
"uniqueness". A percepção de elevados níveis de semelhança interpessoal seria sentida 
como ameaçadora e originaria reacções emocionais negativas e comportamentos de 
19 Os estudos referidos (Ellemers, 1993), operacionalizam a ameaça à identidade social, pela 
presença e evocação de um grupo de estatuto superior. Segundo Rothgerber (1997) este é um tipo de ameaça 
interna, enquanto que contextos que implicam a interacção com um exogrupo que pode, pelas suas acções 
prejudicar o endogrupo (cf. "interdependência negativa", Brewer et ai., 1995) constituiriam um outro tipo de 
ameaça, externa. Rothgerber postula que a identificação com o grupo de pertença só teria um efeito 
moderador nos julgamentos de homogeneidade em condições de ameaça interna. Por outro lado, em 
condições de ameaça externa, os sujeitos responderiam todos aumentando a percepção de homogeneidade do 
endogrupo, para melhor fazerem face à agressão do exogrupo. Dru e Constanza (2003) testam a hipótese de 
Rothgerber num estudo com grupos de ginastas em competição. Os resultados deste estudo não apoiam a 
ideia de Rothgerber, revelando que a identificação social media os julgamentos de homogeneidade num 
contexto de ameaça externa. 
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compensação (ex. distorções cognitivas e diversos comportamentos que visam a 
diferenciação). Embora os autores se centrem predominantemente num nível interpessoal 
de análise da identidade, negligenciando as pertenças grupais e as identidades sociais (cf. 
Lorenzi-Cioldi, 1988), existe uma pequena, mas importante referência à relação entre a 
singularidade e os grupos sociais : "Quando uma pessoa é semelhante aos membros do seu 
grupo de referência, no que respeita a atributos que definem esse grupo, essa pessoa é 
simultaneamente diferente da população geral e de outros grupos de referência" (Snyder & 
Fromkin, 1980, p. 68). A identificação e assimilação a um determinado grupo possibilitaria 
deste modo a expressão da diferenciação e singularidade relativamente a um exogrupo20. 
Os autores consideram ainda que a soma das identidades sociais de um determinado 
indivíduo seria única, inigualável, permitindo a afirmação do seu carácter singular, 
diferente dos outros indivíduos (cf. também Lemaine, 1974; Tajfel, 1972, e Simmel, 1955). 
Por outro lado, Fromkin (1973, cit. in Wilder, 1986) considera que uma percepção 
de heterogeneidade do endogrupo pode facilitar a afirmação da singularidade do indivíduo. 
Esta percepção de heterogeneidade do endogrupo pode mesmo representar um modo de 
justificar a não aderência às normas do endogrupo (cf. a revisão de Ostrom & Sedikides, 
1992). 
A Teoria dos Grupos Agregado vs Grupos Colecção 
Lorenzi-Cioldi e Doise (1990) consideram que o estudo da percepção da 
variabilidade dos grupos tem sido realizado quase exclusivamente a partir de um nível 
intra-individual de análise, sem ter em consideração os efeitos posicionais dos grupos ou a 
importância das ideologias e representações sociais nestes julgamentos. Os estudos de 
Lorenzi-Cioldi e seus colaboradores (Lorenzi-Cioldi, 1988, 1993, 1998; Lorenzi-Cioldi, et 
ai., 1995) revelam efectivamente, que o estatuto relativo dos grupos tem um efeito 
moderador nos julgamentos de homogeneidade do endogrupo vs exogrupo. Lorenzi-Cioldi 
(2002a e 2002b) propõe um quadro teórico para a explicação da emergência duma 
representação dual dos grupos dominados vs dos grupos dominantes que corresponde a 
uma diferente percepção da variabilidade em cada um destes grupos. De seguida veremos 
20 Embora Snyder e Fromkin (1980), não analisem especificamente a questão da percepção da 
homogeneidade nos grupos como variável dependente, a sua perspectiva, nomeadamente na referência à 
relação da identidade social com a singularidade, aproxima-se, de algum modo, da teoria da distincuvidade 
óptima proposta posteriormente por Brewer (1991). Segundo esta teoria, os indivíduos e os grupos sociais 
agem com base em duas motivações opostas: a necessidade de diferenciação e a necessidade de assimilação. 
Corolariamente, a percepção simultânea de homogeneidade endo e exogrupal seria uma maneira de satisfazer 
estas duas necessidades, uma vez que faria aumentar tanto a assimilação intragrupo como o contraste 
intergrupo (cf. Pickett & Brewer, 2001). 
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como este quadro teórico "alarga a noção de grupo", partindo da definição de duas formas 
diferentes de identificação social, correspondentes aos grupos agregado e colecção. 
Agregados vs Colecções 
A teoria dos grupos agregado vs colecção (Lorenzi-Cioldi, 1998; 2002) postula que 
as pessoas possuem uma representação social diferente de um grupo dominado vs de um 
grupo dominante. Os grupos dominados seriam percepcionados como agregados 
homogéneos e indiferenciados e a pertença a um grupo deste tipo provocaria 
"despersonalização, enfraquecimento da identidade pessoal e homogeneização das 
representações do self e dos outros membros do grupo" (Lorenzi-Cioldi, 1988, p.77). 
Por outro lado, os grupos dominantes, "baseados na especificidade individual dos 
seus membros" (Lorenzi-Cioldi, 1988, p.77), seriam percepcionados como colecções 
heterogéneas de indivíduos diferenciados. 
A Hipótese da Actuação de um Duplo Princípio Na Percepção da Homogeneidade dos 
Grupos de Diferente Estatuto 
Lorenzi-Cioldi (1998) propõe a actuação de um duplo princípio na percepção de 
homogeneidade em grupos de diferente estatuto: a tendência para a homogeneização do 
exogrupo e o efeito de estatuto. A tendência para a homogeneização do exogrupo é um 
fenómeno bem conhecido, para o qual foram apresentadas várias explicações, 
predominantemente de ordem cognitiva (cf. início deste capítulo). Lorenzi-Cioldi sublinha 
o facto do efeito de homogeneidade do exogrupo não corresponder a uma universal e 
depender de vários factores do contexto da relação entre os grupos, alguns destes já 
analisados por Simon e seus colaboradores (cf. secção acerca do efeito de homogeneidade 
do endogrupo). No entanto, estes estudos não analisaram o papel do estatuto relativo dos 
grupos na percepção da variabilidade dos mesmos. 
O efeito de estatuto descreve a tendência para, em hierarquias de estatuto, os grupos 
de baixo estatuto serem percepcionados como mais homogéneos do que os grupos de 
elevado estatuto, isto tanto pelos membros do endogrupo como pelos membros do 
exogrupo. A actuação deste duplo princípio (em grupos naturais como em grupos 
experimentais), originaria um efeito de homogeneidade do exogrupo para os grupos 
dominantes e efeitos intermédios (e normalmente equivalentes) de homogeneidade do 
endogrupo e do exogrupo para os grupos dominados. 
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Algumas características do contexto, tomariam mais salientes as diferenças de 
estatuto e, neste caso, os grupos dominados poderiam apresentar um efeito de 
homogeneidade do endogrupo. Nomeadamente, os estudos de Lorenzi-Cioldi (2002a) 
revelam que este efeito manifesta-se quando os sujeitos que avaliam os grupos estão 
implicados na situação (pertencem a um dos grupos alvo), quando a tarefa realizada pelos 
membros dos grupos é pertinente relativamente ao critério usado para a categorização, 
quando os membros do grupo de estatuto superior exercem controle sobre os membros do 
grupo de estatuto inferior e quando os grupos competem entre si, realizando separadamente 
uma mesma tarefa. 
Factores Sociais, Normativos e Motivacionais na Origem da Representação Dual dos 
Grupos Dominantes vs Dominados 
Lorenzi-Cioldi (2002a) sugere que estas representações sociais contrastantes dos 
grupos dominantes e dos grupos dominados são determinadas pelas normas culturais, pela 
ideologia social, pelos processos de covariação entre a diferenciação intra e intergrupo e 
pelos processos atencionais decorrentes de relações intergrupais de subordinação. Esta 
representação dual dos grupos dominados vs dominantes corresponderia também a um 
processo de legitimação dessas mesmas normas e ideologias sociais, por parte dos grupos 
de estatuto superior e facilitaria as estratégias de fuga à auto-culpabilização e de mudança 
social dos grupos de estatuto inferior. 
As normas culturais: autonomia e internalidade. As sociedades ocidentais 
valorizam a autonomia, a autodeterminação e a auto-suficiência na representação do self. 
"Autonomia, integração de atributos numa entidade complexa mas coerente, busca do 
sentimento de controle sobre o seu próprio destino e procura da singularidade, são as 
palavras chave desta representação da pessoa" (Lorenzi-Cioldi, 2002b, p.146). Esta 
representação ou ideal psicológico estaria mais próxima da representação do self que 
corresponde aos grupos dominantes do que aos grupos dominados. Efectivamente, a 
identificação social a um grupo dominante implicaria a desvalorização da pertença grupai, 
representando a pessoa como entidade autónoma, independente do contexto social, 
podendo mover-se livremente de um grupo social para outro (correspondendo a uma 
estrutura de crenças na mobilidade social). Em última análise, esta forma de identificação 
social levaria à negação da importância dos factores posicionais no comportamento dos 
indivíduos e consequentemente a uma legitimação do status quo (Lorenzi-Cioldi, 2002b). 
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Em apoio da ideia de que os grupos dominantes estariam mais próximos desta 
norma da autonomia, comparativamente aos grupos dominados, Lorenzi-Cioldi, (1994, cit. 
in Lorenzi-Cioldi 2002b) e Lorenzi-Cioldi & Dation, (1998, cit. in Lorenzi-Cioldi, 2002b), 
revelam que as descrições espontâneas duma pessoa em geral assemelham-se às descrições 
dos homens, (e não às das mulheres), pelo carácter personológico do seu conteúdo. Pelo 
contrário, os membros dos grupos dominados descrevem-se mais frequentemente pelas 
pertenças categoriais (tal como o género, ano de escolaridade, profissão ou país de origem, 
cf. Lorenzi-Cioldi, 2002b para uma revisão da literatura). A pertença categorial seria mais 
saliente nos dominados devido à frequência com que estes membros são tratados como 
membros de um grupo. Desta forma, as características atribuídas ao grupo tornar-se-iam 
mais acessíveis e portanto mais utilizadas nas representações que os dominados têm de si 
mesmo. 
Segundo Lorenzi-Cioldi (2002b), esta norma da autonomia estaria associada a uma 
norma da internalidade, que justificaria o facto das pessoas se auto-atribuírem 
características disposicionais negativas, desde que estas preservassem a representação do 
self autónomo e liberto de constrangimentos exteriores. Esta norma da internalidade, sendo 
partilhada por todos os grupos sociais, inclusive os dominados, levaria a uma subestimação 
da discriminação de que estes últimos são alvos. 
A exposição a este tipo de celebração da personalidade dos dominantes 
pode levar os subordinados a subestimar a discriminação de que são objecto. 
De facto, aceitar reconhecer esta discriminação, retira aos subordinados uma 
parte do controle sobre o seu próprio destino para o confiar às mãos dos 
dominantes: esta explicação externa resulta em reconhecer implicitamente, 
uma incapacidade de controlar o seu próprio destino. (Lorenzi-Cioldi, 
2002b, p. 152) 
No entanto, o tipo de atribuições causais utilizadas para a explicação dos 
comportamentos individuais: internas, disposicionais ou personológicas vs externas, 
contextuais e despersonalizantes, seria modulado pelo estatuto do grupo alvo. Os 
comportamentos dos membros dos grupos dominantes seriam mais frequentemente 
explicados através de atribuições internas, disposicionais e personológicas, tanto por eles 
próprios com o pelos outros grupos (cf. Thibaut & Riecken, 1955, e Deaux & Emswiller, 
197421, cit. in Lorenzi-Cioldi, 2002b). 
21 Deaux e Emswiller (1974) investigam a atribuição causal do sucesso e do fracasso dos homens e 
das mulheres e o seu estudo fornece apoio subsequente à ideia de que o estilo de atribuição causal seria 
72 
Ideologia. A ideologia dominante do individualismo e da autodeterminação 
atribuiria um valor positivo aos grupos dominantes e um valor negativo aos grupos 
dominados, legitimando a hierarquia social. Estes valores intrínsecos dos grupos 
corresponderiam a crenças sociais consensuais, o que levaria a uma interiorização, por 
parte dos dominados, da legitimação da subordinação. Esta ideologia perduraria na medida 
em que as estratégias de invisibilidade colectiva dos grupos dominantes contribuíssem para 
a ocultar. Efectivamente, os dominantes dissimulariam, de várias formas, a importância da 
sua pertença grupai, atribuindo o seu sucesso a características pessoais e fomentando a 
crença numa estrutura de mobilidade social e numa ideologia meritocrática. A saliência da 
sua heterogeneidade facilitaria esta invisibilidade enquanto grupo. Deste modo, a 
percepção dos grupos dominantes como colecções de indivíduos diferenciados pode 
significar o resultado de uma estratégia de legitimação do estatuto social superior deste 
grupo, advogando uma ideologia da meritocracia que visa desvalorizar as discriminações 
sociais que atingem os grupos de estatuto inferior e simultaneamente impedir a mobilidade 
social destes últimos (Lorenzi-Cioldi 1998, 2002b). "A personalização, i.e., a colocação 
entre parênteses do colectivo, afirma-se como um modo poderoso de legitimar as crenças 
relativas ao mérito individual como fundamento da desigualdade social" (Lorenzi-Cioldi, 
2002, p. 39). 
Esta estratégia de legitimação da meritocracia e do essencialismo personológico 
próprio da definição dos grupos colecção pode levar a uma maior punição dos membros 
desviantes por parte destes grupos. Deste modo, num contexto intergrupal de assimetria de 
estatuto, a punição das ovelhas negras do próprio grupo, por parte do grupo de estatuto 
superior, serviria para validar a ideologia dominante, reforçando simultaneamente a 
heterogeneidade própria desse grupo (Lorenzi-Cioldi, 2002b). 
As relações de opressão e a percepção da variabilidade nos grupos de diferente 
estatuto. A personalização dos grupos dominantes é explicada no âmbito do modelo da 
opressão, (Fiske, 1993 ; LaFrance & Henley, 1994 ; Messick & Mackie, 1989 ; cf. a 
revisão de Lorenzi-Cioldi, 2002a), pela "necessidade que os subordinados têm (assim 
como os próprios dominantes) de prestar atenção àqueles que definem, regulam e dirigem a 
modulado pelo estatuto social do grupo alvo. Efectivamente, enquanto que o sucesso dos homens foi 
atribuído a factores disposicionais e o fracasso a factores externos, no caso das mulheres sucedeu o inverso; o 
seu sucesso foi mais atribuído a causas externas, situacionais, e o seu fracasso foi mais atribuído a causas 
internas. 
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interacção" (Lorenzi-Cioldi, 2002a, p. 147) . Esta maior atenção dirigida aos membros 
dos grupos dominantes levaria a uma maior individuação dos mesmos, a um maior respeito 
por estes indivíduos, e a uma maior atribuição aos mesmos de características desejáveis 
(cf. a revisão de Lorenzi-Cioldi, 2002b). Pelo contrário, os grupos dominados seriam 
despersonalizados, devido a uma menor atenção que lhes é dirigida . 
Segundo Lorenzi-Cioldi (2002b), os modelos da opressão ou da subordinação 
renovam o interesse por aspectos muito concretos da interacção social, abrangendo 
nomeadamente, a expressão facial, a postura, as capacidades intuitivas e o fluxo e a 
natureza das comunicações dirigidas ao endogrupo e ao exogrupo. Desta forma, estes 
modelos realçariam o impacto da interacção entre grupos de diferente estatuto nas 
representações individuais de cada um destes aspectos. Mas embora considere que estes 
modelos são consistentes com a teoria dos grupos agregado vs colecção, uma vez que 
predizem uma individuação dos grupos dominantes e uma despersonalização dos grupos 
dominados, Lorenzi-Cioldi critica o facto das motivações pressupostas por estes modelos 
favorecerem a legitimação da hierarquia de estatuto. Efectivamente, a necessidade dos 
dominados em prestarem atenção aos dominantes seria de modo a possibilitar a 
conformidade aos seus modelos e a sua sobrevivência enquanto grupo dominado. 
Covariações. Em oposição ao antagonismo funcional dos níveis de abstracção do 
auto-conceito, proposto pela teoria da auto-categorização (cf. Cap. 2 desta dissertação), 
vários estudos sugerem uma covariação entre a identidade pessoal e a identidade social. 
Em particular, Deschamps (1984, cit. in Lorenzi-Cioldi, 2002b) realiza um estudo em que 
os participantes são (ou não, na condição interpessoal), categorizados em grupos que 
variam consoante o grau de personalização vs deindividuação intragrupo. Verifica-se que 
os sujeitos categorizados fazem tantas diferenciações intra como intergrupo e que os dois 
tipos de diferenciações se intensificam na condição de personalização, comparativamente à 
22 Segundo o modelo da opressão, a necessidade de predictabilidade das acções do grupo dominante, 
dos quais os membros do grupo dominado dependem, levaria a uma maior atenção e personalização dos 
primeiros. No entanto, outros autores sugerem que esta mesma necessidade de predictabilidade das acções do 
grupo dominante pode ter o efeito contrário, ou seja, levar à homogeneização dos seus membros (Irwin, 
Tripodi & Bieri, 1967; Stephan, 1977, cit in Ostrom & SedMdes, 1992). 
23 
A homogeneização dos grupos dominados por parte dos grupos dominantes pode também 
significar uma estratégia de justificação da discriminação destes grupos (Wilder, 1986). Por outro lado, 
Wilder (1986) sugere ainda que o oposto também pode ser válido, ou seja, a necessidade de nos protegermos 
da agressão pode levar-nos a percepcionar um grupo social de modo estereotipado. Os estudos referidos por 
Wilder apresentam contudo algumas limitações importantes para constituírem evidência das hipóteses de 
Wilder, principalmente no que respeita ao facto de analisarem contextos interpessoais e não se poderem 
reportar directamente ao efeito de homogeneidade do exogrupo. 
74 
condição de deindividuação. Estes resultados levam ao postulado de uma homologia entre 
as diferenciações intra e intergrupo (Lorenzi-Cioldi, 1988). Segundo Lorenzi-Cioldi 
(2002b), embora este modelo da covariação das diferenciações intra e intergrupos tenha 
sido concebido para explicar os comportamentos dos indivíduos de qualquer grupo social, 
ele parece aplicar-se mais adequadamente aos grupos dominantes (cf. também Lorenzi-
Cioldi, 1988). 
Os estudos do efeito ovelha negra (cf. Cap. 3 desta dissertação), revelam, 
similarmente, que os indivíduos tendem simultaneamente a estabelecer uma diferenciação 
no seio do endogrupo e uma diferenciação entre os grupos. Efectivamente, a derrogação 
dos membros desviantes do endogrupo serviria para legitimar a norma prescritiva e validar 
deste modo a identidade social. A diferenciação intragrupo e a validação da norma do 
endogrupo sustentaria uma diferenciação entre os grupos. 
Grupos Dominantes vs Grupos Dominados: Representações de Exemplares vs de 
Abstracções 
Segundo Lorenzi-Cioldi (1998), "A homogeneidade do grupo de estatuto inferior 
resulta da incapacidade ou desmotivação dos indivíduos para codificarem ou recuperarem 
a informação acerca dos membros do grupo de baixo estatuto, em termos de categorias 
pessoais" (p. 66). Pelo contrário, os membros dos grupos de estatuto superior seriam 
representados na memória com base em categorias pessoais, num processo de individuação 
que sustentaria uma percepção do grupo dominante como uma colecção de indivíduos 
diferenciados. Deste modo, a representação mental dos grupos colecção seria baseada em 
exemplares, o que permitiria uma maior variabilidade na percepção do grupo. Por outro 
lado, a representação mental dos grupos agregado seria consistente com um modelo 
prototípico, o que explicaria uma menor variabilidade intra-grupo. Deste modo, segundo 
Lorenzi-Cioldi (2001), "as representações mentais Aristotélicas, prototípicas e exemplares 
de um grupo, descrevem o modo como as imagens do self e de outros membros do grupo 
emergem entre pessoas diferentemente inseridas na hierarquia social" (p. 223). 
Procedimento Experimental para o Estudo das Relações entre os Grupos Agregado e 
Colecção 
Lorenzi-Cioldi (1988), critica o facto do paradigma dos grupos mínimos (Tajfel, 
Flament, Billig & Bundy, 1971, e Billig & Tajfel, 1973), estabelecer uma simetria de 
estatuto, que pouco traduziria a realidade social, e criar dois grupos que correspondem 
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ambos a uma mesma representação, que é, nalguns estudos, a dos grupos dominantes ou 
colecção (grupos Klee e Kandinsky) ou, noutros estudos, a dos grupos dominados ou 
agregado (grupo «X» e «Y»). 
Partindo das noções de grupo agregado vs colecção, Lorenzi-Cioldi (1988; 1998) 
cria um novo procedimento, que estabelece uma assimetria de estatuto a partir da indução 
de uma norma socialmente partilhada, mas mais próxima da representação dos grupos 
dominantes ou colecção do que dos grupos dominados ou agregado (por exemplo, a norma 
da criatividade, autonomia e distinctividade pessoal). Após a indução desta norma social, 
são criados dois grupos contrastantes em termos de representação da pertença grupai, e 
correspondendo aos grupos agregado (o grupo «X», que encoraja a despersonalização e a 
intermutabilidade entre os membros) e colecção (o grupo Dusek ou Sleek, que salienta a 
distinctividade pessoal, uma vez que é ancorado nas preferências individuais dos 
participantes). Partindo sempre dos princípios acima referidos, Lorenzi-Cioldi, (2002a) 
desenvolve várias variações deste novo procedimento experimental, de modo a estudar a 
relação dos grupos agregado vs colecção e a testar a sua teoria. 
Conclusão 
Segundo a teoria dos grupos agregado vs colecção, a personalização dos grupos 
dominantes e a deindividuação dos grupos dominados, corresponderiam a estratégias de 
legitimação das ideologias e normas sociais que sustentam o status quo e a discriminação 
dos membros dos grupos de estatuto inferior. Assim, a identificação social a um grupo 
dominante aproximaria a identidade pessoal da identidade social, de modo contrário ao 
postulado de Turner acerca do antagonismo funcional dos níveis do auto-conceito (cf. 
Capítulo 2 desta dissertação). Efectivamente, segundo Lorenzi-Cioldi, (2002b), "a 
identidade pessoal é uma das expressões mais acabadas da pertença a um grupo" (p. 22). 
Os grupos dominados, ao aderirem às normas dominantes e imitarem os membros 
dos grupos de estatuto superior, estariam também a contribuir para a legitimação da 
hierarquia social e do seu estatuto inferior. Por outro lado, a maior saliência da pertença a 
um grupo dominado, que é percebido como um agregado homogéneo de indivíduos 
semelhantes entre si, possibilitaria a fuga à auto-culpabilização, uma vez que a 
inferioridade seria atribuída a um factor externo. Para além disso, esta percepção da 
homogeneidade do endogrupo e a saliência da pertença grupai facilitariam os processos de 
acção afirmativa e de mudança social. 
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A Percepção da Variabilidade nos Grupos Sociais: Conclusão 
O estudo da percepção da variabilidade nos grupos relaciona-se com o uso de 
estereótipos vs informação individual nos julgamentos que fazemos de um indivíduo, 
membro de um grupo, com o tipo de estratégia utilizada para obter informação acerca dos 
membros de um grupo (estratégias de diagnóstico vs estratégias de confirmação de 
hipóteses), com o processo de mudança de estereótipos, com os processos de generalização 
para o grupo da informação de um seu membro individual e com os processos de 
categorização de um determinado indivíduo como membro de um grupo (Park, Judd & 
Ryan, 1991). Mais importante, a percepção de homogeneidade ou heterogeneidade dos 
grupos pode relacionar-se com a legitimação de ideologias e normas sociais, favorecendo a 
manutenção do status quo e da discriminação social, (cf. secção da teoria dos grupos 
agregado vs colecção), ou pelo contrário, apoiando uma estratégia de mudança social (cf. 
Capítulo3). 
Deste modo, e perante a variedade das perspectivas e complexidade do tema, 
concordamos com Devos e colegas (Devos et ai., 1996), que, é mais importante a 
identificação dos processos (cognitivos e/ou motivacionais) que interferem com a 
percepção da variabilidade dos grupos nos diferentes contextos sociais e condições de 
relações entre grupos, do que a tomada de posição por um ou outro modelo explicativo 
destes processos. Os nossos estudos partem efectivamente das hipóteses contrastantes 
derivadas dos estudos do efeito ovelha negra e da teoria dos grupos agregado vs colecção. 
Por outro lado, salientamos o facto de que o estudo da percepção de variabilidade 
nos grupos leva-nos a questionar uma vez mais, a premissa da relação negativa entre a 
diferenciação intergrupal e a diferenciação intragrupal (Tajfel, 1978; Turner, 1991), de 








Estudos 1 e 2: Efeito Ovelha Negra, Memória de Individuação e Percepção da 
Homogeneidade em Grupos Dominado e Dominante 
Como vimos no capítulo 3, Marques e Páez (1994) propõem que o efeito ovelha 
negra corresponde a uma estratégia de mudança social, que visa repor a identidade social 
positiva ameaçada pelos membros indesejáveis do próprio grupo. A valorização dos 
"atributos" desejáveis e a derrogação dos "atributos" indesejáveis do grupo serviria para 
reforçar a homogeneidade normativa e a distinctividade positiva do endogrupo. 
Similarmente, Marques, Abrams & Serôdio (2001) apontam para a consideração do efeito 
ovelha negra e da percepção de forte homogeneidade endogrupal, assim como a motivação 
para persuadir os membros indesejáveis a mudarem as suas opiniões e comportamentos, 
como processos que sustentam a promoção de uma distinctividade social positiva do 
endogrupo. Para além disso, Marques et ai. (2001) revelam que quando a identidade social 
está ameaçada por um exogrupo normativamente superior, esses processos são reforçados. 
No entanto, os estudos do efeito ovelha negra têm sido realizados com grupos de 
igual estatuto. Numa hierarquia estatuária, esperar-se-ia que os membros do grupo 
dominado se sentissem ainda mais ameaçados pelos elementos desviantes que dão uma 
imagem negativa do grupo, e portanto do self, e impedem a homogeneidade intragrupo 
necessária à mobilização colectiva24. E, uma vez que os grupos dominados tendem a 
percepcionar-se como agregados indiferenciados e homogéneos (Lorenzi-Cioldi, 1988; 
1998; Lorenzi-Cioldi et ai., 1995), um elemento desviante seria muito mais saliente e 
ameaçador nestes grupos do que nos grupos dominantes. Deste modo, esperar-se-ia que, 
nos grupos dominados, estes membros indesejáveis fossem mais bem recordados, por 
comparação aos membros desejáveis e mais derrogados por comparação aos membros 
indesejáveis do exogrupo. 
Tal como nos pequenos grupos, os desviantes impedem a uniformidade necessária à locomoção do 
grupo. No estudo de Schachter et ai. (1954; cf. Cap. 1), o desviante é mais rejeitado nas condições de fraca 
probabilidade de realização do objectivo do grupo. É possível que os membros dos grupos dominados 
considerem que têm à partida uma fraca probabilidade de conseguirem uma identidade social positiva, em 
comparação com os grupos dominantes. Partindo desta ideia, seria de esperar que o desviante fosse mais 
rejeitado nos grupos dominados do que nos grupos dominantes. 
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A teoria dos grupos agregado vs colecção propõe que a personalização dos grupos 
dominantes e a deindividuação dos grupos dominados, assim como a punição dos membros 
indesejáveis nos grupos de estatuto superior, correspondem a estratégias de legitimação da 
hierarquia social e de manutenção do status quo. Segundo esta perspectiva, os membros 
dos grupos dominantes estariam particularmente motivados para derrogarem os seus 
elementos desviantes, na medida em que isso lhes permitiria legitimar a ideologia 
meritocrática e o essencialismo personológico na base da definição dos grupos colecção. 
Em suma, as duas perspectivas acima referidas (efeito ovelha negra e teoria dos 
grupos agregado vs colecção), relacionam, de diferente maneira, a percepção da 
homogeneidade dos grupos e a derrogação dos desviantes do endogrupo, com estratégias 
de protecção ou de mudança do status quo, conduzindo a predições opostas. O objectivo 
central destes estudos é o de comparar estas predições, analisando o efeito ovelha negra, a 
memória de individuação e a percepção da homogeneidade em grupos dominantes e 
dominados. 
Hipóteses Gerais e Síntese dos Estudos 
A nossa hipótese é a de que os membros do grupo de estatuto superior se 
recordarão menos de um desviante endogrupal e o derrogarão menos do que o farão os 
membros do grupo de estatuto inferior. Efectivamente, segundo os estudos do efeito ovelha 
negra, um elemento desviante seria mais ameaçador para a identidade social, já por si, 
insegura, de um grupo de estatuto inferior, devendo por isso, ser melhor recordado e mais 
derrogado pelos membros desse grupo do que pelos membros de um grupo de estatuto 
superior. 
Esperamos também uma relação entre a percepção de homogeneidade e a 
derrogação dos desviantes, de modo a que, no grupo dominado, os sujeitos que atribuem 
maior homogeneidade ao endogrupo, também serão aqueles que mais derrogarão os 
desviantes do seu próprio grupo. Efectivamente, quanto mais os membros de um grupo 
dominado se percepcionarem como um agregado homogéneo e indiferenciado, mais 
saliente e perigoso será um elemento desviante, ameaçando simultaneamente o valor do 
self e a coesão grupai característica destes grupos e necessária para a acção colectiva. 
Deste modo, quanto mais os membros do grupo dominado atribuírem homogeneidade ao 
endogrupo, mais derrogarão o desviante, como parte de uma estratégia colectiva de 
mudança social. 
80 
Apoiando-tios na teoria dos grupos agregado e colecção, esperamos que os 
membros do grupo de estatuto superior derroguem mais um desviante endogrupal do que o 
farão os membros do grupo de estatuto inferior. Corolariamente, esperamos que os 
membros do grupo dominante derroguem tanto mais o desviante do endogrupo quanto 
avaliem o seu grupo como heterogéneo. Estas duas hipóteses derivam do postulado da 
teoria dos grupos agregado vs colecção (Lorenzi-Cioldi, 2002b, cf. Cap. 4 desta 
dissertação), segundo o qual os membros dos grupos dominantes seriam mais atentos e 
"duros" com as suas "ovelhas negras", relativamente aos membros dos grupos dominados. 
Efectivamente, a derrogação dos membros desviantes possibilitaria ao grupo dominante, a 
validação da norma de heterogeneidade e da ideologia meritocrática que sustentam o status 
quo. Ao punirem os seus membros desviantes, os grupos dominantes estariam a mostrar 
aos outros grupos que estes elementos não merecem pertencer a um grupo de estatuto 
superior, fortalecendo assim a crença num sistema social justo de mobilidade social. 
Estudo 1 
No estudo 1, numa primeira sessão25, estudantes do ensino complementar duma 
escola do Grande Porto, respondem a um falso teste de criatividade e escolhem as 4 
características que melhor os definem, dentro de 24 traços de personalidade apresentados. 
De seguida, os participantes lêem informação genérica sobre cada um dos dois tipos de 
criatividade existentes, sem ainda saberem a qual dos tipos de criatividade pertencem. 
Depois, os sujeitos respondem a outro questionário: o Inventário dos Valores Morais (que 
visa de facto, a posterior manipulação da norma prescritiva). O estudo é apresentado como 
tendo por objectivo o conhecimento do tipo de criatividade de cada um e a relação entre o 
tipo de criatividade de uma pessoa e outras características, tal como os seus valores morais. 
Numa segunda sessão, os sujeitos recebem o falso feedback do teste de criatividade 
e são deste modo, categorizados em dois grupos: o tipo de criatividade original e o tipo de 
criatividade vulgar (correspondentes nomeadamente ao grupo dominante e ao grupo 
dominado). É pedido aos sujeitos para não comentarem em voz alta a sua cotação pessoal 
no teste de criatividade. De seguida, os participantes respondem a um questionário que visa 
medir o seu grau de identificação social ao respectivo tipo de criatividade. Após a resposta 
a este questionário, os sujeitos formam impressões acerca de duas pessoas (dois membros 
do endogrupo ou dois membros do exogrupo, conforme a condição experimental), com 
25 Os dois estudos foram realizados nas escolas, em cada uma das turmas separadamente. Em cada 
turma foram efectuadas assim 2 sessões que decorreram com alguns dias de intervalo entre elas. 
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base na informação acerca do tipo de criatividade, traços escolhidos e respostas ao 
Inventário dos Valores Morais das mesmas. Esta tarefa visa a manipulação da norma 
prescritiva, através da resposta de cada um dos alvos ao Inventário dos Valores Morais, 
sendo a pessoa A, o membro desejável e a pessoa B o membro indesejável. A seguir, os 
sujeitos respondem a um último caderno, em que são apresentadas, intercaladamente, as 
medidas de avaliação dos alvos e de memória de individuação e depois, as diferentes 
medidas de percepção de homogeneidade. Finalmente, são apresentadas algumas questões 
de verificação das manipulações. 
Estudo 2 
O estudo 2 foi também realizado com alunos do ensino complementar, mas duma 
escola da cidade do Porto e partiu do mesmo plano experimental que o estudo 1. O 
procedimento utilizado é o mesmo do estudo 1, à excepção de algumas alterações à 
informação genérica acerca dos dois tipos de criatividade, (procuramos tornar a 
manipulação mais credível e simultaneamente estabelecer uma relação complementar de 
poder entre os grupos), e da introdução de um conjunto de questões de avaliação das 
crenças acerca da natureza da relação entre os grupos, nomeadamente, a estabilidade e a 
legitimidade da hierarquia de estatuto e a permeabilidade das fronteiras intergrupais. Neste 
estudo, avaliámos também a habilidade individual e a crença na legitimidade do estatuto 
pessoal. 
De acordo com as hipóteses gerais acima referidas, esperamos que os sujeitos 
categorizados como originais se recordem menos das características da pessoa B 
(indesejável) do próprio grupo e portanto, dêem mais erros na prova de memória, do que o 
farão os sujeitos categorizados como vulgares. Prevemos um efeito ovelha negra apenas 
para os sujeitos categorizados como vulgares. Para estes sujeitos, prevemos uma correlação 
positiva entre a atribuição de homogeneidade ao endogrupo e a derrogação da pessoa B do 
mesmo grupo. 
Por outro lado, as nossas hipóteses alternativas, derivadas da teoria dos grupos 
agregado vs colecção, levam-nos a prever que os sujeitos categorizados como originais 
derroguem mais a pessoa B quando esta é do seu próprio grupo (em ambas as medidas de 
avaliação dos alvos), comparativamente ao que farão os sujeitos categorizados como 
vulgares. Prevemos também, para os sujeitos categorizados como originais, uma correlação 






Os participantes são 81 alunos do 10, 11° e 12° anos da Escola Secundária de 
Gondomar. As idades dos participantes variavam entre 15 e 20 anos, sendo a idade média 
de 17 anos. Os participantes estavam proporcionalmente distribuídos pelas condições 
experimentais considerando as variáveis ano, turma, sexo e idade. Após a verificação das 
manipulações (cf. Resultados), a identificação dos outliers26 e eliminação destes sujeitos da 
análise dos dados, o número de sujeitos em cada umas das quatro condições experimentais 
é o seguinte: condição original endogrupo: 13; condição original exogrupo: 12; condição 
vulgar endogrupo: 13 e condição vulgar exogrupo: 13. 
Plano Experimental 
O plano experimental é um 2 (estatuto do grupo: dominado vs dominante) x 2 
(grupo alvo: ingroup vs outgroup) x 2 (tipo de membro: indesejável vs desejável). O 
estatuto do grupo e o grupo alvo são variáveis inter-sujeitos e o tipo de membro é uma 
variável intra-sujeitos. 
Procedimento e Manipulação das Variáveis Independentes 
O estudo é composto por duas sessões. Na primeira sessão, o estudo é apresentado 
aos participantes como tendo por objectivo investigar a relação entre o tipo de criatividade 
de um indivíduo e os valores ético-morais adoptados por esse indivíduo. Sublinha-se o 
carácter voluntário e anónimo do estudo aos participantes. De seguida, faz-se a 
administração de um falso teste de criatividade, com o intuito de fazer a categorização dos 
indivíduos em dois grupos de diferente estatuto (ver anexo 1). Este procedimento é 
adaptado do paradigma experimental dos grupos agregado e colecção (Lorenzi-Cioldi, 
26 Eliminámos (através do procedimento Explore do SPSS) 10 sujeitos outliers extremos nas 
medidas de identificação com o tipo de criatividade e de avaliação dos alvos (avaliações e traços de 
personalidade) e realizámos as análises de dados sem estes sujeitos. De seguida, após uma análise de 
componentes principais sobre as avaliações dos alvos com base nos traços de personalidade (N= 60), 
utilizamos também os scores factoriais dos sujeitos nos dois primeiros dos três factores da solução, para a 
verificação dos outliers de cada condição experimental. Retirámos os 9 sujeitos outliers cujos scores se 
afastavam dos restantes da respectiva condição. Retirámos também da análise os sujeitos que não se 
identificaram com a norma prescritiva, i.e., que responderam no item negativo a qualquer das questões do 
Inventário dos Valores Morais, e 2 sujeitos que responderam no item intermédio ou "neutro" a mais de duas 
das quatro situações. Estes sujeitos estariam à partida, mais distantes do alvo desejável e mais próximos do 
alvo indesejável. 
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1988). É explicado aos sujeitos que se trata de um teste que permite identificar o tipo de 
criatividade de cada um (original ou vulgar) assim como o tipo de pensamento criativo. A 
segunda parte do teste consiste na escolha de 4 de um conjunto de 24 traços de 
personalidade27, devendo cada sujeito escolher as 4 características que melhor o 
descrevem. É dito aos sujeitos que esta tarefa servirá para posterior identificação das 
características que melhor definem cada um dos dois tipos de criatividade. Na realidade, 
estas características vão servir de input para a prova da memória. De seguida, os 
participantes colocam um código pessoal na folha de codificação do teste (para posterior 
identificação de cada sujeito) e lêem uma descrição do que significa pertencer ao tipo 
vulgar ou ao tipo original. É apresentada uma breve descrição escrita dos dois tipos de 
criatividade, adaptado do procedimento elaborado por Lorenzi-Cioldi (1988), "o 
paradigma experimental dos grupos semelhantes e diferentes" (anexo 2). Após a realização 
do teste de criatividade (para o qual se estabelece um tempo limite de 3 minutos 
aproximadamente) é dito aos participantes que vão realizar agora outra tarefa não 
relacionada com a primeira, a de responderem a uma escala de valores ético-morais (ver 
anexo 3)28. O real objectivo deste teste é o de estabelecer uma norma prescritiva para a 
manipulação da variável membro (indesejável vs desejável). 
Numa segunda sessão, os participantes recebem o falso feedback do teste de 
criatividade, sendo categorizados em um dos dois tipos de criatividade: tipo original (grupo 
dominante) e tipo vulgar (grupo dominado). De seguida, os sujeitos respondem a um 
questionário (caderno 1, ver anexo 4), que visa medir a identificação da pertença ao grupo, 
e a percepção do estatuto diferencial dos grupos e se estes são percebidos como minorias e 
maiorias numéricas, (cf. Lorenzi-Cioldi & Daflon, 1996 cit. in Lorenzi-Cioldi, 1998). Este 
questionário inicia pedindo ao sujeito para escrever o nome do tipo de criatividade ao qual 
pertence. Esta questão visa tornar saliente a pertença grupai. 
Após a administração do teste de identificação ao grupo é dito aos participantes que 
lhes vão ser apresentadas as respostas de 2 pessoas (denominadas de A e B para conservar 
o seu anonimato) ao questionário dos valores ético-morais, sendo estas ou do mesmo tipo 
de criatividade que o sujeito ou do tipo oposto, estando essa informação explícita nas 
folhas. Cada sujeito recebe uma folha com fotocópias (forjadas) das respostas dadas 
pessoas A e B ao Inventário dos Valores Morais, bem como informação sobre a pontuação 
27 Os 24 traços de personalidade foram traduzidos do francês e tinham sido previamente testados 
nesta língua para verificar a sua valência positiva e desejabilidade social. 
28 Foi previamente realizado um estudo piloto que testou esta escala. As situações descritas na escala 
são relevantes para a personalidade dos sujeitos pertencentes ao grupo etário dos jovens. 
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dessas pessoas no Teste das Formas Incompletas e as 4 características que elas acham que 
melhor as descrevem (ver anexo 5). É pedido aos sujeitos para examinarem bem toda essa 
informação e formar uma impressão sobre cada uma das pessoas. São dados 5 minutos 
para esta tarefa. De seguida, é dito aos sujeitos para colocarem as folhas no envelope e 
retirarem o caderno 2 (ver anexo 6), para o qual não existe limite de tempo para responder. 
O caderno 2 começa por pedir aos sujeitos que se recordem do tipo de criatividade 
das pessoas A e B e escrevam se, A e B pertenciam cada uma, ao mesmo tipo de 
criatividade que o próprio sujeito ou ao tipo oposto. Esta questão visa, mais uma vez, 
tornar saliente a pertença grupai do respondente. De seguida é dito ao sujeito para se 
recordar das respostas dadas pela pessoa A e pela pessoa B ao Inventário dos Valores 
Morais e da impressão que estas lhe causaram. O sujeito vai agora responder a uma 
primeira série de questões que visa medir a avaliação do membro desejável (pessoa A) e do 
membro indesejável (pessoa B) do endogrupo ou do exogrupo (conforme a condição). 
Após terem respondido a estas questões, os sujeitos realizam uma prova de memória em 
que devem tentar recordar-se das 4 características escolhidas pela pessoa A e das 4 
características escolhidas pela pessoa B. Os participantes devem escrever A ou B na casa 
da característica correspondente. Depois desta tarefa, os sujeitos vão ter que se recordar 
das respostas dadas pela pessoa A e pela pessoa B ao Inventário dos Valores Morais, 
colocando a letra A ou a letra B nas casas das respostas correspondentes. Após estas provas 
de memória, os participantes vão mais uma vez avaliar a pessoa A e a pessoa B, mas agora 
com base em 8 traços de personalidade. 
Por fim, os participantes respondem ás medidas de percepção de homogeneidade 
para ambos os tipos de criatividade (originais e vulgares). Uma das medidas é uma 
adaptação de uma escala do modelo Pdist, enquanto a outra é uma escala de 7 pontos em 
que os sujeitos devem responder se, "Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que 
pertencem ao seu tipo de criatividade/ ao tipo de criatividade oposto ao seu, são mais 
diferentes ou mais semelhantes entre elas?" (1= mais diferentes, 7= mais semelhantes). 
Após esta avaliação, os sujeitos recebem uma folha de "Questões finais", que visa 
confirmar se as manipulações experimentais forem bem sucedidas. Deste modo, o sujeito 
responde a questões sobre a identificação do seu tipo de criatividade (original vs vulgar), a 
identificação do tipo de criatividade da pessoa A e da pessoa B; a percepção do grau de 
semelhança entre as respostas do sujeito e as respostas da pessoa A e da pessoa B ao 
Inventário dos Valores Morais (1= respostas muito diferentes, 1~ respostas muito 
semelhantes). Este questionário serve também para verificar em que medida é que o 
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cenário foi bem conseguido e os sujeitos não desconfiaram dos verdadeiros objectivos do 
estudo. 
Depois de recolhido o questionário final, é realizado um debriefing, em que se 
explica aos sujeitos o verdadeiro objectivo da experiência, salientando o facto de que, na 
realidade eles não se distribuem por dois tipos de criatividade, sendo um deles mais 
original do que outro. 
Variáveis Dependentes 
Percepção da Homogeneidade 
Consideramos importante a utilização de diferentes medidas da percepção da 
homogeneidade, uma vez que estas tendem a elicitar diferentes resultados (cf. Devos et. ai., 
1996; Park et. ai., 1991; Voei, 2000; cf. Cap. 4 desta dissertação). Utilizamos então, duas 
medidas obstrutivas de percepção da homogeneidade, uma delas adaptada do modelo Pdist 
(Linville et ai., 1989) e constituindo numa tarefa de formação de uma distribuição (como 
se distribuem 100% dos membros de um grupo numa dada dimensão). No entanto, como o 
nosso racional teórico e as nossas hipóteses diferem das de Linville et ai. (1989), 
utilizamos uma escala diferente das escalas utilizadas por estes autores, para garantir que o 
julgamento se situe ao nível do "grupo"29 (cf. anexo 6). 
A segunda medida da percepção da homogeneidade constitui uma medida de 
percepção da semelhança vs diferença intragrupal, numa dada dimensão avaliativa. A 
dimensão avaliada é o nível moral dos membros dos dois grupos. 
Na primeira medida, de formação de uma distribuição, as instruções dadas aos 
sujeitos são as seguintes: 'Taça uma estimativa da percentagem de Originais/Vulgares que 
correspondem a cada um dos níveis da escala. Qual é a percentagem de Originais/Vulgares 
que têm um nível moral extremamente baixo? E a percentagem de Originais/Vulgares que 
têm um nível moral muito baixo? E baixo? E nem alto nem baixo? E alto? E muito alto? E 
extremamente alto?"; "Assegure-se de que a soma das percentagens das casas de cada 
escala é mesmo igual a 100%" A partir desta medida e como no modelo Pdist, são 
Segundo Marques (1993), as escalas utilizadas por Linville et. ai. (1989) induzem um julgamento 
a um nível "interpessoal", em que "o grupo funcionará como um universo do qual são extraídas amostras de 
exemplares a incluir em categorias discretas de personalidade" (p. 56). Por outro lado, as nossas hipóteses 
predizem um julgamento derivado de critérios normativos relacionados com a pertença grupai, portanto 
adaptamos o procedimento de Linville et. ai. (1989), de modo a que o julgamento seja realizado a um nível 
intragrupal e não interpessoal. 
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calculadas três índices de homogeneidade; a probabilidade de diferenciação, a tendência 
central e a variabilidade. 
A segunda medida de percepção da homogeneidade é apresentada do seguinte 
modo: "Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao seu tipo de 
criatividade (ao tipo de criatividade oposto ao seu) são mais diferentes ou mais 
semelhantes entre elas?" Os participantes respondem numa escala de 7 pontos (1= mais 
diferentes; 7= mais semelhantes). 
Memória de Individuação 
Para medir a memória de individuação, i.e., a recordação de membros individuais 
do endogrupo e do exogrupo, indesejáveis e desejáveis, adaptamos o paradigma "Quem 
disse o quê?" ou recognition confusion task desenvolvida por Taylor et ai. (1978). Embora 
este paradigma tenha sido desenvolvido para o estudo da percepção da homogeneidade, 
trata-se de uma medida baseada na memória. Deste modo, é possível analisarmos os 
erros/confusões que os sujeitos dos dois grupos fazem, relativamente à recordação do 
membro desejável (desejável) e do membro indesejável (indesejável) do endogrupo e do 
exogrupo. 
Neste estudo, os participantes recebem umas folhas amarelas com as respostas de 
duas pessoas (pessoa A e pessoa B) ao Inventário dos Valores Morais, com a informação 
acerca do tipo de criatividade de cada uma e com informação acerca das 4 características 
escolhidas por cada uma dessas pessoas. A pessoa A corresponde ao membro desejável ou 
desejável (cuja resposta coincide ou é congruente com a resposta do sujeito ao Inventário 
dos Valores Morais). A pessoa B corresponde ao membro indesejável ou indesejável (cuja 
resposta é incongruente com a resposta dada pelo sujeito ao Inventário dos Valores 
Morais). Numa condição, os sujeitos recebem informação de 2 alvos (pessoa A e pessoa 
B) do endogrupo, noutra condição, os sujeitos recebem informação de 2 alvos (pessoa A e 
pessoa B) do exogrupo. Com base nestas informações, é dito aos sujeitos para formarem 
uma impressão ou tentarem criar uma imagem de cada uma das pessoas, sendo dado um 
tempo limite de 5 minutos para esta tarefa. A recordação é medida pedindo aos sujeitos 
para associarem o nome da pessoa (A ou B) às respostas dadas por cada uma no Inventário 
dos Valores Morais, colocando a letra A ou a letra B na casa da reacção correspondente. 
Os participantes devem também tentar recordar-se das 4 características escolhidas por cada 
uma destas pessoas e escrever a letra A ou a letra B nas casas correspondentes. 
87 
Avaliação dos Membros Indesejáveis e Desejáveis 
A avaliação dos membros indesejáveis e desejáveis é feita através de dois tipos de 
medidas. Uma primeira medida visa avaliar a impressão global formada relativamente a 
cada alvo, mediante as respostas ao Inventário dos Valores Morais. Inclui ainda uma 
medida da vontade de influenciar cada alvo a modificar a sua reacção às situações deste 
Inventário. Uma segunda medida é a tradicionalmente utilizada nos estudos do efeito 
ovelha negra e consiste na avaliação dos alvos numa série de traços de personalidade. 
Consideramos importante a comparação entre estes dois tipos de medidas, uma vez que as 
mesmas representam diferentes formas de derrogação, uma mais relacionada com a 
avaliação do alvo a partir de um comportamento específico (respostas ao Inventário dos 
Valores Morais) e outra mais globalmente avaliativa, no sentido da atribuição de traços de 
personalidade. 
Logo no início do caderno 2, pedimos ao sujeito que, sem consultar as folhas 
amarelas, se tentasse recordar das respostas dadas pelas pessoas A e B. Depois é 
perguntado ao sujeito a qual dos dois tipos de criatividade pertencia a Pessoa A e a Pessoa 
B (1= ao mesmo tipo que o seu; 2= ao tipo oposto ao seu). Relativamente às primeiras 
medidas, as seguintes instruções são dadas aos sujeitos: "Recorde-se das respostas dadas 
pela pessoa «A» e pela pessoa «B» às situações do Inventário dos Valores Morais e da 
impressão que essas respostas lhe causaram. De seguida, responda às seguintes questões:" 
"Qual é a sua impressão em relação à pessoa A/B?" (1= muito má; 7= muito boa); "O que 
pensa da maneira como A/B reage às situações do Inventário dos Valores Morais?" (1= 
reacção muito má; 7= reacção muito boa); "Teria vontade de convencer A/B a mudar a 
sua forma de reagir?" (1= pouca vontade; 7= muita vontade); "Qual é a sua opinião geral 
em relação à pessoa A/B? (1= opinião muito negativa; 7= opinião muito positiva); "Que 
imagem é que a pessoa A/B dá do tipo de criatividade dela?"(l= muito má; 7= muito boa); 
"Como avalia os valores morais de A/B?" (1= muito baixos; 7= muito altos). 
Posteriormente, após a prova de memória, os participantes avaliam os alvos com 
base em oito traços de personalidade: "Na sua opinião A/B é uma pessoa: "(1= pouco 
simpática; 7= muito simpática; 1=pouco leal; 7= muito leal; 1=pouco generosa; 1= muito 
generosa; 1=pouco invejosa; 7= muito invejosa; 1= pouco mentirosa; 7= muito mentirosa; 
1= pouco comunicativa; 7= muito comunicativa; 1= pouco inteligente; 7= muito 
inteligente; 1=pouco gentil; 7= muito gentil). 
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Estatuto dos Grupos 
Para confirmar a manipulação experimental do estatuto dos grupos, colocámos três 
questões aos sujeitos: "Na sua opinião, o seu tipo de criatividade é: 1 = nada prestigioso, 
7= muito prestigioso, "Na sua opinião, o tipo de criatividade oposto ao seu é:" 1 = nada 
prestigioso; 7= muito prestigioso, "Na sua opinião, em geral, qual é a percentagem de 
pessoas que pertencem ao Tipo: Original ?; Vulgar ? (Escreva um número entre 0 e 100 em 
cada casa)". As duas primeiras questões referidas visam avaliar a percepção do grau de 
prestígio dos tipos de criatividade original e vulgar. A terceira questão visa avaliar se os 
grupos são percebidos como constituindo minorias ou maiorias numéricas. Prevemos que 
os sujeitos percepcionem o grupo Original como uma minoria numérica e o grupo Vulgar 
como uma maioria numérica (cf. Lorenzi-Cioldi & Daflon, 1996 cit. in Lorenzi-Cioldi, 
1998). 
Resultados 
Verificação das Manipulações 
Antes de iniciarmos a análise dos dados analisámos as respostas às questões finais 
acerca do tipo de criatividade do sujeito e do tipo de criatividade dos alvos (Pessoa A e 
Pessoa B) que funcionavam como verificações das nossas manipulações da categorização e 
da pertença grupai do sujeito e dos dois alvos. Retirámos da análise 6 sujeitos que erraram 
nas questões de verificação das manipulações experimentais, 3 sujeitos que não se 
identificaram com a norma prescritiva, i.e., que responderam no item negativo a qualquer 
das questões do Inventário dos Valores Morais, e 2 sujeitos que responderam no item 
intermédio ou "neutro" a mais de duas das quatro situações. 
Identificação com o Grupo (Tipo de Criatividade) 
Para a análise da identificação com o grupo (tipo de criatividade), realizámos uma 
análise em componentes principais dos 10 itens supostos medir este constructo, após 
termos invertido as escalas dos itens relativos ao exogrupo. A análise das componentes 
principais extraiu apenas um factor explicativo de 71.8 % da variância total da matriz de 
correlações entre os itens de identificação. As saturações factoriais dos itens (r) permitiu-
nos criar uma medida global de identificação com o endogrupo constituída pela média 
aritmética dos itens 'TEm que medida lhe agrada pertencer ao seu tipo de criatividade?" (r= 
.861), "Em que medida gostava de pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu?" (r = 
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.921), "Gosta do seu tipo de criatividade?" (/•= .899), "Gosta do tipo de criatividade oposto 
ao seu?" (r= .853), "Sente-se orgulhoso de pertencer ao seu tipo de criatividade?" (r= 
.883), "Sentia-se orgulhoso se pertencesse ao tipo de criatividade oposto ao seu?" (r= 
.839). Excluímos, assim, os itens "Em sua opinião, no seu caso pessoal, o Teste das 
Formas Incompletas acertou no seu tipo de criatividade?" (r= .716), "Em que medida 
pensa que as características do seu tipo se lhe aplicam a si pessoalmente?" (r= .777), 
"Como se sente em relação ao seu tipo de criatividade?" (r= .892), e "Como se sente em 
relação ao tipo de criatividade oposto ao seu?" (r= .810). 
De seguida, submetemos esta medida de identificação a uma ANOVA Estatuto x 
Grupo Alvo. Esta análise revelou um efeito principal de Estatuto, F(l, 47) = 148.71, p < 
.001. Os sujeitos categorizados como originais identificam-se mais com o seu tipo de 
criatividade do que os sujeitos categorizados como vulgares, respectivamente M= 6.11, 
Z)P= 0.73, e M= 3.02, DP= 1.04. Grupo Alvo e Estatuto x Grupo Alvo não apresentam 
efeitos significativos, respectivamente, F(l,47) < 1 eF( l , 47) = 2.56, n.s.. 
Estes resultados levantam a questão de, para os sujeitos categorizados como 
vulgares, o grupo psicológico não ser o grupo atribuído, mas o grupo dominante, ou seja, 
de que os sujeitos categorizados como vulgares se tenham desidentificado do grupo que 
lhes foi atribuído e identificado com o exogrupo Procurando responder a esta questão, 
comparámos os níveis de identificação com o endogrupo vs com o exogrupo nos sujeitos 
categorizados como vulgares e nos sujeitos categorizados como originais. Criámos um 
índice de identificação com o exogrupo (a de Cronbach = .92) a partir da média aritmética 
das questões: "Em que medida gostava de pertencer ao tipo de criatividade oposto ao 
seu?"; "Gosta do tipo de criatividade oposto ao seu?" e "Sentia-se orgulhoso se pertencesse 
ao tipo de criatividade oposto ao seu?". O índice de identificação com o endogrupo (a de 
Cronbach = .93) foi criado a partir da média aritmética das questões inversas: 'Em que 
medida lhe agrada pertencer ao seu tipo de criatividade?"; "Gosta do seu tipo de 
criatividade?"; e "Sente-se orgulhoso de pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu?". 
A ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Alvo da Identificação (endogrupo vs exogrupo), com 
medidas repetidas nesta última variável, revela um efeito significativo do Alvo da 
Identificação F{\, 47) = 19.873,/? < .001, mas este efeito é, como esperávamos, moderado 
pelo estatuto do grupo F(l, 47) = 148.706, p < .001 (cf. Quadro 1). Os sujeitos 
categorizados como originais identificam-se mais com o seu tipo de criatividade do que 
com o tipo oposto; F(l , 49) = 135.62,/? < .001. Os sujeitos categorizados como vulgares 
identificam-se mais com o exogrupo; F(l , 49) = 30.17, p < .001. Os sujeitos categorizados 
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como originais identificam-se mais com o próprio grupo comparativamente aos sujeitos 
categorizados como vulgares; F(l, 47) = 126.78,/? < .001, enquanto que estes últimos se 
identificam mais com o exogrupo do que os sujeitos categorizados como originais; F(l , 47) 
= 114.60, p < .001. Os restantes efeitos não são significativos; F maior = 2.557, p= .117, 
para a interacção Alvo da Identificação x Estatuto x Grupo Alvo. 
Quadro 1. 
Identificação com o Endogrupo vs Identificação com o Exogrupo em Função do Estatuto 
do Grupo 
Estatuto do Grupo 
Grupo Alvo da Identificação Original Vulgar 
Endogrupo 
M 6.33 3.18 
DP 0.82 1.16 
Exogrupo 
M 2.12 5.13 
DP 0.92 1.07 
A fraca identificação dos participantes categorizados como vulgares ao grupo que 
lhes foi atribuído e a sua identificação com o exogrupo dominante permitem-nos pensar 
que estes sujeitos não aceitaram a sua colocação individual num grupo dominado, ou seja, 
colocaram em causa a legitimidade do estatuto pessoal, cada qual considerando-se, de facto 
como um membro de direito do grupo dominante. Efectivamente, a desidentificação com 
um grupo de estatuto inferior está associada a crenças na possibilidade de mobilidade 
social e na ilegitimidade do estatuto pessoal, enquanto que a percepção da ilegitimidade do 
estatuto do grupo aparece associada a elevados níveis de identificação e à crença na 
instabilidade da hierarquia (Ellemers, 1993). 
Para investigar a ideia de que os sujeitos categorizados como vulgares não 
aceitaram a sua atribuição individual a um grupo dominado, criámos um índice de crença 
na legitimidade do estatuto pessoal a partir da média aritmética das questões "Em sua 
opinião, no seu caso pessoal, o Teste das Formas Incompletas acertou no seu tipo de 
criatividade?" ; " Em que medida pensa que as características do seu tipo se lhe aplicam a 
si pessoalmente?"; "Como se sente em relação ao seu tipo de criatividade?" e "Como se 
sente em relação ao tipo de criatividade oposto ao seu?" (a de Cronbach = .91). De seguida 
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submetemos este índice a uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo. O efeito significativo do 
Estatuto: F(l, 47) = 56.205, p < .001, revela que os sujeitos categorizados como vulgares 
acreditam menos na legitimidade do estatuto pessoal do que os sujeitos categorizados 
como originais (respectivamente M - 3.53; DP = 1.40 e M = 5.85; DP = 1.06). Mas este 
efeito do estatuto é moderado pelo grupo alvo (F(l, 47) = 14.614,/? < .001). Como se pode 
ver no Quadro 2, enquanto que os sujeitos categorizados como originais não diferem 
relativamente à crença na legitimidade do estatuto pessoal conforme a condição do Grupo 
Alvo (F(l, 48) = 1.90 ns), os sujeitos categorizados como vulgares acreditam menos na 
legitimidade do estatuto pessoal na condição endogrupo do que na condição exogrupo 
(F(l, 48) = 15.77, p - .017). Relativamente à variável grupo alvo, é na condição endogrupo 
que a diferença entre os sujeitos categorizados como originais e os sujeitos categorizados 
como vulgares relativamente à crença na legitimidade do estatuto pessoal, é maior (F(l, 
48) = 64.67, p < .001), embora esta diferença também seja significativa na condição 
exogrupo (F(l, 48) = 6.37, p = .015). O efeito do grupo alvo não atinge significância 
estatística (F(l, 47) = 1.545, ns). 
Estes resultados indicam que os sujeitos categorizados como vulgares colocaram 
em causa a legitimidade do estatuto pessoal comparativamente aos sujeitos categorizados 
como originais. É possível que o critério usado para a categorização tenha sido responsável 
por este efeito. Efectivamente, os participantes poderiam possuir representações prévias 
acerca dos respectivos níveis de criatividade que não se adequassem ao tipo vulgar que 
lhes foi atribuído. Ou os sujeitos poderiam considerar a criatividade como atributo passível 
de ser desenvolvido, o que terá eventualmente propiciado uma crença na permeabilidade 
das fronteiras. 
Quadro 2. 
Crença na Legitimidade do Estatuto Pessoal em Função do Estatuto do Grupo e do Grupo 
Alvo. 
Estatuto do Grupo 
Grupo Alvo Original Vulgar 
Endogrupo 
M 6.23 2.75 
DP 0.82 1.18 
Exogrupo 
M 5.44 4.31 
DP 1.17 1.18 
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Prestígio Atribuído aos Grupos 
Com a intenção de verificarmos se, e de que modo é que os sujeitos 
percepcionaram uma hierarquia de estatuto entre os dois grupos, analisámos a relação entre 
o prestígio atribuído ao endogrupo e o prestígio atribuído ao exogrupo. Correlacionámos as 
questões relativas ao prestígio atribuído ao endogrupo e ao exogrupo em cada uma das 
condições do estatuto do grupo de pertença do sujeito (original vs vulgar), em cada uma 
das condições do grupo alvo (endogrupo vs exogrupo) e, em cada uma das 4 condições 
experimentais resultantes do cruzamento destas duas variáveis. Como se pode ver no 
Quadro 3, todas as correlações encontradas são positivas, i.e., quanto mais prestígio os 
sujeitos atribuem ao endogrupo, mais prestígio atribuem também ao exogrupo. No entanto, 
contrariamente ao que se passa na condição originais, em que a correlação é fraca (r = 
.160, p = .444), na condição vulgares, a relação entre o prestígio atribuído ao endogrupo e 
prestígio atribuído ao exogrupo é positiva e estatisticamente significativa (r = .514, p -
.007). Nos sujeitos da condição vulgares, o prestígio atribuído a um dos grupos explica 
26% da variância do prestígio atribuído ao outro grupo. 
É principalmente na condição endogrupo/vulgares que encontramos uma correlação 
positiva forte entre o prestígio atribuído ao endogrupo e o prestígio atribuído ao exogrupo 
(r = .834, p < .001), sendo que, neste caso, o prestígio atribuído a um dos grupos explica 
cerca de 70% da variância do prestígio do outro grupo. 
Quadro 3. 
Correlações entre o Prestígio Atribuído ao Endogrupo e o Prestígio Atribuído ao 
Exogrupo em Função do Estatuto do Grupo e do Grupo Alvo 
Grupo Alvo Original Vulgar Total 
Endogrupo .135, ns .834 ** .780** 
(n=13) (n=13) (n=26) 
Exogrupo .219, ns .314, ns .572* 
(n=12) (n-13) (n=25) 
Total .160, ns .514* 
(n=25) (n=26) 
Nota:** p< .001; * p < . 0 1 
De seguida, analisámos o efeito das manipulações experimentais sobre as 
atribuições de prestígio ao endogrupo e ao exogrupo. A ANO VA Estatuto x Grupo Alvo x 
Prestígio (prestígio atribuído ao endogrupo vs prestígio atribuído ao exogrupo), com 
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medidas repetidas neste último factor, revelou efeitos significativos de Estatuto: F(l , 47) = 
73.56, p < .001, Estatuto x Prestígio: F(l, 47) = 8.92, p = .004 e Grupo Alvo x Prestígio: 
F(\, 47) = 3.72, p = .060. O efeito do estatuto revela-nos que os sujeitos categorizados 
como originais atribuem maior prestígio aos dois grupos, comparativamente aos sujeitos 
categorizados como vulgares, respectivamente, M = 5.34, DP - .87 eM= 2.96, DP = 1.07. 
No que concerne a interacção Estatuto x Prestígio, verificamos que os originais atribuem 
maior prestígio ao endogrupo do que ao exogrupo (F(l, 49) = 6.16, p = .017), enquanto 
que os vulgares atribuem tendencialmente maior prestígio ao exogrupo do que ao 
endogrupo (F(l, 49) = 2.95, p - .092). Deste modo, e como seria de esperar, os sujeitos 
categorizados como originais consideram que o seu grupo é mais prestigiante do que o 
grupo dos vulgares. No entanto, os sujeitos categorizados como vulgares parecem resistir 
defensivamente a uma maior atribuição de prestígio ao exogrupo. Os sujeitos categorizados 
como originais atribuem mais prestígio ao próprio grupo do que os sujeitos categorizados 
como vulgares (F(l, 47) = 65.49, p < .001) e os sujeitos categorizados como vulgares 
atribuem maior prestígio aos originais do que o prestígio que os sujeitos categorizados 
como originais atribuem aos vulgares (F(l, 47) = 35.51, p < .001). Como podemos 
observar no Quadro 4, os originais atribuem mais prestígio aos vulgares do que estes 
próprios se atribuem. O prestígio que os originais se auto-atribuem é também maior do que 
aquele que lhes é atribuído pelos vulgares. 
Embora seja significativa, a interacção Grupo Alvo x Prestígio revela apenas uma 
diferença tendencialmente significativa nos sujeitos da condição endogrupo entre a 
atribuição de maior prestígio ao endogrupo do que ao exogrupo (F(l, 49) = 2.67, p = .108), 
enquanto que na condição exogrupo não existe diferença na atribuição do prestígio ao 
endogrupo e ao exogrupo (F < 1). Relativamente ao prestígio atribuído ao endogrupo nos 
sujeitos das duas condições do grupo alvo, este efeito não atinge significância estatística, 
respectivamente F(\, 47) < 1, e F(\, 47) = 2.16, p = .148 nas condições endogrupo e 
exogrupo. 
Em suma, estes resultados indicam que embora os sujeitos categorizados como 
vulgares, resistam a atribuir mais prestígio aos originais, o grau de prestígio que estes 
sujeitos se auto-atribuem é menor do que o que lhes é atribuído pelos sujeitos 
categorizados como originais. E, como podemos observar no quadro 3, relativamente à 
condição vulgar, quanto menos prestígio estes sujeitos atribuem ao endogrupo, também 
menos prestígio atribuem ao exogrupo, o que não acontece na condição original. É possível 
que os sujeitos categorizados como vulgares tenham desvalorizado o critério usado para a 
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categorização como resposta ao facto de estarem num grupo de estatuto inferior. O facto de 
ser na condição vulgar endogrupo que encontramos uma relação positiva e significativa 
entre o prestígio atribuído ao endogrupo e o prestígio atribuído ao exogrupo, pode 
relacionar-se com o menor grau de identificação social dos sujeitos desta condição. Estes 
seriam os mais motivados a desvalorizarem o critério da categorização. É possível ainda 
que esta correlação positiva indique um processo de «transferência»/assimilação das 
características positivas (prestígio) dos sujeitos categorizados como originais para o grupo 
que lhes foi atribuído. Uma vez que os sujeitos categorizados como vulgares (e 
principalmente os da condição endogrupo) se identificam mais ao grupo dos originais, este 
último constituiria de facto o seu grupo, no sentido psicológico da definição de pertença 
grupai. Deste modo, o prestígio reconhecido aos sujeitos categorizados como originais 
seria, através de um processo de assimilação, fonte de satisfação para estes sujeitos. 
Por outro lado, os sujeitos categorizados como originais parecem ter assumido o 
papel de grupo dominante ao se auto-atribuírem maior prestígio, comparativamente aos 
«vulgares». O facto de estes sujeitos atribuírem um maior grau de prestigio aos sujeitos 
categorizados como vulgares, do que estes próprios se atribuem, pode significar uma 
estratégia da parte do grupo dominante em esbater as diferenças de estatuto dos grupos, 
possivelmente de modo a desvalorizar a pertença grupai e a fomentar a crença numa 
ideologia meritocrática (cf. Cap. 4, teoria dos grupos agregado vs colecção). 
Quadro 4. 
Médias e Desvios-Padrão do Prestígio atribuído ao Endogrupo e ao Exogrupo em Função 
do Estatuto do Grupo do Sujeito 
Estatuto do Grupo 
Alvo da Atribuição do Prestígio" Original Vulgar 
Prestigio do Endogrupo 
M 5.68 2.73 
DP 1.20 1.40 








Estimativa da Percentagem de Originais e de Vulgares 
Efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Percentagem (de pessoas 
pertencentes ao endogrupo vs de pessoas pertencentes ao exogrupo) com medidas repetidas 
neste último factor, sobre as estimativas dadas pelos participantes acerca da percentagem 
de membros das categorias original e vulgar. Esta análise não revelou efeitos inter-sujeitos 
significativos. Constata-se um efeito de percentagem (F(l, 47) = 11.68, p = .001) e uma 
interacção significativa Estatuto x Percentagem (F(l, 47) = 64.85, p < .001). O efeito de 
percentagem revela que, independentemente de terem sido categorizados como originais 
ou como vulgares, os participantes dão uma maior estimativa da percentagem de pessoas 
pertencentes ao endogrupo do que de pessoas pertencentes ao exogrupo, respectivamente 
M = 58.31, DP = 23.61 e M = 42.71, DP = 23.53. Este resultado revela o efeito conhecido 
do 'Talso consenso" (Ross, Green & House, 1977). 
A interacção Estatuto x Percentagem revela que tanto os sujeitos categorizados 
como originais como os sujeitos categorizados como vulgares consideram que existe uma 
maior percentagem de membros da categoria vulgar (respectivamente, M = 60.20; DP -
16.60 e M = 76.12; DP = 13.33) do que da categoria Original (respectivamente,M = 39.80; 
DP = 16.60 e M = 25.88; DP = 15.58). Assim, como esperávamos, pela utilização deste 
paradigma experimental, (cf. Lorenzi-Cioldi, 2002a), os dominantes são percepcionados 
como uma minoria numérica e os dominados são percepcionados como uma maioria. No 
entanto, para os sujeitos categorizados como vulgares, a diferença entre a percentagem de 
originais e de vulgares é maior do que para os sujeitos categorizados como originais, 
respectivamente, F(\, 49) = 69.78, p < .001 e F(l, 49) = 11.07, p = .002. Este ultimo 
resultado pode significar uma estratégia por parte do grupo dominante em desvalorizar a 
hierarquia existente, diminuindo a importância do seu estatuto minoritário. 
Percepção da Semelhança com os Membros Desejável e Indesejável 
Para a análise da percepção da semelhança do sujeito com cada um dos alvos 
(desejável vs indesejável), efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Semelhança 
(com o membro desejável vs com o membro indesejável), com medidas repetidas neste 
último factor. Esta análise revelou um efeito significativo da Semelhança. Os sujeitos 
consideram-se mais semelhantes ao membro desejável do que ao membro indesejável (F(l, 
46) = 570.86, p < .001; respectivamente, M = 5.84; DP = 1.03 e M = 1.45; DP = .67). O 
efeito do grupo alvo (F(l, 46) = 5.88, p = .019), revela que os sujeitos da condição 
endogrupo se consideram mais semelhantes aos dois membros do que os sujeitos da 
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condição exogrupo (respectivamente, M = 3.84; DP = .31 e M = 3.46; DP = .72). A análise 
revelou também uma interacção tendencialmente significativa de Grupo Alvo x 
Semelhança (F(l, 46) = 3.43,/? = .071). Os sujeitos da condição endogrupo e os sujeitos da 
condição exogrupo, consideram-se igualmente diferentes do membro indesejável (M = 
1.45, DP = 0.67; F < 1). No entanto, os sujeitos da condição endogrupo, consideram-se 
mais semelhantes ao membro desejável, do que os sujeitos da condição exogrupo, 
(respectivamenteM = 6.20, DP = .58) e M = 5.40, DP = 1.3; F(l, 46) = 6.54,p = .014). Ou 
seja, os sujeitos consideram-se mais semelhantes ao membro desejável do endogrupo do 
que ao membro desejável do exogrupo, mas todos se consideram igualmente diferentes dos 
membros indesejáveis, independentemente do grupo a que pertencem. O efeito principal de 
grupo alvo também revelado por esta análise, e que referimos acima, parece 
consequentemente, dever-se à avaliação do alvo desejável. Os restantes efeitos não se 
revelaram significativos (F(l, 47) sempre < 1). 
Podemos concluir que, em geral, estes resultados confirmam o sucesso da nossa 
manipulação da norma prescritiva. E possível, no entanto, que o membro indesejável tenha 
sido percepcionado pelos sujeitos como mais extremo do que o membro desejável, dado 
que todos os indivíduos se diferenciam do primeiro enquanto que a semelhança com o alvo 
desejável aumenta quando este pertence ao endogrupo. De acordo com os estudos do efeito 
ovelha negra, esperar-se-ia também que os sujeitos se diferenciassem mais do membro 
indesejável quando este pertencesse ao endogrupo. 
Memória de Individuação 
Para testarmos as hipóteses relativas à memória de individuação, analisámos dois 
tipos de dados separadamente: os dados relativos à recordação dos traços de cada um dos 
membros e os dados relativos à recordação das respostas de cada um dos membros ao 
Inventário dos Valores Morais. Por outro lado, é importante analisar, para além do número 
de respostas certas nesta prova de memória, as confusões que os sujeitos fazem entre os 
dois alvos, atribuindo um traço ou uma resposta da Pessoa A (alvo desejável), à Pessoa B 
(alvo indesejável), e vice-versa. 
Recordação dos Traços dos Membros 
Para a análise da recordação dos quatro traços escolhidos por cada um dos 
membros, efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Membro (alvo desejável vs 
alvo indesejável) das respostas certas, com medidas repetidas no último factor. Esta análise 
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revelou um efeito significativo de membro: F(\, 47) = 11.42, p = .001. Os traços do 
membro desejável são melhor recordados do que os traços do membro indesejável, 
respectivamente M = 3.14, DP = 1.13 eM=2.67;Z)P = 1.21. 
A interacção Estatuto x Grupo Alvo: F(l, 47) = 5.23, p =.027, revela que os 
sujeitos categorizados como originais recordam-se melhor dos traços dos dois membros 
quando estes são do endogrupo (M= 3.19; DP = 1.15 para o endogrupo e M = 2.21; DP = 
1.03 para o exogrupo; F(l , 48) = 5.68,/? = .021. Os sujeitos categorizados como vulgares 
recordam-se igualmente dos traços dos dois membros independentemente do grupo de 
pertença dos mesmos (F < 1). Os sujeitos categorizados como originais recordam-se 
melhor dos traços dos membros do endogrupo do que do exogrupo (respectivamente, M = 
3.19; DP = 1.15 e M = 2.21; DP = 1.03; F(l , 48) = 5.68, p = .021). Os sujeitos 
categorizados como vulgares recordam-se melhor dos traços dos membros do grupo 
original do que estes (originais) se recordam dos traços dos membros do grupo vulgar (M = 
3.23; DP = .86 para os vulgares e M= 2.21; DP = 1.03 para os originais; F(l, 48) = 6.20,p 
= .016). Relativamente à recordação dos traços dos dois membros do endogrupo, não há 
diferença entre os sujeitos da condição original e os sujeitos da condição vulgar (F< 1). 
Estes resultados revelam, de acordo com a teoria dos grupos agregado vs colecção, 
que os sujeitos do grupo dominante recordam-se melhor dos traços dos dois alvos quando 
estes são do endogrupo. Os sujeitos do grupo dominado recordam-se igualmente dos traços 
dos dois alvos, independentemente do grupo alvo. Deste modo, a maior individuação do 
grupo dominante é devida apenas aos membros deste grupo. Efectivamente, esperávamos 
que, nestas condições experimentais, uma vez que as diferenças de estatuto do grupo 
estariam apenas moderadamente salientes, (cf. Lorenzi-Cioldi, 2002a), o grupo dominado 
tenderia a percepcionar tanto o seu grupo como o grupo dominante (exogrupo) como 
moderadamente homogéneos. 
Como ambos os grupos se recordam melhor dos traços do alvo desejável do que do 
alvo indesejável, não se confirma a nossa hipótese, derivada da dinâmica de grupo 
subjectiva, de que o alvo indesejável seria mais bem recordado do que o alvo indesejável, e 
de que este efeito seria maior no grupo dominado. 
Uma análise das correlações entre a recordação dos traços do alvo desejável e a 
recordação dos traços do alvo indesejável revela que em todas as condições excepto a 
condição vulgar endogrupo, quanto mais os sujeitos se recordam dos traços de um dos 
alvos, também mais se recordam dos traços do outro. Nomeadamente, na condição original 
endogrupo, r = .890, p < .001; na condição original exogrupo, r = .765, p = .004; na 
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condição vulgar endogrupo, r = .226, p = .457 e na condição vulgar exogrupo r = .661,/? = 
.014. Estes resultados parecem indicar uma discrepância entre a estratégia de 
processamento da informação utilizada pelos sujeitos da condição vulgar endogrupo, 
relativamente aos sujeitos das restantes condições. 
Recordação dos Valores Morais dos Alvos 
Para a análise da recordação das respostas dadas por cada um dos alvos ao 
Inventário dos Valores Morais, efectuámos uma ANOVA das respostas certas com 
Estatuto x Grupo Alvo x Membro (desejável vs indesejável), com medidas repetidas neste 
último factor. Esta análise revelou uma interacção significativa de Grupo Alvo x Membro: 
F(\, 47) = 4.06, p = .050. Os sujeitos recordam-se igualmente bem das respostas dos 
membros desejável e indesejável no caso do endogrupo (A4 = 3.88; DP = .33, para o 
membro desejável e A4 = 3.96; DP = .20, para o membro indesejável; F(l , 49) < 1). No 
entanto, no caso do exogrupo, os sujeitos recordam-se pior dos valores do membro 
indesejável do que dos valores do membro desejável (A4 = 3.96; DP = .20, para o alvo 
desejável e M = 3.76; DP = .52, para o alvo indesejável; F(l, 49) - 4.14, p = .047). Os 
sujeitos recordam-se tendencialmente melhor dos valores morais do membro desejável 
quando este é do endogrupo do que quando este é do exogrupo (A4= 3.96; DP = .20 para o 
endogrupo e A4 = 3.76; DP = .52, para o exogrupo; F(\, 47) = 3.21, p = .080). Estes 
resultados parecem apoiar a nossa hipótese de que o membro indesejável do endogrupo 
será melhor recordado relativamente ao membro indesejável do exogrupo, embora dentro 
do endogrupo, os sujeitos se recordem igualmente bem de ambos os alvos. Os restantes 
efeitos não são significativos (o F mais elevado é o do efeito do Estatuto; F(\, 47) = 2.07, 
P- .156) . 
Contrariamente às nossas hipóteses, o estatuto do grupo não teve influência na 
memória de individuação. No entanto, os resultados apoiam a nossa ideia de que o membro 
indesejável do endogrupo é mais bem recordado do que o membro indesejável do 
exogrupo, embora, (ao contrário do que esperávamos), os sujeitos se recordem igualmente 
bem das respostas dos alvos desejável e indesejável do endogrupo. A análise revela 
também que, relativamente ao exogrupo, os sujeitos recordam-se melhor das respostas do 
alvo desejável. 
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Confusões na Recordação dos Traços e dos Valores 
Criámos um índice do número total de confusões para a recordação dos traços, a 
partir da soma dos dois tipos de confusões (atribuição dos traços de um membro ao outro e 
vice-versa) e procedemos de igual modo para calcular um índice do número total de 
confusões na recordação dos valores. Submetemos cada um destes índices a uma ANO VA 
Estatuto x Grupo Alvo. Nenhuma das análises revelou efeitos significativos. Para a análise 
do índice das confusões na recordação dos traços, o F mais elevado é o da interacção 
Estatuto x Grupo Alvo: F{ 1, 47) = 2.425. Para a análise do índice das confusões na 
recordação dos valores, o F mais elevado é o do efeito do Estatuto: F(l, 47) = 2.104. 
Deste modo, podemos concluir que o número total de confusões quer na recordação dos 
traços, quer na recordação dos valores, não é afectado pelo estatuto do grupo do sujeito 
nem pelo grupo alvo, nem pela interacção das duas variáveis. E possível, todavia, que o 
tipo de confusões realizadas já o seja, o que analisaremos de seguida. 
Confusões na Recordação dos Traços 
Para a análise das confusões na recordação dos quatro traços escolhidos por cada 
um dos alvos, efectuámos uma ANO VA das confusões com Estatuto x Grupo Alvo x Tipo 
de confusões (atribuir ao alvo indesejável um traço do alvo desejável vs atribuir ao alvo 
desejável um traço do alvo indesejável), com medidas repetidas neste último factor. Esta 
análise revelou um efeito significativo do Tipo de Confusões: F(l, 47 ) = 5.44, p = .024). 
Os sujeitos atribuem mais ao membro indesejável traços do membro desejável, (M= .71; 
DP = .92) do que o inverso (M= .51; DP = .81). A análise revela também uma interacção 
Grupo Alvo x Tipo de Confusões: F(\, 47) = 3.59, p - .064 e uma interacção Estatuto x 
Grupo Alvo x Tipo de Confusões: F(l , 47) = 3.59, p = .064). A exploração desta 
interacção revela que só na condição original é que a interacção Grupo Alvo x Tipo de 
Contusões é significativa (F(l, 48) = 6.67, p = .013; F(l , 48) = 0.00, na condição 
vulgares). Os sujeitos categorizados como originais fazem significativamente mais 
atribuições de traços do membro desejável ao membro indesejável do que o inverso, 
quando se trata do exogrupo (F(l, 11) = 6.769, p = .025). Os sujeitos da condição original 
fazem tantas confusões de um tipo como de outro quando se trata do endogrupo, (cf. as 
médias no Quadro 5). Relativamente à atribuição de traços do membro desejável ao 
membro indesejável, é na avaliação do exogrupo que os sujeitos originais fazem mais 
confusões deste tipo (F(l, 48) = 5.82, p = .020). No que diz respeito à atribuição de traços 
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do membro indesejável ao membro desejável, os sujeitos categorizados como originais das 
condições endogrupo e exogrupo não diferem significativamente (F(l, 48) < 1, ns). 
Quadro 5. 
Médias e Desvios-Padrão das Confusões na Recordação dos Traços, em Função do 
Estatuto do Grupo do Sujeito, do Grupo Alvo e do Tipo de Confusão 
Estatuto 
Originais Vulgares 
Tipo de Confusão Endogrupo Exogrupo Endogrupo Exogrupo 
Confusão A 
M 0.46 1.33 0.62 0.46 
DP 0.78 1.07 0.87 0.78 
Confusão B 
M 0.46 0.67 0.59 0.38 
DP 0.97 0.65 0.97 0.65 
Nota: A Contusão A refere-se à atribuição de traços do alvo desejável ao alvo indesejável e a Confusão B refere-se à 
atribuição de traços do alvo indesejável ao alvo desejável. 
Confusões na Recordação dos Valores Morais 
Para a análise das confusões na recordação das respostas de cada um dos alvos ao 
Inventário dos Valores Morais, efectuámos uma ANOVA das confusões com Estatuto x 
Grupo Alvo x Tipo de confusões (atribuir ao alvo indesejável uma resposta do alvo 
desejável vs atribuir ao alvo desejável uma resposta do alvo indesejável), com medidas 
repetidas neste último factor. Esta análise não revelou nenhum efeito significativo (F(l, 
47) sempre < 2.08, ns). 
Conclusão das Análises das Confusões na Recordação dos Traços e dos Valores 
No que respeita ao tipo de confusões na recordação dos traços, ambos os grupos 
atribuem mais ao alvo indesejável traços do alvo desejável do que o inverso, no entanto, no 
grupo dominante, o tipo de confusões varia consoante o grupo alvo. Estes sujeitos fazem 
tantas confusões de um tipo como de outro quando se trata do endogrupo, mas fazem mais 
atribuições de traços do alvo desejável ao alvo indesejável quando se recordam dos alvos 
do exogrupo. Este tipo de confusão pode revelar uma forma mais eficiente de 
processamento da informação, (de confirmação das expectativas prévias), uma vez que é 
consistente com a norma prescritiva global, ou seja a expectativa geral de que, a maioria 
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das pessoas teria um comportamento mais próximo do alvo desejável do que do alvo 
indesejável. 
O facto da análise das confusões dos valores não ter revelado nenhum efeito 
significativo, leva-nos a pensar que outro tipo de confusões (nomeadamente confusões do 
alvo desejável com o self) possam ter contribuído para a recordação dos valores. 
Percepção da Homogeneidade Baseada na Semelhança vs Diferença Intragrupo 
Para a análise da percepção da homogeneidade dos grupos (medida baseada na 
semelhança vs diferença intragrupal), efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x 
Semelhança (entre os membros do endogrupo vs entre os membros do exogrupo), com 
medidas repetidas neste último factor. Nenhuma das variáveis inter-sujeitos produziu 
efeitos significativos na variável dependente (F(\, 47) mais elevado = 1.23;/? = .274, para 
o Estatuto). A análise revela uma interacção significativa Estatuto x Semelhança: F(l , 47) 
= 6.20, p - .016. Os sujeitos categorizados como originais consideram os membros do 
exogrupo como mais semelhantes entre si do que os membros do endogrupo (F(l, 49) = 
7.50, p = .009). Os sujeitos categorizados como vulgares não diferem significativamente na 
percepção da semelhança intragrupal no endogrupo vs no exogrupo (F< 1). Os sujeitos dos 
dois grupos não diferem nos julgamentos que fazem da homogeneidade do endogrupo 
(F(l, 47) = 1.20,/? = .279). No entanto, os sujeitos da condição original percepcionam o 
exogrupo como mais homogéneo do que os sujeitos da condição vulgares (F(l, 47) = 6.72, 
p = .013). Estes resultados apoiam a nossa hipótese derivada da teoria dos grupos agregado 
vs colecção. De facto, os resultados revelam um efeito de percepção de homogeneidade do 
exogrupo por parte do grupo dominante, mas não um efeito de homogeneidade do 
endogrupo por parte do grupo dominado. Os sujeitos do grupo dominado percepcionam 
ambos os grupos como igualmente homogéneos no que respeita à semelhança intragrupo 
relativamente à norma prescritiva (valores morais), possivelmente porque as condições 
experimentais não tornaram suficientemente saliente as diferenças de estatuto dos grupos. 
Deste modo, para o grupo dominado, na actuação do duplo princípio de percepção da 
variabilidade dos grupos (Lorenzi-Cioldi, 1998; 2002a ; cf. Cap. 4 desta dissertação), pesou 
mais a tendência clássica a homogeneizar o exogrupo, do que o efeito do estatuto dos 
grupos avaliados. Os restantes efeitos intra-sujeitos não são significativos, F(l, 47) mais 
elevado = 2.65, p — . 110, para a interacção Grupo Alvo x Semelhança). 
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Percepção da Homogeneidade: Medidas Pdist 
Probabilidade de Diferenciação (Pd) e Variabilidade (Var) 
Para a análise da probabilidade de diferenciação efectuámos uma ANOVA com 
Estatuto x Grupo Alvo x Probabilidade de diferenciação (na distribuição efectuada para o 
endogrupo vs na distribuição efectuada para o exogrupo), com medidas repetidas neste 
último factor. Esta análise revelou que nenhuma das variáveis inter-sujeitos produz um 
efeito significativo na probabilidade da diferenciação (todos os Fs(l, 47) < 1). A análise 
revela uma interacção significativa do Estatuto x Grupo Alvo x Probabilidade de 
Diferenciação: F{\, 49) = 6.07, p = .017 30. Procedemos à decomposição desta interacção 
que revelou apenas para a condição vulgar, uma interacção significativa Grupo Alvo x 
Probabilidade de Diferenciação: F(l , 48) = 5.04, p = .029. A mesma interacção não se 
mostrou significativa na condição original, F(l, 47) = 1.52, n.s.. No entanto, na condição 
vulgar, não se observam diferenças significativas entre as probabilidades de diferenciação 
percebidas no endogrupo e no exogrupo (F(l, 48) mais elevado = 1.89, ns). Os sujeitos da 
condição exogrupo tendem a percepcionar uma probabilidade de diferenciação maior no 
endogrupo (M = .72; DP = .14 para o endogrupo e M = .66; DP = .13 para o exogrupo; 
F(l, 12) = 4.457, p = .056), enquanto que os sujeitos da condição endogrupo não 
diferenciam os dois grupos (M= .63; DP = .22 para o endogrupo e M = .66; DP = .23 para 
o exogrupo; F(l,12) = 1.704, ns). Os sujeitos categorizados como vulgares que formaram 
impressões e avaliaram previamente os dois alvos originais, tendem a estimar uma maior 
probabilidade de diferenciação no endogrupo do que no exogrupo. 
Uma análise idêntica à anterior efectuada sobre os índices de variabilidade 
percebida no endogrupo e no exogrupo, revelou um efeito marginalmente significativo do 
Grupo Alvo: F(l, 47) = 2.81, p = .10 31. Os sujeitos da condição endogrupo tendem a 
percepcionar maior variabilidade nos dois grupos do que os sujeitos da condição exogrupo, 
respectivamente, M = 2.40, DP = 1.05 e M - 1.84, DP = 1.27. 
Os resultados de uma ANCOVA, com as médias das distribuições efectuadas pelos sujeitos para 
o endogrupo e para o exogrupo como covariantes respectivamente (cf. Linville, Fischer & Salovey, 1989) 
confirmam os anteriores, revelando apenas a mesma interacção Estatuto x Grupo Alvo x Probabilidade de 
Diferenciação, (F(l, 46)= 4.95,/?=.031). 
31 Uma ANCOVA com as médias das distribuições efectuadas pelos sujeitos para o endogrupo e 
para o exogrupo como covariantes respectivamente, confirmou estes resultados (F (1, 46)= 3.62, p= .063). 
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Tendência Central (M) 
A análise das tendências centrais das distribuições do endogrupo e do exogrupo, 
efectuada através de uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Tendência Central (da 
distribuição do endogrupo vs da distribuição do exogrupo), não revelou efeitos inter-
sujeitos estatisticamente significativos. O efeito da tendência central: F(l, 47) - 3.04, p = 
.088) revela uma tendência para os sujeitos percepcionarem a tendência central do 
endogrupo como mais positiva do que a do exogrupo, respectivamente, M = 2 AO; DP = 
1.05; M = 1.84; DP =1.27. 
Em suma, podemos constatar que os resultados das medidas de percepção da 
homogeneidade baseadas nas distribuições (modelo PDIST) não são consistentes com os 
resultados obtidos com a medida baseada na semelhança vs diferença intragrupal. 
Relativamente à probabilidade de diferenciação, o facto de apenas os sujeitos 
categorizados como vulgares na condição exogrupo, tenderem a percepcionar uma maior 
heterogeneidade no endogrupo é difícil de explicar. É possível que, como presumimos, 
para a atribuição de prestígio, tenha ocorrido também nestes julgamentos, um processo de 
transferência. Para estes sujeitos, o facto de terem recebido informação acerca do exogrupo 
(que seria psicologicamente o seu próprio grupo) pode ter levado a uma transferência da 
maior variabilidade que estimariam relativamente ao grupo dominante (por ser um grupo 
colecção e/ou por terem mais informação acerca dos membros desse grupo do que do 
endogrupo), para o grupo que lhes foi atribuído. Uma hipótese alternativa é a de que o 
confronto com a informação do grupo dominante tivesse incrementado a desidentifícação 
com o grupo que lhes foi atribuído e consequentemente, originado uma maior saliência da 
identidade pessoal e a percepção do grupo como mais heterogéneo. 
No que respeita à variabilidade, verifica-se uma tendência, nos sujeitos da condição 
endogrupo, para percepcionarem maior heterogeneidade nos dois grupos, o que é difícil de 
se explicar. A análise da medida de tendência central revela um favoritismo endogrupal 
para ambos os grupos. 
Efeito Ovelha Negra 
A nossa hipótese relativamente às avaliações dos alvos desejável e indesejável é a 
de que os sujeitos avaliarão estes alvos, respectivamente, de forma mais favorável e mais 
desfavorável quando eles forem apresentados como membros do endogrupo do que como 
membros do exogrupo (efeito ovelha negra), e que este efeito será mais forte quando o 
endogrupo for dominado, principalmente no que concerne a derrogação do membro 
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indesejável do endogrupo. Para a análise desta hipótese dispúnhamos de duas medidas de 
avaliação dos alvos, uma baseada em traços de personalidade e a outra respeitante às 
impressões gerais formadas acerca de cada um dos alvos, a partir da observação das 
respostas dos mesmos ao Inventário dos Valores Morais. 
Para a análise das medidas baseadas em traços de personalidade, realizámos 
primeiro uma Análise de Componentes Principais, (com os 81 sujeitos iniciais), a partir 
dos resultados da qual, criámos duas variáveis (uma para a pessoa A e outra para a pessoa 
B) compostas pela média aritmética dos traços com saturações mais elevadas nos dois 
primeiros factores (ver Quadro 6), que consistiam respectivamente para o factor 1 e para o 
factor 2, nos seguintes traços de avaliação da pessoa A (alvo desejável) e da pessoa B (alvo 
indesejável): amável; generoso; leal; simpático e gostar ("Gosta da pessoa A/B?"). Estes 
dois factores explicavam, após a rotação, 32.75% da variância total. Os seis factores 
explicam no seu conjunto, 73.85% da variância total. Ficam assim de fora, os traços 
negativos (mentiroso e invejoso), que saturam no terceiro e no quarto factores 
(respectivamente para a pessoa A e para a pessoa B) e os traços comunicativo e inteligente, 
que saturam no quinto e sexto factores. De seguida, efectuámos uma ANO VA Estatuto x 
Grupo Alvo x Membro, com medidas repetidas nesta última variável, sobre esta medida de 
avaliação dos alvos. 
Obtivemos efeitos significativos de Membro: F(l , 47) = 668.01, p < .001, Estatuto: 
F(l , 47) = 11.68, p = .001, Estatuto x Grupo Alvo: F(l , 47) = 5.92,/? = .019, Grupo Alvo x 
Membro: F(l , 47) = 4.40,/? = .041 e de Estatuto x Grupo Alvo x Membro: F(l, 47) = 3.67, 
p = .061. Os restantes efeitos não são significativos (F(l, 47) < 1.71, ns). A decomposição 
da interacção Estatuto x Grupo Alvo x Membro, revelou que esta se deve à interacção 
Grupo Alvo x Membro na condição Vulgares. Nesta condição, a interacção Grupo Alvo x 
Membro é significativa: F(\, 48) = 8.10, p = .006. Os sujeitos desta condição avaliam o 
membro desejável do endogrupo de modo tendencialmente mais favorável do que o 
membro desejável do exogrupo (F(l, 48) = 2.83, p = .099), e o membro indesejável do 
endogrupo mais negativamente do que o membro indesejável do exogrupo (F(l, 48) = 
7.14, p = .010). Na condição originais, a interacção Grupo Alvo x Membro não é 
significativa, F < 1. O efeito do grupo alvo também não atinge significância estatística nem 
na primeira, nem na segunda destas condições, respectivamente, F(l , 48) = 1.98, ns e F(l, 
48)= 2.61, ns. 
Para a análise das outras medidas de avaliação dos membros desejável e 
indesejável, efectuámos uma Análise de Componentes Principais com os 51 sujeitos e 
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criámos duas variáveis (uma para a pessoa A e outra para a pessoa B) composta pela média 
aritmética dos itens que saturavam nos dois primeiros factores, que eram os seguintes: "O 
que pensa das reacções da pessoa A/B às situações do Inventário dos Valores Morais?"; 
"Qual a sua impressão em relação á pessoa A/B?"; "Qual é a sua opinião geral em relação 
à pessoa A/B?" e "Concorda com a pessoa A/B?". Submetemos então estas medidas a uma 
ANO VA Estatuto x Grupo Alvo x Membro, com medidas repetidas nesta última variável. 
Obtivemos efeitos significativos de Membro: F(l , 47) = 892.682, p < .001; de 
Estatuto: F{\, 47) = 8.516, p = .005 e de Estatuto x Grupo Alvo: F(l , 47) = 7.473, p = 
.009. Os restantes efeitos não são significativos, F maior = 1.164, para a interacção 
Membro x Estatuto. O efeito do Membro revela, como era esperado, que o membro 
desejável é avaliado mais positivamente do que o membro indesejável, (respectivamente, 
M = 6.15; DP = 0.67 e M = 1.72; DP = 0.68). O efeito de estatuto revela-nos que os 
sujeitos categorizados como vulgares avaliaram os dois membros mais positivamente do 
que os sujeitos categorizados como originais (respectivamente, M - 4.08, DP = 0.37 e ¥ = 
3.79, DP = 0.41). A interacção Estatuto x Grupo Alvo revela-nos que os sujeitos 
categorizados como originais avaliam os dois membros mais positivamente, quando estes 
são do endogrupo: F(l , 48) = 4.93,p = .031, (M= 3.96; DP = 0.28 para o endogrupo e M = 
3.59; DP = 0.46 para o exogrupo). Se os sujeitos do grupo dominante revelam tal 
favoritismo endogrupal, os sujeitos do grupo dominado não diferenciam os membros do 
endogrupo e do exogrupo: F(l, 48) = 1.66, ns. Os sujeitos categorizados como vulgares 
avaliam mais favoravelmente os dois membros originais do que os sujeitos categorizados 
como originais avaliam os membros vulgares: F{\, 48) = 15.60,/? < .001 (respectivamente, 
M = 4.18; DP = 0.49 e M = 3.59; DP = 0.46). Os membros dos grupos dominado e 
dominante não se diferenciam na avaliação dos membros do endogrupo: F(l, 48) < 1, ns. 
Deste modo, os resultados da análise destas medidas de avaliação dos membros desejável e 
indesejável não apoiam qualquer das nossas hipóteses. 
Em suma, estes resultados revelam um apoio parcial da nossa hipótese derivada do 
modelo da dinâmica de grupo subjectiva. Efectivamente, o efeito ovelha negra surge, como 
esperávamos, no grupo dominado (e apenas nas avaliações com base em traços de 
personalidade). Contudo, é somente no que respeita à avaliação do membro indesejável 
que o efeito atinge significância estatística (F = 7.14, p = .010), uma vez que os sujeitos 
revelam apenas uma tendência (F = 2.83, p - .099) para avaliarem o membro desejável do 
endogrupo mais positivamente do que o membro indesejável do exogrupo. Este último 
resultado pode levar-nos a colocar em causa a existência de um efeito ovelha negra tal 
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como uma forma de favoritismo endogrupal, na medida em que este implicaria uma 
avaliação mais favorável do membro desejável do endogrupo, concomitantemente à 
derrogação do membro desviante. Mais difícil de explicar é o facto de obtermos um efeito 
ovelha negra, quando os sujeitos do grupo dominado não se identificam com o seu grupo. 
Quadro 6. 
Médias e Desvios-Padrão das Avaliações dos Membros Desejável e Indesejável do 
Endogrupo vs Exogrupo, em Função do Estatuto do Grupo do Sujeito 
Estatuto 
Originais Vulgares 
Alvo e Estatística Endogrupo Exogrupo Endogrupo Exogrupo 
Desejável 
M 6.14 5.82 6.34 5.97 
DP 0.60 0.51 0.37 0.70 
Indesejável 
M 2.00 1.73 2.02 2.86 
DP 0.66 0.46 0.75 1.03 
Wofa: As avaliações foram efectuadas numa escala de 1 (desfavoráve/) a 7 (favorável). 
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Figura 1. Avaliações dos Membros Desejável e Indesejável do Endogrupo vs do Exogrupo 
em Função do Estatuto do Grupo do Sujeito (Estudo 1). 
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Quadro 7. 
Análise de Componentes Principais das Avaliações dos Alvos com Base nos Traços de 
Personalidade (N= 81) 
Alvo e Traço Factor I Factor II Factor III Factor IV Factor V Factor VI 
19,09% 13,66% 11,64% 11,11% 9,88% 8,46% 
Pessoa A 
Amável 0.88 -0.11 0.09 0.08 0.05 -0.03 
Generosa 0.78 -0.03 0.13 0.06 0.07 -0.03 
Leal 0.77 0.06 0.26 0.17 0.22 0.16 
Simpática 0.65 -0.28 -0.13 0.27 0.35 -0.09 
Gosta da Pessoa A? 0.58 -0.15 0.39 -0.07 0.49 0.10 
Mentirosa 0.21 -0.08 0.89 0.02 0.00 -0.02 
Invejosa 0.12 -0.30 0.79 -0.15 -0.01 -0.07 
Comunicativa 0.29 0.01 -0.10 0.06 0.82 -0.08 
Inteligente 0.50 0.10 0.46 0.03 0.55 -0.11 
Pessoa B 
Generosa -0.12 0.75 -0.10 0.27 -0.05 0.17 
Leal -0.19 0.68 -0.21 0.01 0.07 0.10 
Simpática 0.04 0.67 -0.01 0.46 0.13 0.07 
Gosta da Pessoa B? 0.28 0.66 -0.26 -0.15 -0.42 0.13 
Amável -0.28 0.48 0.11 0.41 -0.34 -0.30 
Inteligente 0.18 0.10 -0.17 0.85 0.08 0.11 
Comunicativa 0.21 0.22 0.04 0.76 0.00 0.16 
Mentirosa -0.14 0.17 0.06 0.05 0.08 0.90 
Invejosa -0.02 0.14 -0.20 0.26 -0.25 0.74 
Relação entre a Percepção de Homogeneidade e a Derrogação do Desviante do 
Endogrupo nos Grupos Dominante e Dominado 
Com vista a testarmos as nossas hipóteses alternativas duma relação positiva entre a 
percepção de homogeneidade do endogrupo e a derrogação do desviante no grupo 
dominado, ou duma relação positiva entre a percepção de heterogeneidade do endogrupo e 
a derrogação do desviante no grupo dominante, analisámos as correlações das medidas de 
percepção da homogeneidade com as medidas de avaliação do membro desviante, em cada 
uma das condições experimentais. Os resultados para a condição original endogrupo 
revelam que as correlações mais elevadas (embora não estatisticamente significativas) são 
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entre a medida de avaliação do desviante, AvaliaB e por um lado a percepção da 
variabilidade do endogrupo (Varin) e por outro, a percepção da semelhança entre os 
membros do endogrupo, relativamente aos valores morais. De facto, estas duas correlações 
indicam resultados contrastantes. Por um lado, a percepção da semelhança entre os 
membros do endogrupo explica 18% da variância da avaliação do desviante, sendo que 
quanto menor a semelhança, maior a derrogação do desviante do endogrupo, o que vai de 
encontro à nossa hipótese. Por outro lado, a percepção da variabilidade do endogrupo 
explica 16% da variância da avaliação do desviante, sendo que, quanto mais variabilidade 
percebida, mais positivamente avaliam o desviante do endogrupo (ou vice-versa). No 
entanto, estes resultados não são significativos. 
Relativamente à condição vulgar endogrupo, as correlações são ainda mais baixas e 
nenhuma delas atinge significância estatística. Novamente, as diferentes medidas de 
percepção de homogeneidade revelam resultados contrastantes, uma vez que todas as 
correlações são negativas. Deste modo, também não se confirma a nossa hipótese para esta 
condição.32 
32 Embora as condições exogrupo não sejam directamente relevantes para as nossas hipóteses, 
queremos salientar um resultado consistente em ambos os grupos dominado e dominante na condição 
exogrupo. Estes sujeitos, quanto mais variabilidade percebem no endogrupo, mais positivamente avaliam o 
membro desviante do exogrupo (cf. Quadro 8). Este resultado é inesperado e difícil de explicar. 
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Quadro 8. 
Correlações entre a Percepção de Homogeneidade e a Derrogação do Desviante do 
Endogrupo, em Função da Condição Experimental 
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** p < .01 levei (2-tailed). 







Pdin: Probabilidade de Diferenciação estimada para a distribuição do endogrupo. 
I l l 
Varín: Variabilidade da distribuição estimada para o endogrupo. 
AvaliaB: Medida de avaliação do membro indesejável. 
TraçosB: Medida de avaliação do membro indesejável com base em traços de personalidade. 
Semelhança. Resposta à questão: "Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao seu 
tipo de criatividade são bastante diferentes ou bastante semelhantes umas ás outras?" (1= bastante 
diferentes; 7= bastante semelhantes). 
Discussão 
Identificação com o Grupo 
Diferentemente dos resultados dos estudos de Lorenzi-Cioldi com grupos 
experimentais (Lorenzi-Cioldi, 2002a; estudos 7, 8 e 9), em que os sujeitos dos dois 
grupos, dominante e dominado, se identificam mais com o endogrupo do que com o 
exogrupo; no nosso estudo, os membros do grupo dominado identificam-se mais com o 
exogrupo (grupo dominante) do que com o próprio grupo. 
Segundo a revisão de Ellemers (1993)33, os estudos experimentais que manipulam o 
estatuto relativo dos grupos sociais revelam que os membros dos grupos de estatuto 
superior identificam-se mais com o próprio grupo do que os membros dos grupos de 
estatuto inferior. Ellemers apresenta evidência de que as características sociais e 
normativas da estrutura social, definidas pela teoria da identidade social (Tajfel, 1978; 
Tajfel & Turner, 1986; cf. Cap. 2 desta dissertação) moderam a identificação com o grupo 
de pertença e a escolha de estratégias de prossecução ou protecção duma identidade social 
positiva. Em particular, a permeabilidade das fronteiras intergrupais e a crença na 
ilegitimidade do estatuto pessoal (i.e., da pertença do self ao grupo de estatuto inferior) 
criam, para os membros do grupo de estatuto inferior, perspectivas de adquirirem 
individualmente um estatuto mais elevado (implementando estratégias de mobilidade 
social) e fazem por conseguinte, com que estes membros resistam à identificação com o 
próprio grupo34. Por outro lado, a instabilidade da hierarquia de estatuto origina estratégias 
grupais de prossecução da identidade social, aumentando consequentemente o nível de 
identificação com o grupo por parte dos membros do grupo de baixo estatuto (cf. Ellemers, 
33 Os estudos experimentais descritos por Ellemers (1993) não utilizam a mesma operacionalização 
do estatuto relativo dos grupos do que os estudos de Lorenzi-Cioldi (2002 a). Enquanto os estudos de 
Ellemers e dos seus colaboradores estabelecem o estatuto relativo dos grupos com base no feedback do 
desempenho dos grupos a um teste falso de resolução de problemas, os estudos de Lorenzi-Cioldi baseiam-se 
na teoria dos grupos agregado e colecção para criarem um novo paradigma experimental adequado ao estudo 
dos mesmos (cf. Cap. 4 desta dissertação). 
34 "Em vez de mostrarem identificação ao próprio grupo, os membros dos grupos com fronteiras 
permeáveis, expressam a sua atracção ao grupo de estatuto superior. Para além disso, se lhes for dada a 
oportunidade, estes sujeitos sacrificam os interesses do seu grupo para tentarem a mobilidade para o grupo 
de estatuto superior" (Ellemers, 1993, p.52). 
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199335). É deste modo necessário compreender como é que os sujeitos categorizados como 
"vulgares" no nosso estudo percepcionaram quer a legitimidade do estatuto pessoal e de 
grupo, quer as perspectivas de obterem (individualmente ou em grupo) um estatuto mais 
elevado. 
Uma possível explicação dos resultados do nosso estudo, centra-se efectivamente 
na hipótese de que os membros do grupo de estatuto inferior colocaram em causa a 
legitimidade do estatuto pessoal. A análise das respostas às questões: "Em sua opinião, no 
seu caso pessoal, o Teste das Formas Incompletas acertou no seu tipo de criatividade?" e 
"Em que medida pensa que as características do seu tipo se lhe aplicam a si 
pessoalmente?" apoia esta ideia. O tipo de teste falso utilizado para a categorização dos 
grupos pode ter contribuído para esta crença. Efectivamente, durante o debriefing, antes de 
lhes serem dados a conhecer os verdadeiros objectivos do estudo e de saberem que a 
distribuição dos participantes pelos dois grupos tinha sido aleatória, alguns sujeitos (todos 
eles categorizados como vulgares) criticaram o teste de criatividade, defendendo que com 
base naquele tipo de tarefa, seria difícil avaliar a criatividade. Esta crítica, que à partida 
poderia ser entendida como uma afirmação da descrença na legitimidade da hierarquia de 
estatuto, pode ser de facto o resultado de uma estratégia de auto-apresentação, ou seja, um 
modo mais desejável de contestar a atribuição ao self de um estatuto inferior. Quando 
directamente questionados, muitos sujeitos categorizados como vulgares afirmaram terem 
ficado admirados ou insatisfeitos com o respectivo resultado no Teste das Formas 
Incompletas. No entanto, a justificação dada para essa insatisfação nunca era a afirmação 
da crença na criatividade individual, talvez porque esta poderia ser facilmente desmontada 
com base no argumento da subjectividade das nossas ideias acerca do self e, para além 
disso, poderia ser considerada como arrogante e egocêntrica. Por outro lado, o facto da 
norma descritiva ser a criatividade também pode ter levado à crença de ilegitimidade do 
estatuto pessoal. De facto, a criatividade é um atributo sobre o qual possivelmente os 
sujeitos já teriam formado alguma representação social, dada a vasta literatura psicológica 
e acessível a todos sobre o tema. Possivelmente também, cada sujeito teria já uma ideia 
sobre a sua própria criatividade e das possibilidades de desenvolvimento da mesma. O 
contexto experimental por nós criado não facilitaria, em princípio, a crença na 
permeabilidade das fronteiras intergrupais, (a descrição sumária das características de cada 
35 Segundo Ellemers (1993); "Nos grupos de baixo estatuto, a tendência para a identificação com o 
grupo de pertença varia em função das perspectivas de obtenção de um estatuto mais elevado" (quer 
individualmente, quer em grupo; p.52). 
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grupo acentua as diferenças no estilo de pensamento criativo e não é referida nenhuma 
possibilidade de alguns membros virem a mudar de tipo de criatividade). No entanto, os 
participantes podiam ter a priori, uma representação social da criatividade que a 
considerasse como um atributo passível de ser desenvolvido e de haver deste modo a 
possibilidade de alguns membros do grupo menos criativo passarem ao grupo dos 
originais, mediante as competências pessoais e o mérito individual demonstrados. 
Estudos futuros deverão ter em consideração estas crenças acerca da estrutura 
social quer na escolha da norma descritiva, (investigando a existência de representações 
sociais prévias acerca da mesma), quer nas condições criadas pela situação experimental 
(por exemplo manipulando estas crenças ou colocando questões que permitam a sua 
verificação). No presente estudo não existem por exemplo, questões de verificação das 
crenças dos sujeitos acerca da legitimidade da hierarquia de estatuto ou da estabilidade da 
mesma. 
É também possível que não tenhamos de facto medido a identificação ao grupo de 
pertença, mas sim, o grau de satisfação com a pertença ao grupo que lhe foi atribuído e, 
como já referimos acima, a crença na legitimidade vs ilegitimidade do estatuto pessoal. 
Prestígio Atribuído aos Grupos 
A análise da atribuição de prestígio aos grupos confirma a manipulação 
experimental do estatuto relativo dos grupos, na medida em que revela que os dois grupos 
atribuem mais prestígio aos originais do que aos vulgares. No entanto, esta diferença é 
apenas marginalmente significativa para os sujeitos categorizados como vulgares, que 
parecem resistir defensivamente a uma maior atribuição de prestígio ao exogrupo. Por 
outro lado, os sujeitos categorizados como originais atribuem mais prestígio a ambos os 
grupos. Interessante também é o facto de, nos sujeitos da condição vulgares/endogrupo, a 
correlação entre o prestígio atribuído ao endogrupo e o prestígio atribuído ao exogrupo ser 
positiva e elevada (r = .834,/? < .001). Estes são os sujeitos que menos se identificam com 
o seu tipo de criatividade, identificando-se mesmo com o exogrupo. Esta forte correlação 
entre a atribuição de prestígio ao seu grupo e ao grupo oposto pode evidenciar um processo 
de questionamento da legitimidade da hierarquia de estatuto ou mesmo de «transferência» 
do prestígio percepcionado no grupo psicológico (que é o exogrupo) para o grupo que lhes 
foi atribuído (cf. discussão das medidas Pdist). 
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Estimativa da Percentagem de Originais e de Vulgares 
A análise da estimativa da percentagem de pessoas pertencentes ao tipo de 
criatividade original e ao tipo de criatividade vulgar, confirma as nossas expectativas (de 
acordo com a teoria dos grupos agregado vs colecção), da percepção do grupo dominante 
(originais) como uma minoria numérica e do grupo dominado (vulgares) como uma 
maioria numérica. Os sujeitos categorizados como vulgares percepcionam ainda uma 
maior diferença entre a percentagem de indivíduos pertences ao tipo vulgar e ao tipo 
original, comparativamente aos sujeitos categorizados como originais. Este ultimo 
resultado pode significar uma tentativa por parte do grupo dominante em desvalorizar ou 
dissimular a hierarquia existente, diminuindo a importância do seu estatuto de minoria 
favorecida. 
Percepção da Semelhança com os Membros Desejável e Indesejável 
A análise da percepção da semelhança com os membros desejável e indesejável 
confirma o sucesso da nossa manipulação da norma prescritiva, ao revelar que os sujeitos 
se consideram semelhantes ao alvo desejável e diferentes do alvo indesejável. E possível 
contudo, que o membro indesejável tenha sido considerado pelos sujeitos como mais 
extremo do que o membro desejável, dado que todos os indivíduos se diferenciam do 
primeiro enquanto que a semelhança com o membro desejável aumenta quando este 
pertence ao endogrupo. 
Os sujeitos do grupo dominado (em que houve o esperado efeito ovelha negra) não 
se diferenciam mais do membro indesejável do endogrupo relativamente ao membro 
indesejável do exogrupo. Isto pode significar que a derrogação dos membros desviantes do 
endogrupo não é facilmente transposta para uma avaliação da diferenciação "objectiva" do 
self relativamente aos membros indesejáveis do endogrupo. O facto desta questão se 
centrar na percepção do grau de semelhança das respostas de cada um dos alvos com o 
self, ao Inventário dos Valores Morais e não na semelhança da personalidade de cada alvo 
com o self pode explicar estes resultados. 
Memória de Individuação 
As instruções dadas aos sujeitos de que um dos objectivos do estudo era o de 
investigar a relação entre os diferentes tipos de criatividade e os valores morais, (e a 
saliência destas na altura da formação de impressões acerca dos alvos), pode ter dotado a 
informação acerca dos valores morais dos alvos de um maior significado psicológico 
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naquele contexto, relativamente à informação acerca dos traços. Consistentemente com 
esta ideia, os traços36, teriam um menor valor diagnóstico para a formação de impressões 
dos alvos, relativamente aos valores morais. De facto, os sujeitos dão muito mais erros na 
recordação dos traços do que na recordação dos valores morais dos alvos. 
No que diz respeito à recordação dos valores e contrariamente às nossas hipóteses, 
o estatuto do grupo não teve influência na memória de individuação. No entanto, os 
resultados apoiam a nossa ideia de que o membro indesejável do endogrupo é mais bem 
recordado do que o membro indesejável do exogrupo, embora, (ao contrário do que 
esperávamos), os sujeitos se recordem igualmente bem das respostas dos alvos desejável e 
indesejável do endogrupo. A análise revela também que, relativamente ao exogrupo, os 
sujeitos recordam-se melhor das respostas do alvo desejável. 
Por outro lado, a recordação dos traços revela resultados muito diferentes e que 
indicam uma interacção do estatuto do grupo com o grupo alvo. Como esperávamos, de 
acordo com a teoria dos grupos agregado vs colecção, os sujeitos do grupo dominante 
recordam-se melhor dos traços dos dois alvos quando estes são do endogrupo. Os sujeitos 
do grupo dominado recordam-se igualmente dos traços dos dois alvos, independentemente 
do grupo alvo. Deste modo, a maior individuação do grupo dominante é devida apenas aos 
membros deste grupo. Estes resultados são consistentes com os obtidos na nossa medida de 
percepção da homogeneidade baseada na semelhança vs diferença intragrupal37 e coerentes 
com a nossa hipótese derivada da teoria dos grupos agregados vs colecção. Efectivamente, 
nestas condições experimentais, uma vez que as diferenças de estatuto do grupo estariam 
apenas moderadamente salientes, (cf. Lorenzi-Cioldi, 2002a), o grupo dominado tenderia a 
percepcionar tanto o seu grupo como o grupo dominante (exogrupo) como moderadamente 
homogéneos. 
Como ambos os grupos se recordam melhor dos traços do alvo desejável do que do 
alvo indesejável, não se confirma a nossa hipótese, derivada da dinâmica de grupo 
subjectiva, de que o alvo indesejável seria mais bem recordado do que o alvo indesejável, e 
de que este efeito seria maior no grupo dominado. 
36 Os traços eram todos de valência positiva e foi controlada a equivalência do conjunto dos quatro 
traços alegadamente escolhidos por cada um dos alvos, o que diminui ainda mais o seu valor diagnóstico. 
3 Embora os estudos de Lorenzi-Cioldi usem como medidas indirectas da percepção da 
homogeneidade, a comparação do número de confusões intra-categorais relativas ao endogrupo e ao 
exogrupo, trata-se de medidas baseadas no reconhecimento indiciado dos alvos e pensamos poder, em certa 
medida, compará-las a uma das medidas por nós utilizadas para investigar as hipóteses relacionadas com a 
memória de individuação, (o número total de respostas certas na recordação dos atributos de cada alvo). 
Temos contudo a consciência de que o paralelismo não é total, e de que estas últimas não podem ser 
consideradas medidas de percepção da homogeneidade. 
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Um dado interessante que aparece nas análises correlacionais é que quanto melhor 
os sujeitos se recordam dos traços do alvo desejável, também melhor se recordam dos 
traços do alvo indesejável, à excepção dos participantes da condição vulgar endogrupo, em 
que esta correlação, embora positiva, é pequena e não é estatisticamente significativa. Este 
resultado parece indicar que os sujeitos desta condição utilizaram estratégias mais 
complexas de processamento da informação, talvez porque a desejabilidade dos alvos fosse 
para estes sujeitos um factor de maior importância, mesmo no que concerne a recordação 
dos traços, que supomos terem menor significado psicológico neste contexto do que os 
valores. Sendo os sujeitos desta condição aqueles que menos se identificam com o grupo 
atribuído, é possível que mais que os outros sujeitos do grupo dominado, tentassem 
estratégias de mobilidade social, e para tal, dessem relevo ao seu mérito individual no que 
respeita a norma prescritiva. Deste modo, a recordação dos traços dos membros 
indesejáveis seria contrastada à normatividade do self e portanto seria processada de modo 
independente dos traços dos membros desejáveis (cf. discussão dos resultados do efeito 
ovelha negra). 
Como os resultados da recordação dos traços são muito diferentes dos da 
recordação dos valores dos alvos, diferentes objectivos ou motivações podem ter orientado 
o processamento de informação destes dois atributos. De facto, enquanto que o que pesou 
na recordação dos valores foi a interacção da desejabilidade dos alvos com o grupo alvo, o 
mesmo não aconteceu para os traços, em que o factor mais importante parece ter sido o 
estatuto do grupo e sua interacção com o grupo alvo. Analisemos então as diferenças 
relativamente ao tipo de confusões, que podem evidenciar os processos implicados na 
recordação dos atributos dos alvos. 
Analisámos dois tipos de confusões: a atribuição de um atributo (valor ou traço) do 
alvo desejável ao alvo indesejável e vice versa38. No que respeita ao tipo de confusões na 
recordação dos traços, ambos os grupos atribuem mais ao alvo indesejável traços do alvo 
desejável do que o inverso, (o que pode explicar que os traços do alvo desejável sejam 
mais bem recordados do que os do alvo indesejável). No entanto, no grupo dominante, o 
tipo de confusões varia consoante o grupo alvo. Estes sujeitos fazem tantas confusões de 
um tipo como de outro quando se trata do endogrupo, mas fazem mais atribuições de traços 
38 
Este é apenas um dos tipos de confusões que leva a erros na prova de memória. Um sujeito pode 
atribuir erradamente um atributo ao alvo desejável e esse erro não ser devido à confusão com o alvo 
indesejável. A confusão com traços e valores auto-atribuídos pode ser um outro factor responsável pelos 
erros do sujeito e mesmo pelas suas respostas certas. Um dos limites deste estudo é de facto, a investigação 
destes processos de influência do self na memória de individuação. 
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do alvo desejável ao alvo indesejável quando se recordam dos alvos do exogrupo. Este tipo 
de confusão pode revelar uma forma mais eficiente de processamento da informação, (de 
confirmação das expectativas prévias), uma vez que é consistente (não com o estereótipo 
do grupo alvo) mas com a norma prescritiva global, ou seja a expectativa geral de que, de 
modo semelhante ao self, a maioria das pessoas teria um comportamento mais próximo do 
alvo desejável do que do alvo indesejável39. O facto dos traços do alvo desejável serem 
mais bem recordados do que os traços do alvo indesejável pode significar que ambos os 
grupos estariam motivados para desconsiderarem esta informação inconsistente com a 
norma prescritiva, i.e., a informação acerca do alvo indesejável, numa tentativa de 
confirmação das expectativas prévias, e apenas no que concerne aos traços, que seriam de 
menor valor diagnóstico naquele contexto. O grupo dominante, conforme os postulados do 
modelo da opressão, estaria ainda menos motivado para dar atenção a esta informação 
inconsistente quando o grupo alvo é o grupo dominado. 
É possível também que a tipicalidade dos membros avaliados modere esta 
estratégia de processamento de informação de confirmação das expectativas iniciais, mas 
esta seria uma hipótese para um outro estudo, dado que nesta investigação não se dá 
qualquer informação aos sujeitos acerca da tipicalidade dos alvos. 
A análise das confusões dos valores não revelou nenhum efeito significativo, o que 
nos leva a colocar novamente a questão de que outro tipo de confusões (nomeadamente 
confusões do alvo desejável com o self) possam ter contribuído para a recordação dos 
valores dos alvos. 
Percepção da Homogeneidade: Medidas Baseadas na Semelhança vs Diferença 
Intragrupo 
Os resultados confirmam a nossa hipótese derivada da teoria dos grupos agregado 
vs colecção, na medida em que revelam um efeito de homogeneidade do exogrupo para o 
grupo dominante e igual percepção de homogeneidade nos dois grupos para o grupo 
39 Os traços escolhidos pelos dois membros são equivalentes e todos de valência positiva. Não é a 
informação acerca dos traços que é inconsistente, mas a informação acerca dos valores de cada membro. 
Partimos da hipótese de que os sujeitos, devendo formar uma impressão acerca de cada membro com base 
num conjunto de informações que incluía o tipo de criatividade, os traços escolhidos e as respostas ao 
Inventário dos Valores Morais, se centraram mais na informação acerca do tipo de criatividade e dos valores 
do que dos traços (que teriam um menor valor diagnóstico). Posteriormente, ao recuperarem a informação 
acerca dos traços, o "viés" da desejabilidade dos membros, pesou em ambos os grupos (dominante e 
dominado), mas de modo diferente, conforme é evidenciado nos resultados das confusões. 
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dominado . Curiosamente, estes resultados são coerentes com os da memória de 
individuação para a recordação dos traços dos alvos, mas não para a recordação dos 
valores. Uma possível explicação deste facto é que os sujeitos utilizaram a informação 
acerca dos valores morais dos membros para construírem online uma impressão acerca do 
respectivo grupo, enquanto que a informação sobre os traços (porque esta seria de menor 
valor diagnóstico) tenha sido apenas guardada na memória e não integrada nesta formação 
de impressões acerca dos alvos e/ou do grupo. No entanto, este problema não nos leva a 
uma simples inferência de que um dos dois tipos de processamento de informação foi 
utilizado41. E por outro lado, a análise do problema da relação entre a memória e o 
julgamento, ultrapassa os objectivos deste estudo. 
Percepção da Homogeneidade: Medidas Pdist 
Os resultados das medidas de percepção da homogeneidade baseadas nas 
distribuições (modelo Pdist) são bastante diferentes dos obtidos com a medida baseada na 
semelhança vs diferença intragrupal. Relativamente à probabilidade de diferenciação, as 
análises revelam apenas que os sujeitos categorizados como vulgares na condição 
exogrupo, tendem a percepcionar uma maior heterogeneidade no endogrupo. Embora este 
resultado seja difícil de explicar, é possível que para estes sujeitos que já se identificavam 
mais com o exogrupo do que com o endogrupo, o facto de terem recebido informação 
acerca do exogrupo (que seria psicologicamente o seu próprio grupo) pode ter levado a 
uma espécie de transferência duma maior variabilidade que estimariam relativamente ao 
grupo dominante (por ser um grupo colecção e/ou por terem mais informação acerca dos 
membros desse grupo do que do endogrupo) para o grupo que lhes foi atribuído. É possível 
também que o confronto com a informação do grupo dominante (com o qual estes sujeitos 
Queremos contudo salientar uma diferença fundamental deste estudo relativamente aos estudos de 
Lorenzi- Cioldi (2002a); os nossos resultados não podem ser explicados pela atenção preferencialmente 
dirigida aos membros do grupo dominante, por parte dos dois grupos, como é postulado pelo modelo de 
opressão. De facto, o carácter inter-sujeitos da variável grupo alvo não permite testar esse postulado. Esta é 
uma das limitações deste estudo, não colocando em confronto a informação acerca dos dois grupos. Por outro 
lado, as medidas de percepção de homogeneidade mais utilizadas por Lorenzi-Cioldi são medidas indirectas 
ou implícitas. Nos estudos em que estas medidas foram comparadas a medidas baseadas na semelhança vs. 
diferença intragrupal, (sendo os resultados das duas medidas consistentes em alguns dos estudo, Lorenzi-
Cioldi, 2002a, estudos 3, 4 e 11), existia uma diferença importante relativamente a este estudo, no que 
concerne estas últimas: é que Lorenzi-Cioldi questionava os sujeitos acerca da semelhança vs. diferença 
intragrupo global, enquanto que nós nos referimos explicitamente à norma prescritiva, i.e., os valores 
morais. 
41 Mesmo num tipo de processamento online, podemos encontrar uma relação entre memória e 
julgamento, ou seja, se assumirmos que o julgamento causa a memória através de um viés na codificação ou 
na recordação da informação (Hastie & Park, 1986; cf. também Moser, 1992). 
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se identificariam) tivesse incrementado a desidentificação com o grupo que lhes foi 
atribuído e consequentemente ter levado a uma maior importância da identidade pessoal e 
à percepção do grupo como mais heterogéneo. 
No que concerne a variabilidade, verifica-se uma tendência, nos sujeitos da 
condição endogrupo, para percepcionarem maior heterogeneidade nos dois grupos. Este 
resultado pode significar que os participantes desta condição percepcionaram os membros 
de ambos os grupos como distribuídos por dois subgrupos, cada um destes próximo de um 
dos extremos da escala, i.e., indivíduos com valores morais extremamente baixos e 
indivíduos com valores morais extremamente baixos (cf. Linville et. ai., 1989). Esta 
distribuição relacionar-se-ia com a informação recebida acerca dos membros do grupo, que 
apresentava dois exemplares extremos, um positivo e um negativo. E possível que os 
sujeitos tenham inferido para o exogrupo, a mesma variabilidade do endogrupo, que por 
sua vez se baseou na informação recebida acerca dos alvos. É todavia difícil de explicar 
porque razão isto só sucedeu para os indivíduos da condição endogrupo e 
independentemente do estatuto dos grupos. 
A análise da medida de tendência central revela um favoritismo endogrupal tanto 
para os sujeitos categorizados como originais como para os sujeitos categorizados como 
vulgares. Parece-nos deste modo, que os dois tipos de medidas por nós utilizadas para a 
percepção da homogeneidade (esta medida baseada na formação de distribuições e a 
medida baseada na percepção da semelhança vs diferença intragrupal) implicam diferentes 
estratégias de processamento de informação por parte dos sujeitos. As revisões de Devos, 
Comby e Deschamps, (1996), Park, Judd e Ryan, (1991) e Voei, (2000) confirmam esta 
discrepância de resultados consoante as medidas utilizadas para a percepção da 
homogeneidade. Relativamente aos estudos com grupos dominantes e dominados, 
Cabecinhas, Lorenzi-Cioldi e Dafflon, (2001, cit. in Lorenzi-Cioldi, 2002a, estudo 11), 
encontraram, em geral, alguma consistência entre as diferentes medidas (directas e 
indirectas) de percepção da homogeneidade, num estudo realizado em Portugal, com 
estudantes portugueses e estudantes angolanos. Os autores apresentam como possível 
explicação deste facto a forte discriminação de que são alvo os estudantes angolanos em 
Portugal. Contudo, neste estudo o índice de probabilidade de diferenciação não produziu 
nenhum efeito na análise de variância enquanto que a variabilidade revela um efeito no 
sentido das expectativas dos autores. Por outro lado, a medida baseada na semelhança 
intragrupal produz um efeito não consistente com as hipóteses. Deste modo, no que 
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respeita às medidas por nós utilizadas, não se verificou também neste estudo, uma 
consistência de resultados. 
A ordem de apresentação relativa das diferentes medidas de percepção da 
homogeneidade assim como o facto de estas serem as últimas questões apresentadas aos 
sujeitos42., exceptuando as questões de verificação das manipulações, pode também ter 
influenciado os diferentes resultados (cf. Ostrom & Sedikides, 1992). 
É interessante que a medida de tendência central tenha revelado um efeito de 
favoritismo endogrupal para ambos os grupos, no que respeita a norma prescritiva. Seria 
importante investigar se este efeito permanece em julgamentos de grupo relativamente a 
outras dimensões avaliativas neste contexto intergrupal de grupos de diferente estatuto. 
Segundo Marques, Robalo e Rocha (1992), o favoritismo endogrupal está mais relacionado 
com os julgamentos globais do grupo, do que com as medidas de tendência central das 
distribuições. Nos dois estudos efectuados, os autores verificaram que o favoritismo 
endogrupal se revelou mais forte nos julgamentos globais do grupo, comparativamente às 
medidas de tendência central das distribuições. Mesmo quando as medidas de tendência 
central não revelaram um favoritismo endogrupal (depois de controlada a familiaridade), 
este efeito permaneceu nos julgamentos globais do grupo. De facto, ao contrário do que é 
usual nos estudos acerca do efeito ovelha negra, nesta investigação não solicitamos aos 
sujeitos esse tipo de julgamentos acerca dos grupos. 
Efeito Ovelha Negra 
Os resultados apoiam a nossa hipótese de um efeito ovelha negra apenas no grupo 
dominado e no caso do alvo indesejável. Segundo esta hipótese, os membros indesejáveis 
do endogrupo ameaçam a identidade social de um grupo de estatuto inferior, mas não a 
identidade social de um grupo de estatuto superior. Os membros do grupo dominado 
tenderiam assim a avaliar de modo mais extremo (favorável e, sobretudo, 
desfavoravelmente), respectivamente, os membros desejáveis e, sobretudo, indesejáveis do 
endogrupo comparativamente aos membros do exogrupo. De facto, o efeito ovelha negra 
aparece apenas no grupo dominado (apenas nas avaliações com base em traços de 
personalidade). Deste modo, podemos colocar a hipótese alternativa de que os membros do 
grupo de estatuto inferior, que inclusive se identificaram mais com o exogrupo do que com 
42 Por exemplo, o efeito ovelha negra verificado nos sujeitos categorizados como vulgares, pode ter 
levado a um aumento dos respectivos níveis de identificação social (cf. Marques et ai., 1998, estudo 4), o que 
teria influenciado a resposta às medidas de percepção de homogeneidade, sendo estas posteriores às 
avaliações dos alvos. 
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o endogrupo, avaliaram os alvos com base em motivações relacionadas não com a 
identidade social mas com a identidade pessoal. Assim, estes sujeitos podem ter pretendido 
valorizar a sua identidade pessoal diferenciando-se dos membros indesejáveis do 
endogrupo e percepcionando ambos os grupos como heterogéneos de modo a diluir as 
fronteiras intergrupais (cf. Doosje & Ellemers, 1997; Ellemers, Spears & Doosje, 1997). 
No entanto, as nossas análises da percepção da semelhança com cada um dos alvos não 
apoiam a ideia de que os indivíduos do grupo dominado se diferenciam mais do alvo 
indesejável do endogrupo relativamente ao alvo indesejável do exogrupo, nem 
relativamente ao grupo dominante. E por outro lado, os resultados das nossas análises da 
percepção da homogeneidade dos grupos não apoiam a hipótese de Ellemers e dos seus 
colaboradores, segundo a qual os sujeitos com baixos níveis de identificação com o 
endogrupo reagiriam a uma ameaça à identidade social (como a provocada por um baixo 
estatuto relativo do grupo) percepcionando uma maior heterogeneidade nos dois grupos de 
modo a diluir as fronteiras intergrupais e a valorizarem a identidade pessoal. 
É pouco provável que neste estudo, os sujeitos tivessem concebido a possibilidade 
de passarem de um grupo ao outro (ou seja, de mobilidade social). Mas, no caso dos 
sujeitos terem percepcionado as fronteiras intergrupais como permeáveis, é possível que ao 
derrogarem os desviantes do endogrupo estejam a diferenciar-se destes a nível da 
identidade pessoal e deste modo a ganharem algum mérito individual relativamente a uma 
norma prescritiva genérica. Os sujeitos do grupo dominado estariam assim a legitimar uma 
norma genérica e a valorizarem a respectiva identidade pessoal relativamente a essa norma, 
na expectativa de verem o seu mérito individual reconhecido e de isso lhes permitir 
passarem ao grupo de estatuto superior43 (cf. Ellemers, 1993; Ellemers, van Knippenberg, 
de Vries & Wilkes, 1988, estudo 2). Embora os estudos de Ellemers e dos seus 
colaboradores não manipulem normas morais, mas sim a competência individual dos 
membros dos grupos, pensamos que a ideia por eles apontada relativamente à importância 
No estudo de Ellemers et ai. (1988, estudo 2), o estatuto e a possibilidade de mobilidade social 
foram independentemente manipuladas, sendo simulada uma hierarquia de estatuto composta por cinco 
grupos. Os autores manipularam também a competência individual dos sujeitos através de falso feedback 
acerca do desempenho individual numa tarefa de resolução de problemas. Presumivelmente, nas condições 
de possibilidade de mobilidade social (para um grupo de menor ou maior estatuto), a competência individual 
seria o critério utilizado para a mudança de grupo. Os resultados revelam que a identificação ao grupo 
diminuiu apenas na condição de possibilidade de mobilidade para um grupo de maior estatuto e nos sujeitos 
com altos níveis de competência individual. Os autores explicam estes resultados propondo que o mérito ou 
competência individual possibilitaria no caso dos membros do grupo de estatuto inferior, uma alternativa 
realista à sua pertença grupai e por isso esses membros se desidentificam do seu grupo, uma vez que vêem 
possibilidades de melhorar a sua identidade social através da ascensão social. 
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do mérito individual para a implementação de uma estratégia de mobilidade social por 
parte dos membros do grupo de estatuto inferior pode aplicar-se ao nosso estudo. 
O facto deste efeito ovelha negra surgir apesar de os sujeitos categorizados como 
vulgares se identificarem mais com o exogrupo do que com o próprio grupo é realmente 
inesperado. De facto, as investigações anteriores (Marques, Abrams, Paez & Taboada, 
1998) têm revelado que o efeito ovelha negra surge devido à internalização das normas do 
endogrupo, ou seja, apenas quando os indivíduos se identificam com o grupo de pertença. 
Se considerarmos, apesar da avaliação do membro desejável revelar apenas uma diferença 
marginalmente significativa, que estamos perante uma dinâmica subjacente ao efeito 
ovelha negra, podemos colocar duas hipóteses. Pensamos então que um de três processos 
pode ter ocorrido: ou não medimos de facto a identificação, ou medimo-la e esta 
modificou-se ao longo do estudo (talvez em virtude das próprias manipulações 
experimentais), ou outros processos que não directamente relacionados com a identificação 
social intervieram na obtenção deste efeito. Relativamente à segunda ideia por nós 
apontada, existe realmente alguma evidência empírica de que a identificação social pode 
ser afectada pelas manipulações experimentais, nomeadamente pelas possibilidades de 
mudança social (Doosje, Spears & Ellemers, 200244). No entanto, na nossa situação 
experimental é difícil apontar algum factor que possa ter contribuído para um aumento dos 
níveis de identificação social dos membros do grupo de estatuto inferior. 
No que concerne a ideia de que outros factores que não a identificação social 
possam ter contribuído, neste contexto, para o efeito ovelha negra, é possível que estejam 
em jogo estratégias de auto-apresentação e gestão de impressões. Os membros de um 
grupo dominado fracamente identificados ao seu grupo, podem, em condições de 
accountability por parte do endogrupo, apresentar o mesmo tipo de comportamento pro-
social dos membros altamente identificados, mas por motivos de auto-apresentação 
(Barreto & Ellemers, 200045). Embora no nosso estudo não manipulássemos a 
44 Doosje et. ai. (2002) revelam que um nível inicial de identificação social em combinação com a 
antecipação de mudanças na hierarquia de estatuto, permite a predição de subsequentes níveis de 
identificação. No grupo de estatuto inferior, os sujeitos fracamente identificados com o grupo, aumentaram 
os seus níveis de identificação apenas quando vislumbraram a possibilidade de mudança social, ao contrário 
dos sujeitos que desde o início apresentavam elevados níveis de identificação. Estes mantiveram o mesmo 
grau de identificação social, mesmo quando não existiam perspectivas de melhoria do estatuto do grupo. 
Estes resultados levam-nos a pensar se no nosso estudo, os membros do grupo dominado percepcionaram a 
hierarquia estatuária como instável, mas esta probabilidade parece-nos mínima. 
45 
Teoricamente, este estudo baseia-se no Social Identity Model of Deindividuation Effects (SIDE; 
Reicher, Spears & Postmes, 1995), que combina as perspectivas da auto-categorização e da auto-
apresentação, centrando-se nos efeitos cognitivos e estratégicos da presença de uma audiência. Barreto e 
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accountability, é possível que as instruções dadas aos sujeitos no inicio da segunda sessão 
para responderem aos cadernos em silêncio sem trocarem impressões uns com os outros, 
uma vez que teriam depois a oportunidade de discutir o estudo no final, (durante o 
debriefing), tenham criado a expectativa de que as respostas individuais ganhariam nesta 
altura visibilidade, podendo ser alvo de crítica por parte do endogrupo. Efectivamente, 
estudos prévios (Marques et ai., 1998, estudo 2) revelam que a accountability em relação 
ao endogrupo (os sujeitos eram informados de que os seus julgamentos dos alvos seriam 
mostrados a membros típicos do endogrupo), aumenta o efeito ovelha negra Contudo, a 
dinâmica de grupo subjectiva explica este impacto não com base em estratégias de auto-
apresentação mas devido ao facto da condição de accountability em relação ao endogrupo 
tornar mais salientes as normas internalizadas do grupo de pertença. Seria todavia 
interessante testar esta ideia de que quando os indivíduos não se identificam como 
endogrupo de estatuto inferior, pode, mesmo assim, surgir um efeito ovelha negra em 
condições de accountability em relação ao endogrupo, devido a motivações de auto-
apresentação. 
Relativamente ao facto do efeito ovelha negra surgir apenas nas avaliações com 
base nos traços de personalidade, por um lado, este dado confirma os estudos prévios do 
efeito ovelha negra que têm utilizado este tipo de medidas. Por outro lado, é possível que 
os traços de personalidade traduzam melhor a impressão causada por cada um dos alvos do 
que as outras medidas. Efectivamente, os estudos acerca da formação de impressões de 
indivíduos revelam a importância relativa da informação dos alvos baseada em traços de 
personalidade comparativamente à informação comportamental (cf. revisão de Beike & 
Sherman, 1994). É possível também que na altura da formação de impressões, o sujeito 
organize a informação acerca cada alvo utilizando traços de personalidade (cf. Hastie & 
Kumar, 1979) e que deste modo, seja maior a correspondência (da impressão criada pelo 
sujeito) com estas medidas. Existe ainda uma outra possibilidade, a de que a ordem das 
avaliações possa ter influenciado estes resultados. A avaliação dos alvos com base nos 
traços de personalidade foi a última a ser feita, após uma primeira avaliação de cada alvo 
com outras medidas, que era seguida da recordação dos traços e dos valores de cada alvo. 
Ellemers (2000) testam especificamente o componente estratégico do efeito do anonimato vs. audiência 
mediante o grau de identificação com um endogrupo de estatuto inferior. Este componente estratégico 
corresponde a preocupações de desejabilidade social e relaciona-se com a visibilidade e possível censura das 
respostas individuais por parte de uma audiência {accountability). 
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Estudo 2 
O plano experimental, o procedimento, e as hipóteses deste estudo são idênticos ao 
do estudo 1, à excepção de algumas alterações à manipulação do estatuto e da introdução 
das medidas das crenças sócio-estruturais. Uma vez que na discussão do estudo 1 
colocámos a hipótese de que os sujeitos categorizados como vulgares colocaram em causa 
a legitimidade do procedimento e/ou do estatuto pessoal, neste estudo procurámos tornar a 
manipulação do estatuto menos extrema e mais credível. Associámos assim, a cada um dos 
dois tipos de criatividade (original e vulgar) uma determinada vocação profissional para o 
desempenho de funções ligadas a várias áreas, mas que, no caso do tipo de criatividade 
original, estaria relacionada com funções de chefia e no caso do tipo de criatividade vulgar 
relacionar-se-ia com funções subalternas (ver anexo 7). Deste modo, manipulámos o 
estatuto do grupo não só através da proximidade à norma social da criatividade, mas 
também, pelo poder exercido na área profissional. Os dois grupos formados complementar-
se-iam nesta relação de poder entre chefes e subalternos. 
Por outro lado, como na discussão do estudo 1 sugerimos que as crenças dos 
sujeitos acerca da relação entre os grupos (crenças na legitimidade e na estabilidade da 
hierarquia social, na permeabilidade das fronteiras, na legitimidade do procedimento e do 
estatuto pessoal) possam ter influenciado quer a identificação social, quer a derrogação do 
desviante do endogrupo, neste estudo, avaliámos algumas dessas crenças em dois 
momentos, antes e após a categorização (ver anexo 8). Avaliámos também a habilidade 
individual, ou seja, a medida em que o indivíduo se considera criativo e vocacionado para 
as profissões associadas ao seu tipo de criatividade, juntamente com as questões de 
identificação social do caderno 1 (ver anexo 9). As questões relacionadas com a 
estabilidade da hierarquia, da legitimidade do procedimento e da legitimidade do estatuto 
pessoal forma avaliadas nas questões finais do caderno 2, uma vez que permitiam ao 
sujeito colocar em causa o procedimento. Não formulámos nenhuma hipótese 
relativamente a estas novas medidas dependentes. 
Método 
Participantes 
Os participantes são 95 alunos do 10° ano da Escola Secundária António Nobre, na 
cidade do Porto. As idades dos participantes variavam entre 14 e 17 anos, sendo a idade 
média de 15 anos. Os participantes estão proporcionalmente distribuídos pelas condições 
125 
experimentais considerando as variáveis ano, turma, sexo e idade. Após a verificação das 
manipulações (cf. Resultados), e eliminação dos sujeitos que erraram nestas questões, da 
análise dos dados, o número de sujeitos em cada umas das quatro condições experimentais 
era o seguinte: original endogrupo: 12; original exogrupo»: 15; vulgar endogrupo: 17; 
vulgar exogrupo: 20, sendo o total de 64 sujeitos. 
Plano Experimental 
O plano experimental é um 2 (estatuto do grupo: dominado vs dominante) x 2 
(grupo alvo: ingroup vs outgroup) x 2 (tipo de membro: indesejável vs desejável). O 
estatuto do grupo e o grupo alvo são variáveis inter-sujeitos e o tipo de membro é uma 
variável intra-sujeitos. 
Procedimento e Manipulação das Variáveis Independentes 
O procedimento e a manipulação das variáveis independentes são idênticos ao 
estudo 1, excepto no que respeita à informação genérica sobre cada um dos dois tipos de 
criatividade. Neste caso, a informação centrava-se na vocação profissional para exercer 
cargos de chefia (se o tipo de criatividade era o original) e na vocação para exercer cargos 
subalternos (se o tipo de criatividade era o vulgar). Todos os sujeitos liam informação 
respeitante aos dois tipos de criatividade, na qual era mencionado que os dois tipos são 
complementares (ver anexo). 
Variáveis Dependentes 
Durante a primeira sessão, a seguir a responderem ao teste de criatividade e a lerem 
a informação genérica acerca dos dois tipos de criatividade, os sujeitos indicavam a medida 
em que concordavam com 10 afirmações respeitantes às crenças sobre a legitimidade da 
hierarquia social, a justiça do procedimento utilizado para a categorização e a 
permeabilidade das fronteiras intergrupais (ver anexo). Na segunda sessão, após verem o 
seu resultado individual no Teste das Formas Incompletas e de conhecerem o seu tipo de 
criatividade, era pedido aos sujeitos para relerem a informação respeitante ao que significa 
pertencer a cada um dos tipos e depois, para responderem novamente ao questionário das 
crenças sócio-estruturais, indicando desta vez, a sua resposta, desenhando um círculo na 
casa correspondente (anteriormente tinham colocado uma cruz). Caso concordassem com a 
resposta que tinham dado previamente, os sujeitos deviam colocar um círculo na casa onde 
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tinham a cruz. Caso tivessem mudado de opinião, os sujeitos deviam colocar o círculo na 
casa que agora correspondesse à sua resposta. 
A seguir a indicarem, pela segunda vez, a medida em que concordavam com cada 
uma destas afirmações, os sujeitos respondiam ao caderno 1, composto pelas medidas de 
identificação. Acrescentámos a estas medidas, dois itens de avaliação da habilidade 
individual, ou seja, da medida em que os sujeitos se consideram criativos e vocacionados 
para as profissões ligadas ao seu tipo de criatividade (ver anexo). Estas medidas estariam 
relacionadas com a legitimidade do estatuto pessoal, com base em características pessoais 
(a vocação e a criatividade). Esperávamos assim que quanto mais os sujeitos categorizados 
como originais se considerassem criativos e com vocação para as profissões associadas ao 
seu tipo de criatividade, mais considerariam a sua atribuição a um grupo dominante como 
justa (e vice-versa). Em relação aos sujeitos categorizados como vulgares, esperávamos 
que quanto mais estes sujeitos se considerassem criativos e com menos vocação para as 
profissões associadas ao seu tipo de criatividade, menos considerariam a sua atribuição 
individual a um grupo dominado, como justa (e vice-versa). 
No final do último caderno a que os sujeitos respondiam (caderno 2), eram 
colocadas outras questões relacionadas com as crenças sócio-estruturais, desta vez, 
relativas às crenças na legitimidade do procedimento, na estabilidade da hierarquia e na 
legitimidade do estatuto pessoal, baseada na justiça da classificação pessoal no teste de 
criatividade (ver anexo). 
Durante a resposta a todas estas questões relacionadas com as crenças sócio-
estruturais, as instruções orais dadas aos sujeitos sublinhavam a importância de estes lerem 
cuidadosamente a informação e de responderem de modo sincero. 
Resultados e Discussão 
Verificação das Manipulações 
Antes de iniciarmos a análise dos dados analisámos as respostas às questões finais 
acerca do tipo de criatividade do sujeito e do tipo de criatividade dos alvos (Pessoa A e 
Pessoa B) que funcionavam como verificações das nossas manipulações da categorização e 
da pertença grupai do sujeito e dos dois alvos. Retirámos da análise um sujeito que 
respondeu mal à questão de verificação da categorização, 23 sujeitos que erraram em 
qualquer uma das 4 questões acerca do tipo de criatividade dos alvos (cf. secção seguinte), 
5 sujeitos que não se identificaram com a norma prescritiva, i.e., que responderam no item 
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negativo a qualquer das questões do Inventário dos Valores Morais, e 2 sujeitos que 
responderam no item intermédio ou "neutro" a mais de duas das quatro situações. 
"Erros " nas Questões acerca da Criatividade dos Alvos 
Ainda com a totalidade dos sujeitos, antes da "limpeza dos dados" (N= 95), 
analisámos as frequências relativas dos erros e das respostas certas dadas às duas questões 
acerca do tipo de criatividade dos membros desejável e indesejável . Como se pode ver no 
Quadro 8, os sujeitos categorizados como originais dão, em ambas as questões, um tipo de 
"erros" consistente com uma estratégia de favoritismo endogrupal. Se avaliam dois 
membros do endogrupo, estes sujeitos enganam-se apenas no tipo de criatividade do 
membro indesejável, atribuindo-lhe o tipo de criatividade vulgar, em ambas as questões. 
Deste modo, rejeitam ou possivelmente negam a existência do desviante do endogrupo. Se 
avaliam dois membros do exogrupo, os sujeitos categorizados como originais enganam-se 
apenas no tipo de criatividade do membro desejável, atribuindo-lhe o mesmo tipo de 
criatividade que o deles, ou seja, "assimilam" o membro desejável ao endogrupo. 
Por outro lado, os sujeitos categorizados como vulgares apresentam um perfil de 
respostas bastante diferente, dando menos erros e denotando menos uma estratégia de 
favoritismo endogrupal, pelo contrário, favorecendo por vezes o exogrupo. Efectivamente, 
quando os sujeitos da condição vulgar avaliam o endogrupo, 8.3% erram no sentido de 
favoritismo exogrupal, ou seja, atribuem ao membro desejável o tipo de criatividade 
oposto. Relativamente ao membro indesejável, apenas 12,5% se enganam e lhe atribuem o 
tipo de criatividade oposto, denotando uma atitude de favoritismo endogrupal na negação 
do desviante do endogrupo. Mas estes 12.5% não se comparam aos 37.5 e 32% dos erros 
dados pelos sujeitos categorizados como originais, relativamente ao membro indesejável 
do endogrupo e respectivamente na primeira e segunda questões. Por outro lado, quando 
avaliam dois membros do exogrupo, os sujeitos categorizados como vulgares praticamente 
não erram (4.5% de erros relativamente ao membro desejável e 4.5% de erros 
relativamente ao membro indesejável), o que pode significar uma maior atenção prestada 
ao grupo dominante, de acordo com os modelos de opressão (cf. Lorenzi-Cioldi, 2002a). 
Estes resultados podem ligar-se aos níveis de identificação com o endogrupo por parte dos 
46 Estas questões apareciam em momentos diferentes da experiência: no inicio do caderno 2, logo 
após os sujeitos formarem impressões acerca dos membros, com o objectivo de tornar saliente a pertença 
grupai dos mesmos para a tarefa de avaliação, e no fim do caderno 2, nas questões finais, com o intuito de 
verificar a eficiência da nossa manipulação. No estudo 1, apenas analisámos as respostas às questões finais, a 
partir das quais, eliminámos da análise, os sujeitos que responderam mal a estas questões. Neste estudo, 
considerámos importante a comparação dos perfis de respostas a estas duas questões, consoante a condição. 
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sujeitos dos dois tipos de criatividade, nomeadamente ao facto dos sujeitos categorizados 
como vulgares se terem identificado mais com o exogrupo do que com o endogrupo (ver 
secção seguinte). 
Quadro 8. 
Frequência Relativa das Respostas Certas e dos Erros dados nas Duas Questões Acerca 
da Criatividade dos Alvos, em Função do Estatuto e do Grupo Alvo dos Sujeitos. 
ENDOGRUPO EXOGRUPO 
_ _ _ _ _ _ F j m C a d 2 início Cad. 2 FÎrri Cad. 2 
Membro Desejável 100% (0%) 100% (0%) 79.2% (20.8%) 75% (25%) 
ORIGINAL Membro Indesejável 
62.5% (37.5%) 68% (32%) 100% (0%) 100% (0%) 
Membro Desejável 91,7% (8,3%) 95.8% (4.2%) 100% (0%) 95.5% (4.5%) 
VULGAR Membro Indesejável 87.5% (12.5%) 95.8% (4.2%) 100% (0%) 95.5% (4.5%) 
Nota: A percentagem entre parênteses indica a frequência relativa de respostas erradas. 
Identificação com Tipo de Criatividade 
Para a análise da identificação com o tipo de criatividade, realizámos uma análise 
em componentes principais dos 10 itens supostos medir este constructo, mais os itens 
referentes à avaliação da habilidade individual (criatividade e vocação) após termos 
invertido as escalas dos itens relativos ao exogrupo. A análise extraiu 3 componentes, que 
no seu conjunto explicam 73.13% da variância. O primeiro componente, que explica 
31.16% da variância, é composto pelos itens de identificação com o exogrupo: "Em que 
medida gostava de pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu?" (r = .864), "Gosta do 
tipo de criatividade oposto ao seu?" (r = .840), "Sentia-se orgulhoso se pertencesse ao tipo 
de criatividade oposto ao seu?" (r = .827). O segundo componente, que explica 27.58% da 
variância, é saturado pelos itens "Em que medida pensa que as características do seu tipo 
se lhe aplicam a si pessoalmente?" (/■= .861 ), "Gosta do seu tipo de criatividade?" (r= 
.702), "Como se sente em relação ao seu tipo de criatividade?" (r= .687), "No seu caso 
pessoal, o Teste das Formas Incompletas acertou no seu tipo de criatividade?" (r = .639), 
"Em que medida lhe agrada pertencer ao seu tipo de criatividade?" (r= .632), "Sente-se 
orgulhoso de pertencer ao seu tipo de criatividade?" (r= .592). O terceiro componente, que 
explica 14.39% da variância, é saturado pelos itens "Em que medida se considera uma 
pessoa criativa"(r= .821), "Em que medida pensa que pode ter vocação para as profissões 
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associadas ao seu tipo de criatividade?" (r= .669) e "Como se sente em relação ao tipo de 
criatividade oposto ao seu?" (r= -.652). 
Partindo dos resultados desta análise, criámos um índice de identificação com o 
exogrupo (a de Cronbach = .8572) a partir da média aritmética das questões que saturam 
no primeiro componente. O índice de identificação com o endogrupo (a de Cronbach = 
.8988) foi criado a partir da média aritmética das questões inversas: "Em que medida lhe 
agrada pertencer ao seu tipo de criatividade?"; "Gosta do seu tipo de criatividade?"; e 
"Sente-se orgulhoso de pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu?". A ANOVA 
Estatuto x Grupo Alvo x Alvo da Identificação (endogrupo vs exogrupo), com medidas 
repetidas nesta última variável, revela um efeito marginalmente significativo do Alvo da 
Identificação F(l , 59) = 3.517,p <066, mas este efeito é, como esperávamos, moderado 
pelo Estatuto do Grupo: F(l, 59) = 49.373, p < .001 (cf. Quadro 9). Os sujeitos 
categorizados como originais identificam-se mais com o seu tipo de criatividade do que 
com o tipo oposto; F(\, 61) = 36.70, p < .001. Os sujeitos categorizados como vulgares 
identificam-se mais com o exogrupo do que com o seu próprio tipo; F(l , 61) = 15.84,/? < 
.001. Os sujeitos categorizados como originais identificam-se mais com o próprio grupo 
comparativamente aos sujeitos categorizados como vulgares; F(l, 59) — 43.75, p < .001, 
enquanto que estes últimos se identificam mais com o exogrupo do que os sujeitos 
categorizados como originais; F(l , 59) = 28.30, p < .001. Os restantes efeitos não são 
significativos; F(l , 59) maior = 2.104, n.s. 
Quadro 9. 
Identificação com o Endogrupo vs Identificação com o Exogrupo em Função do Estatuto 
do Grupo 
Estatuto do Grupo 
Grupo Alvo da Identificação Original Vulgar 
Endogrupo 
M 5.63 3.57 
DP 1.07 1.28 
Exogrupo 
M 3.31 4.87 
DP 1.14 1.14 
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Prestígio Atribuído aos Grupos 
Tal como no Estudo 1, para verificarmos se, e como é que os sujeitos 
percepcionaram uma hierarquia de estatuto entre os dois grupos, analisámos a relação entre 
o prestígio atribuído ao endogrupo e o prestígio atribuído ao exogrupo . 
Correlacionámos as questões relativas ao prestígio atribuído ao endogrupo e ao 
exogrupo em cada uma das condições de estatuto (original vs vulgar), em cada uma das 
condições do grupo alvo (endogrupo vs exogrupo) e, em cada uma das 4 condições 
experimentais resultantes do cruzamento destas duas variáveis. Como se pode ver no 
Quadro 10, todas as correlações encontradas são, à excepção da condição original 
endogrupo, quase nulas. Nos sujeitos desta condição encontramos uma correlação positiva, 
embora não significativa, sendo que a atribuição de prestígio a um dos grupos explica 9% 
da variância do prestígio atribuído ao outro grupo. Estes resultados levam-nos a pensar que 
os sujeitos talvez não tenham percepcionado os dois tipos de criatividade como 
complementares, representando uma relação de poder entre os «chefes» e os «subalternos» 
e que a nossa manipulação nesse sentido falhou. 
Quadro 10. 
Correlações entre o Prestígio Atribuído ao Endogrupo e o Prestígio Atribuído ao 
















(N = 20) 
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De seguida, analisámos o efeito das manipulações experimentais sobre as 
atribuições de prestígio ao endogrupo e ao exogrupo. A ANO VA Estatuto x Grupo Alvo x 
Prestígio (prestígio atribuído ao endogrupo vs prestígio atribuído ao exogrupo), com 
47 Neste estudo, esta análise é mais importante do que no Estudo 1, uma vez que pretendemos criar 
uma relação de poder entre os grupos, fazendo corresponder os membros do tipo de criatividade original à 
chefia e os membros do tipo de criatividade vulgar aos subalternos. Esperávamos consequentemente, que os 
sujeitos atribuíssem mais prestígio ao tipo de criatividade original quanto menos prestigio atribuíssem ao tipo 
de criatividade vulgar, ou vice-versa. 
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medidas repetidas neste último factor, revelou uma interacção significativa Estatuto x 
Prestígio: F(l, 60) = 16.944, p < .001. Os sujeitos categorizados como originais atribuem 
maior prestígio ao endogrupo do que ao exogrupo (F(l, 62) = 11.25,/? = .001), enquanto 
que os sujeitos categorizados como vulgares atribuem maior prestígio ao exogrupo do que 
ao endogrupo (F(l, 62) = 10.59, p = .012). Deste modo, e como seria de esperar, ambos os 
grupos consideram que o tipo de criatividade original é mais prestigiante do que o tipo de 
criatividade vulgar. Os sujeitos categorizados como originais atribuem tendencialmente 
mais prestígio ao endogrupo, do que o fazem os sujeitos do tipo vulgar (F(l, 60) = 3.30,p 
= .074), enquanto que os sujeitos categorizados como vulgares atribuem maior prestígio ao 
exogrupo do que o fazem os sujeitos do tipo original (F(l, 60) = 16.01,/? < .001). 
Estes resultados indicam que embora os sujeitos categorizados como vulgares 
atribuam mais prestígio aos originais, o grau de prestígio que se auto-atribuem é maior do 
que o que lhes é atribuído pelos sujeitos categorizados como originais, o que pode 
significar uma reacção defensiva à posição de dominados (ver Quadro 11). Por outro lado, 
os sujeitos categorizados como originais parecem ter assumido, como esperávamos, o 
papel de grupo dominante ao se auto-atribuírem maior prestígio, comparativamente aos 
vulgares. 
Quadro 11. 
Médias e Desvios-Padrão do Prestígio atribuído ao Endogrupo e ao Exogrupo em Função 
do Estatuto do Grupo do Sujeito 
Estatuto do Grupo 
Alvo da Atribuição do Prestigio Original Vulgar 
Prestigio do Endogrupo 
M 4.85 4.16 
DP 1.41 1.39 
Prestigio do Exogrupo 
M 3.70 4.92 
DP 1.17 1.23 
Estimativa da Percentagem de Originais e de Vulgares 
Efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Percentagem (de pessoas 
pertencentes ao tipo de criatividade original vs de pessoas pertencentes ao tipo de 
criatividade vulgar) com medidas repetidas neste último factor, sobre as estimativas dadas 
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pelos participantes acerca da percentagem de membros das categorias original e vulgar. 
Esta análise revelou uma tendência geral do sujeitos para estimarem uma maior 
percentagem de vulgares do que de originais: F(l, 60) = 3.806, p = .056 e uma interacção 
significativa Estatuto x Percentagem: F(l, 60) = 9.028,/? = .004. A análise desta interacção 
revela que os sujeitos categorizados como vulgares consideram que há uma maior 
percentagem de vulgares do que de originais, (F(l, 62) = 15.41,/? < .001), mas os sujeitos 
do tipo original não consideram haver uma diferença significativa entre a percentagem de 
membros de cada grupo (F(l, 62) < 1, ns). 
A análise revela também que ambos os grupos sobrestimam a percentagem de 
membros do seu próprio grupo, ou seja; os sujeitos categorizados como originais estimam 
uma maior percentagem de originais, do que o fazem os sujeitos categorizados como 
vulgares (F(l, 60) = 6.95, p = .011) e estes estimam uma maior percentagem de vulgares, 
do que o fazem os sujeitos categorizados como originais (F(l, 60 ) = 10.99,/? = .002). 
Percepção da Semelhança com os Membros Desejável e Indesejável 
Para a análise da percepção da semelhança do sujeito com cada um dos alvos 
(desejável vs indesejável), efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Semelhança 
(com o membro desejável vs com o membro indesejável), com medidas repetidas neste 
último factor. Esta análise revelou um efeito significativo da Semelhança. Os sujeitos 
consideram-se mais semelhantes ao membro desejável do que ao membro indesejável (F(l, 
60) = 161.322,/? < .001; respectivamente,M = 5.58; DP = 1.62 e M = 1.73; DP= 1.21). O 
efeito do grupo alvo: F(\, 60) = 5.363, /? = .024, revela que os sujeitos da condição 
endogrupo se consideram mais semelhantes aos dois membros do que os sujeitos da 
condição exogrupo (respectivamente, M = 3.86; DP = .55 e M = 3.49; DP = .87). A análise 
revelou também uma interacção tendencialmente significativa de Estatuto x Grupo Alvo 
(F(l, 60) = 3.543, p = .065). Os restantes efeitos não se revelaram significativos (F(l, 60) 
maior = 1.541, ns, para a interacção Semelhança x Grupo Alvo). 
Podemos concluir que, em geral, estes resultados confirmam o sucesso da nossa 
manipulação da norma prescritiva, uma vez que mostram que os sujeitos se consideram 
mais semelhantes com o membro desejável do que com o membro indesejável. De acordo 
com os estudos do efeito ovelha negra, esperar-se-ia também que os sujeitos se 
diferenciassem mais do membro indesejável quando este pertencesse ao endogrupo, o que 
não se verificou. 
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Vontade de Convencer os Membros Desejável vs Indesejável a Mudar a sua Forma de 
Reagirem 
Para testar a ideia de que os sujeitos deveriam ter mais vontade de convencer o 
membro indesejável do que o membro desejável a mudar a sua forma de reagir, 
submetemos questões "Apetecia-lhe tentar convencer a pessoa A/B a mudar a sua forma 
de reagir?", a uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Membro (desejável vs indesejável), 
com medidas repetidas nesta última variável. Esta análise revelou, tal como esperávamos, 
um efeito de Membro: F{\, 60) = 139.252,/? < .001, que indica que os sujeitos estão mais 
dispostos a convencer o membro indesejável do que o membro desejável a mudar a sua 
forma de reagir (M= 1.95; DP = 1.51, para o membro desejável e M= 5.41 eDP = 1.93, 
para o membro indesejável). No entanto, a ausência de interacção significativa entre o 
Estatuto, o Grupo Alvo e o Membro (F(l, 60) = 1.92, ns ) não apoia a hipótese de que os 
sujeitos da condição vulgar estariam mais motivados para exercer uma pressão normativa 
sobre o membro indesejável do endogrupo do que os outros sujeitos. 
Memória de Individuação 
Recordação dos Traços dos Membros 
Para a análise da recordação dos quatro traços escolhidos por cada um dos 
membros, efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Membro (alvo desejável vs 
alvo indesejável) das respostas certas, com medidas repetidas no último factor. Esta análise 
revelou apenas um efeito marginal de Membro: F(l, 60) = 3.55, p = .064, sendo que, os 
traços do membro desejável são tendencialmente melhor recordados do que os traços do 
membro indesejável, respectivamente M = 3.00; DP = 1.00 e M = 2.76; DP = 1.05. Não se 
confirma a nossa hipótese de que o alvo indesejável seria mais bem recordado do que o 
alvo indesejável, e de que este efeito seria maior no grupo dominado. Por outro lado, de 
acordo com a teoria dos grupos agregado vs colecção, esperar-se-ia que o estatuto do grupo 
alvo moderasse a atenção e a memória dos membros, o que não sucedeu. Notemos, no 
entanto, que o plano experimental não permitia uma atribuição diferencial de atenção a 
membros de ambos os grupos, já que cada sujeito era confrontado apenas com dois 
membros de um mesmo grupo. 
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Recordação dos Valores Morais dos Alvos 
Para a análise da recordação das respostas dadas por cada um dos alvos ao 
Inventário dos Valores Morais, efectuámos uma ANOVA das respostas certas com 
Estatuto x Grupo Alvo x Membro (desejável vs indesejável), com medidas repetidas neste 
último factor. Esta análise revelou um efeito do estatuto: F{\, 60) = 5.26, p = .025, que 
indica que os sujeitos categorizados como originais se recordam melhor dos valores dos 
dois membros, comparativamente aos sujeitos categorizados como vulgares, (M= 3.96, DP 
= .13, para os originais e M = 3.66, DP = .65, para os vulgares). Este resultado não apoia 
nenhuma das nossas hipóteses e parece à partida, difícil de explicar. É possível que o facto 
dos sujeitos categorizados como vulgares terem mais fortemente colocado em causa a 
legitimidade do estatuto pessoal (cf. secções seguintes acerca das crenças sócio-estruturais) 
e não se terem identificado com o grupo que lhes foi atribuído tenha provocado uma maior 
desmotivação e desinvestimento nesta tarefa por parte destes sujeitos, não vendo na mesma 
nenhuma hipótese de obterem um estatuto mais elevado (individualmente ou em grupo). 
Correlações entre a Recordação dos Traços e dos Valores dos Membros Desejável e 
Indesejável 
Embora não tivéssemos nenhuma hipótese relativamente a esta relação, efectuámos, 
como no Estudo 1, uma análise exploratória das correlações entre a recordação dos traços e 
dos valores dos membros desejável e indesejável em cada condição, com o objectivo de 
investigar as estratégias cognitivas utilizadas pelos sujeitos na tarefa de memória. Como se 
pode ver no Quadro 12, ao contrário do Estudo 1, nota-se uma tendência geral, dos sujeitos 
de todas as condições experimentais, para se recordarem tanto mais dos traços do membro 
desejável quanto se recordam dos traços do membro indesejável, e para se recordarem 
tanto mais dos valores do membro desejável quanto mais se recordam dos valores do 
membro indesejável. No entanto, é principalmente na condição vulgar endogrupo que estas 
correlações atingem valores mais elevados, notando-se, contrariamente às outras 
condições, uma relação positiva e significativa entre a recordação dos traços e a recordação 
dos valores dos membros. Estes sujeitos, quanto mais se recordam dos valores do membro 
desejável, mais se recordam dos traços do membro indesejável (r = .810, p < .001), embora 
não haja relação significativa entre a recordação dos valores do membro indesejável e os 
traços do membro desejável (r = .240, ns). Assim, tal como no Estudo 1, os resultados dos 
sujeitos da condição vulgar endogrupo diferenciam-se dos resultados dos sujeitos das 
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outras condições, o que poderá significar que estes sujeitos utilizaram diferentes estratégias 
cognitivas para a prova de memória. 
Quadro 12. 
Correlações entre a Recordação dos Traços e dos Valores dos Membros Desejável e 
Indesejável, em Função da Condição Experimental. 
Condição 


















































** p < .01 levei (2-tailed). 
a Não pode ser calculado o r, porque pelo menos uma das variáveis é uma constante. 
Confusões na Recordação dos Traços 
Para a análise das confusões na recordação dos quatro traços escolhidos por cada 
um dos alvos, efectuámos uma ANO VA das confusões com Estatuto x Grupo Alvo x Tipo 
de confusões (atribuir ao alvo indesejável um traço do alvo desejável vs atribuir ao alvo 
desejável um traço do alvo indesejável), com medidas repetidas neste último factor. Esta 
análise não revelou qualquer efeito significativo (F maior = 1.12, ns, para a interacção 
Estatuto x Grupo Alvo x Tipo de Confusões). 
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Confusões na Recordação dos Valores Morais 
Para a análise das confusões na recordação das respostas de cada um dos alvos ao 
Inventário dos Valores Morais, efectuámos uma ANOVA das confusões com Estatuto x 
Grupo Alvo x Tipo de confusões (atribuir ao alvo indesejável uma resposta do alvo 
desejável vs atribuir ao alvo desejável uma resposta do alvo indesejável), com medidas 
repetidas neste último factor. Esta análise revelou uma interacção marginalmente 
significativa Estatuto x Grupo Alvo x Tipo de Confusões: F(l , 60) = 3.20,/? = .079. 
Percepção da Homogeneidade Baseada na Semelhança vs Diferença Intragrupo 
Para a análise da percepção da homogeneidade dos grupos (medida baseada na 
semelhança vs diferença intragrupal), efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x 
Semelhança (entre os membros do endogrupo vs entre os membros do exogrupo), com 
medidas repetidas neste último factor. Esta análise revela uma interacção significativa 
Estatuto x Grupo Alvo: F(l, 59) = 4.436, p = .039. Os sujeitos da condição vulgar 
exogrupo atribuem maior homogeneidade aos dois grupos, comparativamente aos sujeitos 
da condição vulgar endogrupo (F(l, 60) = 4.66, p = .035). Na condição endogrupo, os 
sujeitos categorizados como originais atribuem maior homogeneidade aos dois grupos, 
comparativamente aos sujeitos categorizados como vulgares (F(l, 60) = 4.63, p = .035). 
Estes resultados são difíceis de explicar e não vão de encontro às nossas hipóteses iniciais. 
É possível que a nossa amostra não seja equivalente nas várias condições experimentais, 
uma vez que existem também diferenças entre as condições do grupo alvo no questionário 
das crenças sócio-estruturais. Dado não existirem efeitos significativos associados ao 
momento (antes ou depois da categorização) em que os sujeitos responderam ao 
questionário acerca das crenças estruturais dos sujeitos, não podemos conhecer as razões 
desta diferença. 
Percepção da Homogeneidade: Medidas Pdist 
Probabilidade de Diferenciação (Pd) e Variabilidade (Var) 
Para a análise da probabilidade de diferenciação (Pd) efectuámos uma ANOVA 
com Estatuto x Grupo Alvo x Probabilidade de diferenciação (na distribuição efectuada 
para o endogrupo vs na distribuição efectuada para o exogrupo), com medidas repetidas 
neste último factor. Esta análise não revelou nenhum efeito significativo (todos os F < 1). 
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Uma análise idêntica, efectuada sobre os índices de variabilidade (Var) percebida 
no endogrupo e no exogrupo, também não revelou efeitos significativos (F maior = 1.94,/? 
= .169, para a interacção Estatuto x Grupo Alvo). Não se confirmam assim as nossas 
hipóteses relativamente à percepção de homogeneidade dos grupos. 
Tendência Central (M) 
A análise das tendências centrais das distribuições do endogrupo e do exogrupo, 
efectuada através de uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Tendência Central (da 
distribuição do endogrupo vs da distribuição do exogrupo), revelou uma interacção 
marginalmente significativa Estatuto x Tendência Central: F(l , 57) = 3.81, p = .056. O 
efeito de grupo alvo nos sujeitos categorizados como originais revela que estes tendem a 
estimar a tendência central do endogrupo como mais elevada do que a do exogrupo, (F(l, 
59) = 3.24,p = .077; M = 4.63, DP = 0.61 para o endogrupo e M = 4.33; DP = 0.84 para o 
exogrupo). O efeito de estatuto nos sujeitos que deviam avaliar o endogrupo, revela que 
são também os sujeitos categorizados como originais que tendem a estimar uma tendência 
central mais elevada para o seu próprio grupo, F(l, 57) = 3.13, p = .082; M = 4.63; DP = 
0.61 para os originais e M = 4.31; DP = 0.72 para os vulgares. 
Os sujeitos categorizados como vulgares não diferenciam significativamente o 
endogrupo do exogrupo, no que respeita à medida central da distribuição: F(l, 59) = 1.06, 
ns. Os dois grupos também não se diferenciam significativamente no que concerne a 
medida de tendência central da distribuição do exogrupo: F{\, 57) < 1, ns. 
Efeito Ovelha Negra 
Para a análise das medidas baseadas em traços de personalidade, usámos os 
mesmos 5 itens que no Estudo 1. Estes itens, que consistem nos seguintes traços de 
avaliação da pessoa A (alvo desejável) e da pessoa B (alvo indesejável): amável; generoso; 
leal; simpático e gostar ("Gosta da pessoa A/B?"), são comuns aos 3 primeiros factores da 
análise de componentes principais efectuada para este segundo estudo (ver Quadro 13). 
Estes três factores explicam, após a rotação varimax, 50.73 % da variância total. Os cinco 
factores resultantes explicam no seu conjunto, 70.68 % da variância total. Compusemos 
assim uma medida de avaliação do alvo desejável e uma medida de avaliação do alvo 
indesejável, através da soma ponderada dos itens por sujeito, que submetemos a uma 
ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Membro (desejável vs indesejável), com medidas 
repetidas nesta última variável. Obtivemos apenas um efeito significativo de Membro: F{\, 
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60) = 166.479, p < .001, que revela que o membro desejável é mais favoravelmente 
avaliado do que o membro indesejável (respectivamente, M = 5.57, DP = .97 e M = 2.1 A, 
DP = 1.05). Os resultados não apoiam assim nenhuma das nossas hipóteses relativamente a 
um efeito ovelha negra apenas no grupo dominado ou apenas no grupo dominante. 
Submetemos as restantes medidas de avaliação dos alvos a uma análise de 
componentes principais (ver Quadro 14) e, com base nos resultados da mesma, criámos 
duas variáveis, uma para as avaliações do membro desejável, e outra para as avaliações do 
membro indesejável, compostas pela média aritmética dos seguintes itens: "Qual é a sua 
impressão em relação à Pessoa A/B?" (1= muito má; 7= muito boa); "O que pensa das 
reacções de A/B às situações do Inventário dos Valores Morais?" (1= reacções muito más; 
7= reacções muito boas); "Concorda com a pessoa A/B?" (1= não concordo nada; 7= 
concordo muito); "Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa A/B?" (1= opinião muito 
negativa; 1= opinião muito positiva); "Que imagem é que a pessoa A/B dá do tipo de 
criatividade dela?" (1= imagem muito má; 1= imagem muito boa); e "Como avalia os 
valores morais de A/B?" (1= valores morais muito baixos; 1= valores morais muito altos). 
Os a de Cronbach, são respectivamente, para as escalas de avaliação do membro desejável 
e do membro indesejável, de .8929 e de .9161. 
Submetemos estas avaliações dos membros desejável e indesejável a uma ANOVA 
Estatuto x Grupo Alvo x Membro, com medidas repetidas nesta última variável. Esta 
análise revelou um efeito de membro: F(l, 60) = 271.676, p < .001; um efeito 
marginalmente significativo do estatuto: F(l, 60) = 3.781, p = .057 e uma interacção 
significativa Estatuto x Grupo Alvo: F(l, 60) = 9.437,/? = .003. O efeito de membro indica 
que o membro desejável é avaliado mais favoravelmente do que o membro indesejável 
(respectivamente, M = 5.74; DP = 0.97; M = 2.14; DP - 1.08). O efeito do estatuto revela 
que os sujeitos categorizados como vulgares avaliam os dois membros mais 
favoravelmente do que os sujeitos categorizados como originais (respectivamente, M = 
4.06; DP = .44 e M = 3.77; DP = .97). Mas este efeito do estatuto é moderado pelo grupo 
alvo. Os sujeitos categorizados como originais avaliam mais positivamente os dois 
membros quando estes são do endogrupo: F(l, 61) = 8.17,/? = .006 (M = 4.07; DP = 0.30, 
para a condição endogrupo e M= 3.54; DP = 0.73, para a condição exogrupo). Os sujeitos 
categorizados como vulgares não diferenciam os membros do endogrupo e do exogrupo: 
F(l , 61) = 2.50, ns. Se na condição endogrupo, os sujeitos do grupo dominante e dominado 
não se diferenciam quanto à avaliação dos dois membros (F(l, 61) < 1; ns), por outro lado, 
os sujeitos categorizados como vulgares avaliam os dois membros originais mais 
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positivamente do que os sujeitos categorizados como originais avaliam os dois membros 
vulgares: F(l, 61) = 13.24,/? = 001; M= 4.18; DP = 0.47, para os vulgares e M = 3.54; DP 
= 0.73, para os originais. 
Em suma, estes resultados mostram um favoritismo endogrupal por parte dos 
sujeitos do grupo dominante e, por parte dos sujeitos do grupo dominado, uma avaliação 
mais positiva dos membros do exogrupo, do que a avaliação que o grupo dominante faz do 
exogrupo dominado. Mais uma vez não se confirmam as nossas hipóteses. 
Quadro 13. 
Análise de Componentes Principais das Avaliações dos Membros Desejável e Indesejável 
com Base nos Traços de Personalidade (N= 64) 
Alvo e Traço Factor 1 Factor II Factor III Factor IV Factor \ 
24.61% 13.49% 12.63% 10.65% 9.34% 
Pessoa A 
Mentirosa 0.85 -0.30 -0.12 0.04 -0.11 
Gosta da Pessoa A? 0.83 0.01 -0.19 0.21 -0.06 
Simpática 0.78 -0.03 -0.15 0.19 -0.15 
Leal 0.70 -0.21 0.25 0.37 0.04 
Generosa 0.68 -0.23 0.10 0.33 0.01 
Invejosa 0.67 -0.25 0.12 0.01 -0.22 
Amável 0.59 -0.28 0.27 0.52 0.03 
Inteligente 0.30 -0.03 -0.03 0.81 -0.01 
Comunicativa 0.16 0.00 -0.26 0.78 -0.09 
Pessoa B 
Leal -0.16 0.71 0.09 -0.15 0.18 
Generosa -0.19 0.74 0.23 0.06 0.12 
Amável -0.22 0.71 0.33 -0.02 0.17 
Inteligente 0.27 0.50 0.48 -0.09 0.07 
Simpática -0.17 0.26 0.79 -0.08 0.12 
Gosta da Pessoa B? -0.46 0.23 0.67 -0.03 0.12 
Comunicativa 0.27 0.17 0.66 -0.08 -0.01 
Mentirosa -0.23 0.17 0.02 0.00 0.88 
Invejosa -0.04 0.23 0.30 -0.09 0.83 
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Quadro 14. 
Análise de Componentes Principais das Avaliações dos Membros Desejável e Indesejável 
(N= 64) 
ITEM Factor I Factor II 
35.73% 33.66% 
"Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa B?" 0.90 -0.18 
"Concorda com a pessoa B?" 0.86 -0.28 
"Como avalia os valores morais de B?" 0.84 -0.23 
"O que pensa das reacções da pessoa B às situações do Inventário dos Valores 0.80 -0.33 
Morais?" 
"Qual é a sua impressão em relação à pessoa B?° 0.79 -0.26 
"Que imagem é que a pessoa B dá do tipo de criatividade dela?" 0.70 0.06 
"O que pensa das reacções da pessoa A às situações do Inventário dos Valores 0.03 0.89 
Morais?" 
"Como avalia os valores morais de A?" -0.27 0.83 
"Qual a sua impressão em relação à pessoa A?" -0.25 0.79 
"Concorda com a pessoa A ?" -0.20 0.77 
"Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa A?" -0.33 0.77 
"Que imagem é que a pessoa A dá do tipo de criatividade dela? " -0.10 0.65 
Relação entre a Percepção de Homogeneidade e a Derrogação do Desviante do 
Endogrupo nos Grupos Dominante e Dominado 
Para testarmos as nossas hipóteses alternativas duma relação positiva entre a 
percepção de homogeneidade do endogrupo e a derrogação do desviante no grupo 
dominado, ou duma relação positiva entre a percepção de heterogeneidade do endogrupo e 
a derrogação do desviante no grupo dominante, analisámos as correlações das medidas de 
percepção da homogeneidade com as medidas de avaliação do membro desviante, em cada 
uma das condições experimentais. Os resultados para a condição original endogrupo vão 
na direcção esperada, embora as correlações sejam pequenas e não atinjam significância 
estatística (ver Quadro 15), ou seja, revelam que quanto mais estes sujeitos consideram que 
os sujeitos do endogrupo são semelhantes entre si, menos derrogam o desviante do seu 
grupo, ou vice-versa, e quanto maior diferenciação e variabilidade percepcionam no 
endogrupo, mais derrogam o desviante, ou vice-versa. No entanto, o maior r (-.334) indica-
nos que a variabilidade percebida no endogrupo explica apenas 11% da variância da 
derrogação do desviante, ou vice-versa. 
Na condição vulgar endogrupo, os resultados diferem conforme as medidas de 
percepção de homogeneidade. Relativamente à percepção da semelhança entre os membros 
do endogrupo, as correlações vão no sentido esperado, indicando que quanto mais estes 
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sujeitos percepcionam o endogrupo como homogéneo, mais derrogam o desviante do 
endogrupo, embora os r não sejam significativos (o r maior é de -.393 e indica-nos que a 
percepção da semelhança entre os membros do endogrupo explica 15% da variância da 
derrogação do desviante do endogrupo, ou vice-versa). No entanto, as medidas Pdist 
mostram-nos um perfil oposto, uma vez que as correlações são todas negativas, indicando 
que, quanto menor a variabilidade e diferenciação percebida para o endogrupo, 
(respectivamente indicadas no Quadro 15 como Varin e Pdirí), mais positiva é a avaliação 
do desviante (ou vice-versa). Neste caso, o r maior é de -.472, (p = .056) revelando que a 
variabilidade percebida no endogrupo explica 22% da variância da avaliação do desviante, 
ou vice-versa. 
Em suma, estes resultados apontam para uma coerência entre as diferentes medidas 
de percepção de homogeneidade numa condição e uma discrepância entre essas medidas 
noutra condição e portanto parecem-nos demasiado complexos para possibilitarem a 
confirmação ou infirmação de qualquer uma das nossas hipóteses. Queremos ainda 
salientar que, mesmo quando os resultados, embora não estatisticamente significativos, vão 
no sentido esperado, não podemos inferir nenhuma relação causal, nem que é a percepção 
da homogeneidade do endogrupo que leva à derrogação do desviante no grupo dominado, 
ou que é a percepção da heterogeneidade do endogrupo que leva à derrogação do desviante 
no grupo dominante. De facto, é possível que, no caso do grupo de estatuto inferior, a 
derrogação do desviante do endogrupo leve ao aumento da homogeneidade do mesmo, 
uma vez que o efeito ovelha corresponderia a uma tentativa de reforçar a coesão grupai em 
torno da norma prescritiva. 
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Quadro 15. 
Correlações entre a Percepção de Homogeneidade e a Derrogação do Desviante do 
Endogrupo, em Função da Condição Experimental 






















.726* 084 -.027 -.457 










711J 393 -.168 -.321 

















* p < .05 (2-tailed). 
** p < .01 levei (2-tailed). 
TraçosB: Medida de avaliação do membro indesejável com base em traços de personalidade. 
AvaliaB: Medida de avaliação do membro indesejável. 
Semelhança: "Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao seu tipo de criatividade 
são bastante diferentes ou bastante semelhantes umas ás outras?" (1= bastante diferentes; 7= bastante 
semelhantes). 
Pdin: Probabilidade de Diferenciação estimada para a distribuição do endogrupo. 
Varin: Variabilidade da distribuição estimada para o endogrupo. 
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Diferença entre as Crenças Sócio-Estruturais Antes e Após a Categorização 
Embora não tivéssemos hipótese respeitante ao efeito da categorização nas crenças 
sócio-estruturais, considerámos interessante investigar esta ideia e deste modo, pedimos 
aos sujeitos que respondessem duas vezes ás questões acerca das crenças sócio-estruturais, 
antes e após saberem o seu tipo de criatividade. Como as ACPs das crenças sócio-
estruturais não nos permitiram formar boas escalas, (os a de Cronbach do conjunto de itens 
que saturam em cada um dos factores são bastante pequenos), optámos por submeter cada 
um dos itens a uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Momento da Avaliação (antes vs 
após a categorização), com medidas repetidas nesta última variável. Os únicos itens cujas 
análises deram algum efeito significativo foram: "As pessoas pertencentes ao tipo de 
criatividade "Vulgar" deviam lutar pelo direito ás profissões associadas ao tipo de 
criatividade "Original" e "As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Original" 
deviam lutar pelo direito a serem apenas elas a ocupar as profissões associadas ao seu 
próprio tipo de criatividade". Os resultados são inesperados, dado que tanto numa como na 
outra questão, as análises revelam um efeito do grupo alvo. Parece-nos que estes resultados 
indicam que, embora a distribuição dos sujeitos pelas condições tenha sido feita de modo 
aleatório, a nossa amostra não era à partida equivalente nas várias condições 
experimentais, (apesar de o ser no diz respeito à distribuição do sexo, idade e respostas ás 
situações do Inventário dos Valores Morais). Assim sendo, não apresentaremos aqui estes 
resultados em pormenor. 
Crenças Sócio-Estruturais Como Preditores da Identificação ao Endogrupo e da 
Derrogação do Desviante 
É possível que neste estudo, o facto de não termos confirmado nenhuma das nossas 
hipóteses esteja relacionado com as crenças sócio-estruturais dos sujeitos nesta situação. 
Uma vez que no Estudo 1 sugerimos que estas crenças podem ter influenciado quer os 
níveis de identificação com o endogrupo, quer a percepção da homogeneidade e as 
avaliações dos desviantes, neste estudo, avaliámos o grau em que os participantes 
acreditavam na legitimidade da hierarquia social, na legitimidade do procedimento usado 
para a categorização, na legitimidade do estatuto pessoal, na estabilidade da hierarquia e na 
permeabilidade das fronteiras intergrupo. Para além disso, medimos a habilidade 
individual, ou seja, a medida em que o sujeito acredita que as suas características pessoais 
legitimam ou não a sua atribuição a um grupo de alto vs baixo estatuto. 
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Após submetermos estas medidas das crenças sócio-estruturais a sucessivas 
análises de componentes principais a fim de retirarmos os itens mistos e/ou com saturações 
muito baixas, obtivemos uma solução final com 7 variáveis e composta de 3 subescalas, 
que no seu conjunto explicam 65.89% da variância (ver Quadro 14). Uma primeira escala, 
(a de Cronbach = .6594), correspondente ao Componente 1, explica 28.95% da variância 
total e é constituída pelos itens: "As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Vulgar" 
deviam limitar-se a exercer as profissões associadas ao seu próprio tipo de criatividade" 
(1= discordo totalmente, 7= concordo totalmente), "Seria mais justo se as pessoas 
pertencentes a cada tipo de criatividade exercessem apenas as funções profissionais 
associadas ao tipo a que pertencem" (1= discordo totalmente; 1= concordo totalmente); 
"As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Original" deviam lutar pelo direito a 
serem apenas elas a ocupar as profissões associadas ao seu próprio tipo de criatividade" 
(1= discordo totalmente; 7= concordo totalmente) e "No futuro, pode acontecer que o tipo 
"Vulgar" venha a ser considerado como mais vocacionado para posições de chefia e o tipo 
"Original" como sendo vocacionado para posições subalternas?" (1= de certeza que 
não;l= de certeza que sim) 48. Pensamos que esta escala representa a crença na 
legitimidade e na estabilidade da hierarquia social. 
Uma segunda escala (a de Cronbach = .6101) engloba os itens que saturam no 
componente 2, que explica 21,51% da variância total: "Em que medida se considera uma 
pessoa criativa?" (1=pouco criativa; 7= muito criativa) e "Em que medida pensa que pode 
ter vocação para as profissões associadas ao seu tipo de criatividade?" (1=pouca vocação; 
7= muita vocação). Pensamos que esta escala representa a legitimação do estatuto social 
através das características disposicionais do sujeito, ou seja, a legitimação do estatuto 
pessoal a partir dum essencialismo personológico (cf. Capítulo 4). Importante é o facto da 
relação entre as duas questões desta escala variar conforme a condição experimental, mais 
especificamente do grupo alvo. Se, no caso dos sujeitos da condição endogrupo, esta 
correlação é quase nula, de -.024 para os originais (n=12) e de -.059 para os vulgares 
(n=20), para os sujeitos da condição exogrupo, esta correlação é positiva e estatisticamente 
significativa, sendo de 746,/? = .002, para os originais (n=14) e de .618,/? = .004, para os 
sujeitos categorizados como vulgares (n= 20). Uma vez que estas questões foram 
48 O Alpha de Cronbach foi calculado após a inversão do item: "No futuro, pode acontecer que o 
tipo "Vulgar" venha a ser considerado como mais vocacionado para posições de chefia e o tipo "Originar' 
como sendo vocacionado para posições subalternas?" (1= de certeza que não; 7= de certeza que sim), que 
saturava negativamente no componente. 
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colocadas aos sujeitos antes das manipulações da variável grupo alvo e antes da formação 
de impressões e avaliação dos alvos, estes resultados parecem indicar que a nossa amostra 
não era à partida equivalente nas duas condições da variável grupo alvo, o que pode ter 
influenciado todos os resultados obtidos. 
O terceiro componente obtido, que explica 15,43% da variância total, é composto 
apenas pelo item referente à crença na legitimidade do estatuto pessoal: "Ao conhecer a 
sua classificação no teste de criatividade, sentiu que lhe tinha sido feita uma" (Injustiça; 
7= injustiça), que foi invertido antes da análise. 
Quadro 14. 
Análise de Componentes Principais das Crenças Sócio-Estruturais. 






"As pessoas pertencentes ao tipo "Vulgar" deviam 0.83 -0.02 0.11 
limitar-se a exercer as profissões associadas ao seu 
próprio tipo de criatividade." 
"Seria mais justo se as pessoas pertencentes a cada 0.80 0.27 0.14 
tipo de criatividade exercessem apenas as funções 
profissionais associadas ao tipo a que pertencem." 
"As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade 0.61 -0.11 -0.26 
"Original" deviam lutar pelo direito a serem apenas elas 
a ocupar as profissões associadas ao seu tipo de 
criatividade." 
"No futuro pode acontecer que o tipo "Vulgar" venha a 0.56 0.07 -0.07 
ser considerado como sendo vocacionado para 
posições de chefia e o tipo "Original" como sendo 
vocacionado para posições subalternas." 
"Em que medida pensa que pode ter vocação para as 0.01 0.84 0.28 
profissões associadas ao seu tipo de criatividade?" 
"Em que medida se considera uma pessoa criativa?" -0.04 0.84 -0.25 
"Ao conhecer a sua classificação no teste de 0.08 -0.00 0.91 
criatividade, sentiu que lhe tinha sido feita uma: 1 = 
injustiça; 7= justiça" 
De seguida analisámos se e de que modo é que estas variáveis nos permitem 
predizer a identificação ao endogrupo. Dadas as discrepâncias das correlações entre os dois 
itens que saturam o componente 2, nas várias condições experimentais, o que torna esta 
escala de difícil interpretação, decidimos não utilizar os scores factoriais deste componente 
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como preditor e, em alternativa, inserir os dois itens separadamente. Efectuámos uma 
regressão do índice de identificação ao endogrupo nos scores factoriais dos componentes 1 
e 3 e nas duas questões do componente 2, separadamente para cada uma das condições 
• 49 
experimentais . 
Os resultados revelam que na condição original endogrupo, o modelo não prediz 
significativamente o índice de identificação ao endogrupo; R2 = .284; F(4, 11) < 1, ns.. Por 
outro lado, na condição original exogrupo, o modelo prediz significativamente a 
identificação ao grupo de pertença; R2 = .754; F(4, 12) = 6.119, p = .015. Nesta condição, 
são os scores do Componente l e a habilidade individual os mais fortes preditores dos 
níveis de identificação ao endogrupo, embora nenhum deles atinja significância estatística. 
Verificamos assim que quanto mais os sujeitos desta condição, acreditam na legitimidade e 
na estabilidade da hierarquia e quanto mais acreditam que são criativos, mais se 
identificam com o grupo de pertença. Na condição vulgar endogrupo, o modelo não prediz 
significativamente os níveis de identificação ao endogrupo; R = .431; F(4, 15) = 2.084, 
ns., e nesta condição, o preditor claramente mais importante (se o modelo fosse 
significativo) seria os scores no componente 3, ou seja, a medida em que os sujeitos 
consideram que a sua classificação pessoal no teste de criatividade foi justa 
Na condição vulgar exogrupo, pelo contrário, verificamos que o modelo prediz 
significativamente os níveis de identificação ao endogrupo; R = 5 4 1 ; F(4, 18) = 4.133, /? 
= .020. Nesta condição, é a habilidade individual e, a seguir os scores do componente 1 que 
melhor predizem (embora não significativamente) os níveis de identificação. Quanto mais 
os sujeitos desta condição se consideram criativos e quanto mais acreditam na legitimidade 
e estabilidade da hierarquia, mais se identificam com o grupo de pertença. 
Após esta primeira constatação de que as crenças influenciaram, diferentemente 
consoante a condição experimental, a identificação (ou, possivelmente, a satisfação) com o 
grupo de pertença, efectuámos outras análises exploratórias, no sentido de investigar se 
estas crenças teriam também influenciado, comparativamente a outras variáveis tais como 
a identificação ao endogrupo e ao exogrupo, as avaliações dos alvos, nomeadamente a 
derrogação dos membros desviantes. 
Numa primeira análise, regredimos as avaliações da Pessoa B com base nos traços 
de personalidade (cf. análise do efeito ovelha negra) nos scores factoriais dos componentes 
1 e 3 relativos às crenças sócio-estruturais, nas duas questões do componente 2, e nos 
49 Embora esta regressão tenha um número insuficiente de sujeitos, trata-se de uma análise 
exploratória, com os dados possíveis. 
147 
índices de identificação ao endogrupo e ao exogrupo, separadamente para cada condição. 
Verificamos que em nenhuma das condições experimentais, o modelo prediz 
significativamente a derrogação do alvo desviante, mas é para os sujeitos da condição 
original endogrupo que os valores de F são mais elevados ; R2 = .754; F(6, 11) = 2.548, ns. 
Nesta condição, o preditor com valores mais elevados é a vocação individual; (3 = -.827, / = 
-1.766, p = .162, seguido da habilidade individual: (3 = -.407, / = -1.389, p = .224. Se o 
modelo fosse significativo, poderíamos dizer que os sujeitos desta condição tendem a 
derrogar mais o desviante do próprio grupo, quanto mais legitimam o estatuto social 
através das características disposicionais. 
Na condição original exogrupo são os scores do componente 3 que apresentam 
valores mais elevados; P = -.749; t = -1.200, p = .273, sugerindo que os sujeitos desta 
condição, quanto mais consideram que o seu resultado pessoal no teste de criatividade foi 
justo, mais derrogam o desviante do exogrupo. A seguir aos scores do componente 3, é a 
habilidade individual o melhor preditor da derrogação do desviante: P = -.731, / = -1.129, p 
- .302. Quanto mais estes sujeitos legitimam o seu estatuto através da habilidade 
individual, mais derrogam o desviante do exogrupo. É possível que esta tendência seja 
concomitante com a derrogação do membro desejável do exogrupo, denotando uma 
estratégia de favoritismo endogrupal. No entanto, o modelo não é significativo: R2 = .504; 
F(6, 12)= 1.017,/? =.492. 
Na condição vulgar endogrupo é o índice de identificação ao endogrupo a variável 
que melhor prediz a derrogação do desviante: P = -.465; t= -1.113, p = .295. Os sujeitos 
desta condição, quanto mais se identificam ao endogrupo, mais tendem a derrogar o 
desviante do seu próprio grupo. Esta resultado está de acordo com o modelo do efeito 
ovelha negra e com as nossas previsões. No entanto, o modelo não é significativo: R2 = 
.262; F(6, 15)<l ,«s . 
Na condição vulgar exogrupo são os scores do factor 3, seguidos do índice de 
identificação com o endogrupo, que melhor predizem a avaliação do desviante. 
Nomeadamente, estes sujeitos tendem a derrogar o desviante do exogrupo na medida em 
que consideram justa a sua classificação pessoal no teste de criatividade e portanto, a sua 
atribuição ao grupo de estatuto inferior: p = -.338, t = -1.064, p = .308. Por outro lado, 
quanto mais estes sujeitos se identificam com o endogrupo, mais positivamente avaliam o 
desviante do exogrupo: P = .391, / = 1.019, p = .328. Este resultado são inesperados e 
difíceis de explicar. No entanto, não são significativos: i?2= .302; F(6, 18) < 1, ns. 
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Efectuámos de seguida a mesma análise de regressão, mas desta vez para as outras 
medidas de derrogação do alvo desviante (cf. análise do efeito ovelha negra). De novo, em 
nenhuma das condições experimentais o modelo prediz significativamente a avaliação do 
membro desviante. Na condição original endogrupo são o índice de identificação ao 
exogrupo e a vocação individual para as profissões associadas ao seu tipo de criatividade, 
as variáveis que melhor predizem a derrogação do alvo desviante. Para a identificação ao 
exogrupo: P = 1.074, t - 1.646, p — .161, o que significa que quanto menos estes sujeitos se 
identificam com o exogrupo, mais tendem a derrogar o desviante do endogrupo. No que 
respeita a vocação individual, os resultados apontam para que, quanto mais estes sujeitos 
se consideram vocacionados para as profissões associados ao seu tipo de criatividade, mais 
derrogam o desviante do endogrupo: P = -1.119, t= -1.626, p = .165. Este resultado está de 
acordo com a nossa predição do efeito ovelha negra no grupo dominante, de acordo com a 
teoria dos grupos agregado vs colecção, na medida em que associa a legitimação do 
estatuto social através de uma característica disposicional com a derrogação dos desviantes 
do próprio grupo. Nesta condição experimental, R = .468; F(6, 11) < 1, ns. 
Na condição original exogrupo, são os scores do factor 3 que apresentam os valores 
mais elevados: (3 = -.673; t = -.936, p = .386. Estes resultados coincidem com os obtidos na 
regressão dos traços de personalidade e sugerem que os sujeitos desta condição tendem a 
derrogar mais o desviante do exogrupo quanto mais consideram o seu resultado pessoal no 
teste de criatividade justo. Assim, de novo apontamos a possibilidade de que esta tendência 
seja parte de um perfil de favoritismo endogrupal. Nesta condição, o R2= .335; F{6, 12) < 
1, ns. 
Na condição vulgar endogrupo é desta vez a vocação individual para as profissões 
associadas ao tipo respectivo que melhor prediz a derrogação do desviante do endogrupo: P 
= -.598, / = -2.164, p — .059. Estes sujeitos apresentam assim um perfil semelhante ao dos 
sujeitos da condição original endogrupo. Mas, mais uma vez, o modelo não é significativo: 
R2^ .470; F(6, 15) = 1.329, ns. 
Na condição vulgar exogrupo, o melhor preditor da avaliação do desviante é a 
identificação ao exogrupo: p = -.417, t = -1.464, p - .169. Quanto mais se identificam ao 
exogrupo, mais estes sujeitos derrogam o desviante do exogrupo, o que faz sentido se 
pensarmos que o grupo é uma entidade psicológica. Mas, mais uma vez, o modelo não é 
significativo: R2= .502; F(6, 18) = 2.017, ns. 
Verificada esta relativa discrepância entre as regressões das diferentes medidas de 
derrogação do alvo desviante, decidimos analisar cada item separadamente para verificar 
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quais os itens são influenciados pelas scores dos factores 1 e 3 das crenças sócio-
estruturais, pelos itens da vocação e habilidade individuais e pelos índices de identificação 
ao endogrupo e ao exogrupo. Efectuámos então uma análise de regressão para cada item. 
Verificámos que 6 dos itens de avaliação do alvo desviante são influenciados por estes 
preditores (p < .10), nas condições mais relevantes para as nossa hipóteses, ou seja, as 
condições endogrupo. Estes itens são: o traço "mentirosa": "Na sua opinião, B é uma 
pessoa": 1= pouco mentirosa;7= muito mentirosa; o traço "invejosa"; "Na sua opinião, B é 
uma pessoa": 1= pouco invejosa; 7= muito invejosa, o traço "simpática" e as questões 
"Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa B?" (1= opinião muito negativa, 7= 
opinião muito positiva); "Que imagem é que a pessoa B dá do tipo de criatividade dela?" 
(1= imagem muito má; 7= imagem muito boa) e "Gosta da pessoa B?" (1= não gosto nada; 
7= gosto muito). Uma vez invertidos os itens negativos (os traços "invejosa" e 
"mentirosa"), e como a escala apresenta consistência interna {a = .8154), compusemos 
uma nova variável a partir da média aritmética destes itens. Submetemos então esta 
variável a uma regressão com os mesmos preditores que usámos para as regressões das 
outras medidas de avaliação do alvo desviante. Os resultados confirmam a tendência 
expressa nas análises anteriores. Mais uma vez, o modelo não prediz significativamente a 
derrogação do desviante em nenhuma condição. Na condição original endogrupo é 
novamente a vocação individual para as profissões associadas ao respectivo tipo de 
criatividade que melhor prediz a derrogação do desviante do endogrupo: P = -1. 189, / = -
2.300, p = .070. Nesta condição, R2 = .700 ; F(6, 11) = 1.942, ns. Na condição original 
exogrupo são novamente os scores do componente 3, i.e., a justiça da sua classificação 
pessoal no teste de criatividade, que melhor predizem a avaliação do desviante: P = -.997, t 
=-1.619, p = .157. Na condição vulgar endogrupo, são a vocação individual e a 
identificação ao endogrupo os melhores preditores da derrogação do desviante, sendo para 
a vocação individual: /? = -.466, t— -1.676, p- .128, para a identificação social, /? = -.354, 
t= -.993, p= .347. Nesta condição o R*~ .463; F (6, 15)= 1.291, ns. Na condição vulgar 
endogrupo são de novo a identificação (ao endogrupo) e, em seguida, os scores do factor 3 
que melhor predizem a avaliação do desviante. Para a identificação ao endogrupo: P = 
.372, / = .948,p = 362, para os scores do factor 3: p = -.288, í = -.890,/? = .391. 
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O Efeito do Estatuto na Legitimidade do Estatuto Pessoal' 
Há três questões que colocamos aos sujeitos que pensamos estarem relacionadas 
com a crença na legitimidade do estatuto pessoal. São estas: "Em que medida se considera 
um pessoa criativa?"; "Em que medida pensa que pode ter vocação para as profissões 
associadas ao seu tipo de criatividade?" e "Ao conhecer a sua classificação no teste de 
criatividade, sentiu que lhe tinha sido feita uma (1=justiça; 7= injustiça}". Enquanto que 
as duas primeiras questões se referem a características disposicionais que legitimam a 
atribuição individual a um grupo de estatuto superior ou inferior, a terceira questão centra-
se na justiça do procedimento para a atribuição do indivíduo a um grupo de estatuto 
superior ou inferior, e possivelmente é essa diferença que faz com que estas questões 
saturem em factores diferentes (cf. secção anterior). Submetemos cada uma destas 
questões, separadamente, a uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo. Para a questão acerca da 
criatividade, esta análise revelou um efeito do estatuto: F(l, 59) = 5.074,/? = .028, que 
indica que os sujeitos categorizados como originais se consideram mais criativos do que os 
sujeitos categorizados como vulgares (respectivamente, M = 5.42, DP = 1.10 e M = 4.54 e 
DP = 1.69). Para a questão da vocação individual, a ANOVA revelou também um efeito do 
estatuto: F(l, 59) = 7.357, p = .009, que indica que os sujeitos categorizados como 
originais consideram que têm mais vocação para as profissões associadas ao seu tipo de 
criatividade, do que o fazem os sujeitos categorizados como vulgares (respectivamente, M 
= 5.27; DP = 1.22 e M = 4.22; DP =1.64). 
Finalmente, na análise da questão acerca da justiça da classificação pessoal no teste 
de criatividade, obtivemos novamente um efeito do estatuto: F(l, 60 ) = 11.099,/? = .001. 
Os sujeitos categorizados como vulgares acharam mais do que os originais que lhes tinha 
sido feita uma injustiça ao conhecerem a sua classificação pessoal no teste de criatividade 
(M= 2.70; DP = 1.07 para os originais e M = 3.89; DP - 1.52, para os vulgares). 
Análise Descritiva das Crenças Sócio-Estruturais 
Como não obtivemos efeitos do estatuto nem do grupo alvo, nas questões relativas 
à legitimidade do procedimento, à legitimidade e estabilidade da hierarquia51 e à 
50 Analisámos também o efeito do Estatuto e do Grupo Alvo nas questões medidas no fim do 
caderno 2, relativamente à crença na estabilidade da hierarquia e na legitimidade do procedimento da 
categorização, mas em nenhuma destas análises obtivemos qualquer efeito ou interacção significativa. 
51 Efectuámos uma ANOVA Estatuto x Grupo Alvo x Momento da Avaliação para cada uma das 
questões das crenças sócio-estruturais separadamente, dada a relativamente baixa consistência interna das 
escalas (cf. secção .Diferença entre as Crenças Sócio-Estruturais Antes e Após a Categorização). 
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mobilidade individual, decidimos analisar as estatísticas descritivas destas variáveis, de 
modo a verificar o perfil das crenças dos nossos sujeitos. 
Relativamente à questão "Em sua opinião, o procedimento usado para conhecer os 
dois tipos de criatividade está correcto?" (1= pouco correcto, 7= muito correcto), 
verificamos que os sujeitos respondem no ponto médio da escala, optando por não tomar 
nenhuma posição definida; M = 4.03, Mdn = 4, Moda = 4, DP = 1.43. No entanto, 19% dos 
sujeitos respondem no ponto 5 da escala e 21.7% dos sujeitos respondem entre o ponto 5 e 
o ponto 7 da escala, indicando que acreditam na legitimidade do procedimento. No que 
respeita à questão: "É injusto classificar as pessoas no teste das Formas Incompletas." (1= 
discordo totalmente, 7= concordo totalmente), esta tendência para responder no ponto 
médio da escala mantém-se; M= 4.38, Mdn = 4, Moda = 4 e DP = 1.82. Porém, neste caso, 
18% dos sujeitos respondam no ponto 6 e 14.8% respondam no ponto 7, ou seja, 32.8% 
consideram muito injusto classificar as pessoas no teste de criatividade. 
Relativamente aos itens que saturam no factor 1, verificamos que os sujeitos em 
geral não acreditam na legitimidade da hierarquia. Na questão "As pessoas pertencentes ao 
tipo "Vulgar" deviam limitar-se a exercer as profissões associadas ao seu próprio tipo de 
criatividade." (1= discordo totalmente; 7= concordo totalmente), 60.3% dos sujeitos 
respondem nos pontos 1 e 2 da escala; M = 2.56, Mdn = 2, Moda = 1, DP = 1.85. Na 
questão "Seria mais justo se as pessoas pertencentes a cada tipo de criatividade exercessem 
apenas as funções profissionais associadas ao tipo a que pertencem" (1= discordo 
totalmente; 7= concordo totalmente), 57.1% dos sujeitos respondem no pontos 3 da escala; 
M = 3.10, Mdn = 3, Moda = 1, DP = 1.78. Na questão "As pessoas pertencentes ao tipo 
«Original» deviam lutar pelo direito a serem apenas elas a ocupar as profissões associadas 
ao seu próprio tipo de criatividade." (1= discordo totalmente; 7= concordo totalmente), 
62.9% dos sujeitos responderam nos pontos 1 e 2 da escala; M= 2.5, Mdn = 2, Moda = 1, 
DP= 1.73. No que respeita ao item da crença na estabilidade da hierarquia, que também 
satura no factor 1: "No futuro, pode acontecer que o tipo «Vulgar» venha a ser considerado 
como sendo vocacionado para posições de chefia e o tipo «Original» como sendo 
vocacionado para posições subalternas." (1= discordo totalmente; 7= concordo 
totalmente), M = 4.44, Mdn = 4, Moda = 4, DP = 1.58. Verificamos que 46.9% dos 
sujeitos respondem no ponto médio da escala, e 37.5% respondem entre os pontos 5 e 7. 
Deste modo, a maioria dos sujeitos tende a acreditar na instabilidade da hierarquia. 
Relativamente às crenças na permeabilidade das fronteiras, podemos dizer que os 
sujeitos acreditam na mobilidade dos membros de ambos os grupos, mas principalmente na 
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mobilidade dos membros do grupo de estatuto inferior. Na questão "Por muito que se 
esforce, uma pessoa que pertence ao tipo de criatividade «Vulgao> continuará sempre a 
pertencer a esse tipo." (1= discordo totalmente, 7= concordo totalmente), M - 2 Al, Mdn = 
2, Moda=\, DP = 1.73 e 79% dos sujeitos responderam nos 3 primeiros pontos da escala, 
indicando que acreditavam na mobilidade social dos membros do grupo de estatuto 
inferior. Na questão 'Tor muito que "se deixe andar", uma pessoa que pertence ao tipo de 
criatividade «Original» continuará sempre a pertencer a esse tipo." (1= discordo 
totalmente, 1= concordo totalmente), M= 3.45, Mdn - 3, Moda = 2, DP = 1.79 e 53.1% 
dos sujeitos responderam nos 3 primeiros pontos da escala, o que revela uma crença 
maioritária na mobilidade dos membros do grupo de estatuto superior. 
Discussão Final do Estudo 1 e 2 
Problemas Relacionados com a Manipulação do Estatuto 
Se já no Estudo 1, havíamos questionado a credibilidade da nossa manipulação do 
estatuto dos grupos, os resultados do estudo 2 levam-nos a reiterar esta ideia. As alterações 
que fizemos no procedimento, de modo a tentar tornar a categorização menos extrema 
(associando os dois tipos extremos de criatividade à vocação para cargos profissionais de 
alto ou baixo estatuto, em diferentes áreas) e simultaneamente a estabelecer uma relação 
complementar de poder entre os grupos, parecem ter diminuído ainda mais a "validade 
facial" do teste de criatividade que suscitou risos, críticas e principalmente, desmotivação 
nos sujeitos. Durante o debriefing, os participantes afirmaram não acreditar que a 
criatividade possa ser medida através de "desenhos", (especialmente porque quem não tem 
vocação para o desenho sairia prejudicado), que só existam dois tipos de criatividade 
opostos, que a vocação profissional esteja relacionada tão peremptoriamente com os dois 
tipos de criatividade, que o teste é injusto e que o estudo não serve para nada. No entanto, a 
criatividade parece ser efectivamente uma característica importante para estes sujeitos, pela 
indignação que demonstraram, oferecendo-lhes essa oportunidade. A ideia apresentada na 
discussão do Estudo 1, de que os participantes teriam à partida, uma série de 
representações sociais acerca da criatividade que influenciaram a credibilidade da 
categorização, parece-nos ainda plausível. A estas representações da criatividade, podemos 
associar também aquelas relativas à vocação profissional, no que respeita ao segundo 
estudo. De facto, os conceitos "psi" estão cada vez mais na moda, o que torna mais difícil 
usar estas características psicológicas nas manipulações. Estudos futuros deverão adaptar 
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ou criar um novo procedimento para a manipulação do estatuto dos grupos que seja 
baseado em dimensões menos "psicológicas", sobre as quais seja difícil os sujeitos terem 
uma representação prévia consistente. Por exemplo, a manipulação usada por Lorenzi-
Cioldi (2002 a), baseada na dimensão da preferência e julgamento estético de quadros ou 
de excertos musicais é provavelmente menos passível de ser criticada ou rejeitada pelos 
participantes "peritos em psis". Seria também importante refazer este estudo utilizando 
grupos naturais de diferente estatuto, para assegurar uma maior identificação social aos 
mesmos. 
Mas para além deste problema de credibilidade, pensamos que a nossa manipulação 
do estatuto social possa ter induzido nos sujeitos uma norma de legitimação do estatuto 
social através de características pessoais (vocação profissional e criatividade). Esta seria a 
norma dos grupos colecção (Lorenzi-Cioldi, 2002b, cf. Cap. 4 desta dissertação), 
correspondente ao essencialismo personológico no qual se baseiam estes grupos. No 
entanto, esta norma dominante não corresponderia ao essencialismo dos grupos 
dominados, constituindo presumivelmente para os sujeitos categorizados como vulgares, 
uma situação paradoxal. Efectivamente, embora os dominados valorizem a norma 
dominante e imitem os dominantes, o essencialismo dos membros dos grupos de estatuto 
inferior acaba por ser interaalizado pelos mesmos, dando origem à representação social dos 
grupos agregado, por oposição aos grupos colecção. Criámos de facto uma situação que 
pode ter levado os membros do grupo dominado a identificarem-se com o grupo 
dominante. Seria importante investigar futuramente esta ideia e elaborar um novo 
procedimento que não tivesse este efeito potencial. 
A Influência das Crenças Sócio-Estruturais na Identificação Social 
Na discussão do Estudo 1 sugerimos, baseando-nos no trabalho de Ellemers e ai. 
(Ellemers, 1993; Ellemers, Spears & Doosje, 1997; 2002), que os sujeitos categorizados 
como vulgares, teriam colocado em causa a legitimidade do estatuto pessoal, ou teriam 
percepcionado a possibilidade de obterem, individualmente ou em grupo, um estatuto mais 
elevado. Efectivamente, as nossas análises exploratórias revelam que, para a condição 
vulgar endogrupo é a medida em que os sujeitos consideraram a sua classificação pessoal 
no teste de criatividade como injusta, que melhor prediz os níveis de identificação ao 
endogrupo. Pensamos que esta questão mede uma forma de crença na legitimidade do 
estatuto pessoal, baseada na "justiça pessoal" do teste. Para os sujeitos da condição vulgar 
exogrupo é em primeiro lugar, a crença na habilidade individual (a medida em que o 
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sujeito se considera criativo) que melhor prediz a identificação social. Propomos que esta 
questão avalia uma outra forma de crença na legitimidade do estatuto pessoal, desta vez, 
baseada nas características disposicionais do indivíduo. A seguir à habilidade individual, a 
variável que melhor prediz a identificação ao grupo atribuído na condição vulgares 
exogrupo são os scores no factor 1, ou seja, a medida em que o sujeito acredita na 
legitimidade e na estabilidade da hierarquia, o que corresponde à possibilidade de obter um 
estatuto social mais elevado para o seu grupo. Não utilizamos as crenças na permeabilidade 
das fronteiras como preditores da identificação, uma vez que estes itens saturavam em mais 
do que um factor e foram, portanto retirados da análise. Sabemos que os sujeitos não se 
diferenciaram nesta medida em função do estatuto social, mas podemos verificar, pela 
análise descritiva destas variáveis, que em geral, os sujeitos acreditam na mobilidade 
individual dos membros do grupo de estatuto inferior e acreditam menos na mobilidade 
individual dos membros do grupo de estatuto superior. Fica por investigar de que modo é 
que esta variável influenciou a identificação. 
Medidas de Identificação Social 
Em ambos os estudos criámos inadvertidamente uma situação que levou os sujeitos 
categorizados como vulgares a identificarem-se mais com o exogrupo de estatuto superior 
do que com o endogrupo. A partir daí, não possuíamos as condições necessárias para testar 
as nossas hipótese referentes aos membros do grupo de estatuto inferior, uma vez que estas 
pressuponham uma identificação ao grupo de pertença. Por outro lado, as nossas medidas 
de identificação podem estar mais relacionadas com a satisfação da pertença grupai e a 
legitimidade do estatuto pessoal, do que com, por exemplo a vontade de permanecer no 
grupo, mesmo com custos pessoais. Em estudo futuros seria importante utilizar também 
este tipo de medidas da identificação social. 
Identificação Social e Efeito Ovelha Negra 
Na discussão do estudo 1, sugerimos que os níveis de identificação possam ter 
aumentado desde a altura em que foram medidos até ao momento da derrogação dos alvos 
nas medidas dos traços, que eram apresentadas após as primeiras medidas de avaliação dos 
alvos e das medidas da memória de individuação, o que poderia ter explicado o efeito 
ovelha negra no grupo dominado, fracamente identificado com o seu grupo. Porém, no 
estudo 2, usando o mesmo procedimento, não obtivemos nenhum efeito ovelha negra. 
Podemos permitir-nos repensar uma das ideias de base do modelo da dinâmica de grupo 
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subjectiva segundo a qual a identificação ao grupo é uma condição indispensável para o 
efeito ovelha negra, mas podem existir explicações alternativas destes resultados. Por 
exemplo, no estudo 1 não analisámos os erros dados nas questões acerca do tipo de 
criatividade dos alvos do início do caderno 2, eliminando apenas das análises aqueles 
sujeitos que erraram nas segundas questões. É possível que alguns sujeitos que analisámos 
tenham errado nessas questões e não nas últimas, o que poderia ter influenciado as 
avaliações dos alvos. É também possível que os resultados do estudo 2 tenham sido, em 
parte determinados pela não equivalência das condições da variável Grupo Alvo, 
verificados nalgumas questões relativas ás crenças sócio-estruturais. 
Crenças Sócio-Estruturais e Derrogação dos Desviantes 
Quando anteriormente nos permitimos repensar a ideia de que ao identificação 
social seria uma condição indispensável do efeito ovelha negra (já na discussão do estudo 
1), sugerimos que as crenças na ilegitimidade do estatuto pessoal e na permeabilidade das 
fronteiras, possam ter levado os sujeitos do grupo dominado a derrogarem o desviante do 
próprio grupo de modo a validarem uma norma moral geral e ganharem mérito individual 
que lhes permita ascenderem ao grupo dominante. As análises exploratórias que 
efectuámos no estudo 2, sugerem que ambas a identificação social e a legitimação do 
estatuto social dominado através da vocação individual, influenciam a derrogação do 
desviante do endogrupo nos membros do grupo de estatuto inferior. Por outro lado, nos 
grupos de estatuto superior, é principalmente a legitimação do estatuto superior através das 
características disposicionais (vocação individual e habilidade individual) que predizem a 
derrogação do desviante do endogrupo, o que vai de encontro à nossa hipótese derivada da 
teoria dos grupos agregado vs colecção. Relativamente à crença na mobilidade social, 
verificamos que os membros do grupo de estatuto inferior acreditam que podem obter 
individualmente um estatuto mais elevado, mas não sabemos de que modo é que esta 
crença influenciou a derrogação do desviante. Estudos futuros deverão investigar mais 
aprofundadamente estas relações, através, por exemplo, da manipulação das crenças sócio-
estruturais e da identificação social. 
Efeito Ovelha Negra e Estratégias de Auto-Apresentação 
Na discussão do estudo 1 sugerimos ainda, baseando-nos no Social Identity Model 
of Deindividuation Effects, de Reicher et al. (1995), a possibilidade das instruções dadas 
aos sujeitos lhes criarem a expectativa de que as suas respostas iriam ganhar visibilidade e 
156 
de que isso possa ter levado os sujeitos do grupo dominado a derrogarem o desviante do 
endogrupo por motivos de gestão de impressões junto do endogrupo. Neste segundo 
estudo, omitimos propositadamente essa instrução, de modo a eliminar essa possibilidade. 
De facto, neste estudo, os sujeitos do grupo dominado não apresentaram o efeito ovelha 
negra como no estudo 1, apesar de em ambos os estudos, estes sujeitos se identificarem 
mais com o exogrupo dominante. Seria importante investigar melhor esta possibilidade do 
efeito ovelha negra ser determinado por motivos de auto-apresentação, por exemplo, 
manipulando esta motivação. 
Limites do Estudo: Questões de Memória de Individuação 
Um dos limites destes estudos é o facto de ter analisado de forma «exploratória» 
algumas questões relacionadas com a memória de individuação, como é o caso das 
confusões entre o membro desejável e indesejável ou da relação entre a recordação dos 
valores e dos traços dos dois membros. Como não tínhamos à partida nenhuma hipótese 
relativamente a estas questões, as nossas análises tiveram apenas a vantagem de sugerir 
algumas ideias para estudos futuros. Outras questões interessantes poderiam ainda ser 
investigadas, tal como a relação dos traços e valores do self com a recordação dos traços e 
valores dos dois membros. Em estudos futuros seria interessante investigar de que modo é 
que estas questões se relacionam com estratégias cognitivo-motivacionais utilizadas pelos 
membros dos grupos de alto vs baixo estatuto. 
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ANEXO 1: TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS PARA A 
CATEGORIZAÇÃO SOCIAL EM GRUPOS DOMINADOS E 
DOMINANTES. Estudos 1 e 2 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS (PENSAMENTO CRIATIVO) 
I.F.T. 
{Incomplete Forms Test ©) 
- J. Myers & C. Adamiev -
versão para investigação 
Neste estudo pedimos-lhe que responda ao Teste das Formas 
Incompletas, igualmente conhecido como o Teste do Pensamento 
Criativo. Este teste foi desenvolvido por dois psicólogos de grande 
renome internacional (J. Myers et C. Adamiev). Este teste destina-se a 
conhecer o tipo de criatividade {Original ou Vulgar) a que uma 
pessoa pertence. A sua resposta ao teste permitirá conhecer o seu 
tipo de pensamento criativo, que, por sua vez, está associado a uma 
maior ou menor vocação para assumir cargos de responsabilidade 
profissional. Poderá assim conhecer o seu tipo de criatividade e a sua 
vocação profissional. 
A seguir a este teste vamos-lhe pedir que responda também ao 
Inventário de Valores Morais, desenvolvido por outros psicólogos, C. 
Schmidt et K. Perraud. 
TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS 
NA PÁGINA SEGUINTE, VAMOS APRESENTAR-LHE UMA SEQUÊNCIA DE 8 FORMAS INCOMPLETAS. CADA 
FORMA ESTÁ INSERIDA NUMA GRELHA. COMPLETE CADA UMA DESSAS FORMAS DA MANEIRA QUE MAIS LHE 
AGRADAR, SEM ULTRAPASSAR A GRELHA. SEJA O MAIS ESPONTÂNEO POSSÍVE E NÃO PENSE MUITO. 
PARA REALIZAR O TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS DISPÕE 
DE 3 MINUTOS. FIQUE ATENTO AO SINAL PARA VIRAR A 
PÁGINA E COMEÇAR. 
gaSKMf' ' "■ ' - ' ^ - v ^ r / ? : . : - ; : « « . ^ " ^ " ' " « " í v í V ^ .í■■;■:;;?■■:■■ :î:'::?;.-:v-^;:flrei";;.íí' 
PA55£ À FOLHA SEGUINTE LOGO QUE TENHA COMPLETADO AS j 
4 FORMAS DESTA PÁGINA 
NÃO ESCREVA MAIS NADA E ESPERE PELO SINAL PARA 
PASSAR À PÁGINA SEGUINTE 
ABAIXO SÃO APRESENTADAS 24 CARACTERÍSTICAS. DESSAS CARACTERÍSTICAS, INDIQUE AS 4 
CARACTERÍSTICAS QUE O DESCREVEM MELHOR. RESPONDA DA FORMA MAIS ESPONTÂNEA POSSÍVEL 






























NÃO VIRE ESTA PAGINA ANTES DE LHE SER DADO O SINAL PARA 
ISSO 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS (PENSAMENTO CRIATIVO) 
I.F.T. 
{Incomplete Forms Test ©) 
- J. Myers & C. Adamiev -
versão para investigação 
Escreva o seu CÓDIGO PESSOAL no espaço rese rvado 
para esse e f e i t o . 
ATENÇÃO: O código pessoal deve ser composto por letras, números e/ou símbolos (ou mesmo 
uma palavra) apenas por vocês conhecido e que não possa, por coincidência, ser utilizado por 
mais ninguém (por ex.: uma data de nascimento, ou uma matricula de um carro, etc.) 
r n n T f i n k 
(utiliza letras, números, e/ou símbolos) 
NÃO ESCREVA NADA A PARTIR DAQUI. O ESPAÇO SEGUINTE 
ESTÁ RESERVADO AO CÁLCULO DA SUA PONTUAÇÃO. OBRIGADO 
Protocolo N.° : 
Data (dia/mês/ano) : / / 
Cotação: 
í-u T ^ - b-fc 7=8 »-10 11-12 13-14 lb-16 17-1B xy-^o 
0 c o d i f i ç a d o r 0 V€ i r i f i c a d o r : 
INFORMAÇÕES PESSOAIS: 
A sua pontuação no teste é de /20. 
Este valor indica que em termos de 
criatividade Você pertence ao 
ANEXO 2: INFORMAÇÃO GENÉRICA SOBRE CADA UM DOS DOIS 
TIPOS DE CRIATIVIDADE PARA A MANIPULAÇÃO DO ESTATUTO 
DOS GRUPOS. Estudo 1 
OBRIGADO POR TERES RESPONDIDO AO TESTE DAS FORMAS 
INCOMPLETAS. 
Está provado que a maneira como cada pessoa completa as figuras do 
teste revela a que tipo de criatividade essa pessoa pertence (Tipo 
Original ou Tipo Vulgar). 
O que significa pertencer ao Tipo Original ou ao Tipo Vulgar? 
Se pertences ao Tipo Original: 
Fazes parte da categoria de pessoas que conseguem encontrar 
soluções originais para os grandes e pequenos problemas da vida. 
Essas soluções são diferentes daquelas que normalmente a maior 
parte das pessoas encontra para os seus problemas. As pessoas que 
pertencem ao Tipo Original são muito diferentes umas das outras em 
virtude da sua forte originalidade. 
Se, pelo contrário, pertences ao Tipo Vulgar 
Fazes parte da categoria de pessoas que se limitam a encontrar 
soluções correntes para os grandes e pequenos problemas da vida. 
Essas soluções são quase sempre iguais àquelas que normalmente a 
maior parte das pessoas encontra para os seus problemas. As pessoas 
que pertencem ao Tipo Vulgar são muito parecidas umas com as 
outras, devido à sua fraca originalidade. 
As pessoas que pertencem ao Tipo Original são as que mais 
costumam contribuir de maneira inovadora e criativa para a sociedade, 
enquanto que as pessoas que pertencem ao Tipo Vulgar costumam 
preocupar-se com as questões mais simples do dia a dia. 
NÃO VIRE ESTA PÁGINA ANTES DE LHE SER DADO O SINAL PARA ISSO 
ANEXO 3: QUESTIONÁRIO DOS VALORES MORAIS. Estudos 1 e 2. 
CÓDIGO PESSOAL 
FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
INVENTÁRIO DOS VALORES MORAIS 
- C. Schmidt & K. Perraud -
De seguida são apresentadas 4 situações do dia a dia, a que cada 
pessoa reage à sua maneira. 
Para cada situação existem 3 reacções possíveis. Para cada situação 
escolhe aquela que seria a tua reacção se estivesses nessa situação. 
SITUAÇÃO i:  
És a última pessoa a sair da escola. De repente, vês uma carteira no chão. 
Reparas que a carteira contém dinheiro, documentos e o número de telefone 
do dono. Qual é a tua reacção? 
Telefono ao dono, para que possa vir buscar a carteira. 
Deixo-a ficar onde estava, para o dono a poder encontrar se for lá 
procurá-la 
Meto-a ao bolso. Quando chegar a um lugar seguro, terei o tempo que 
quiser para tirar o dinheiro e Iivrar-me do resto. 
SITUAÇÃO 2:  
Vocês são 3 amigos ou amigas. Um deles confessa-te que está arrependido de 
ter feito uma patifaria ao terceiro amigo, sem ele saber. Qual é a tua reacção? 
Tento convencê-lo a compor a situação com p outro o mais depressa 
possível e disponho-me a ajudar no que for preciso. 
O problema é dele e não meu. Por isso digo-lhe logo que nem quero ouvir 
faiar no assunto. 
Vou contar tudo ao outro, pedindo-lhe para não dizer que fui eu que 
contei. Vai ser Hndo assistir a uma bela zaragata entre os dois. 
QUANDO TIVER ACABADO, VIRE A PÁGINA E CONTINUE 
SITUAÇÃO 3: 
Um dos teus coleg as de turma faltou 15 dias por ter estado doente. Esse 
colega pede-te que lhe emprestes os apontamentos das aulas. Qual é a tua 
reacção? 
Em geral preocupo-me com esse género de situações, e proponho-lhe os 
meus apontamentos mesmo antes ae ser ele a pedir. 
Empresto-lhe os apontamentos se a pessoa for uma daquelas com quem 
eu me dou bem na turma. 
Digo que já os emprestei a outro que nunca mais mos trouxe. Assim 
mando as culpas para cima de outra pessoa. 
SITUAÇÃO 4: 
Uma pessoa tua conhecida está apaixonada por ti, mas tu não partilhas esse 
sentimento. Além disso, essa pessoa é demasiado tímida para te dizer isso 
directamente. Qual é a tua reacção? 
Espero por uma boa ocasião para falar com a pessoa e sem a magoar tento 
faze-la perceber que o melhor é sermos apenas amigos. 
Faço de conta que não dei por nada, e espero que lhe passe. 
Aproveito para fazer ciúmes a alguém que me interesse. Depois, mando o 
outro "trouxa" passear. 
OBRIGADO POR TER RESPONDIDO AO INVENTÁRIO DOS 
VALORES MORAIS 
ANEXO 4: QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO SOCIAL. Estudo 1 
VALIDAÇÃO DAS RESPOSTAS DADAS NA 1a SESSÃO 
- CADERNO 1 -
Nestas questões pedimos-lhe que assinale a sua resposta numa escala. O exemplo seguinte mostra a 
maneira de responder a estas questões. 
Imagine que vai responder à questão seguinte: "Gosta de passear ao sol?" 
Se adora passear ao sol, então coloque uma cruz na casa mais à direita, como no seguinte exemplo: 
gosto pouco X gosto muito 
Se, pelo contrário, detesta passear ao sol, coloque uma cruz na casa mais à esquerda: 
gosto muito 
Se lhe é totalmente indiferente passear ao sol, coloque uma cruz no centro da escala: 
gosto muito X 
gosto pouco X 
t : 
gosto pouco 
Ou seja, tem sete possibilidades de responder a uma questão. No exemplo de cima, quanto mais 
gostasse de passear ao sol, mais próximo da direita da escala colocaria a cruz, e quanto menos 
gostasse de passear ao sol, mais próximo da esquerda da escala colocaria a cruz. 
ATENÇÃO; 
- coloque só uma cruz em cada uma das questões; 
i - não coloque a cruz no meio de duas casas; 
- responda a todas as questões - se estiver indeciso, escolha a casa que, apesar de 
tudo, melhor corresponde à sua opinião 
Antes de começar, escreva 
na casa seguinte, o tipo de 
criatividade ao qual pertence: 
Pertenço ao Tipo 
Em sua opinião, no seu caso pessoal, o Teste das Formas Incompletas acertou no seu tipo de 
criatividade? 
provavelmente errou 
Em que medida pensa que as características do seu tipo se lhe aplicam a si pessoalmente? 
aplicam-se mal 
Em que medida lhe agrada pertencer ao seu tipo criatividade? 
agrada-me pouco 
Em que medida gostava pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
gostava pouco 
Gosta do seu tipo de criatividade? 
gosto pouco 









SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES, POR FAVOR PASSE A PAGINA SEGUINTE. 
Na sua opinião, pertencer ao seu tipo de criatividade é: 
nada prest ig ioso muito prest igioso 
Na sua opinião, pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu é: 
nada prestigioso muito prestigioso 
Como se sente em relação ao seu tipo de criatividade? 
muito distante muito próximo 
Como se sente em relação ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
muito distante muito próximo 
Sente-se orgulhoso de pertencer ao seu tipo de criatividade? 
pouco orgulhoso muito orgulhoso 
Sentia-se orgulhoso se pertencesse ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
pouco orgulhoso muito orgulhoso 
Na sua opinião, em geral, qual é a percentagem de pessoas que pertencem ao Tipo: 
(escreva um número entre 0 e 100 em cada casa) 
Original: 
Vulgar 
CERTIFIQUE-SE DE QUE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES DESTE CADERNO. 
DE SEGUIDA, COLOQUE-0 DENTRO DO ENVELOPE. 
ANEXO 5: TAREFA DE FORMAÇÃO DE IMPRESSÕES PARA 
MANIPULAÇÃO DO CARÁCTER NORMATIVO VS DESVIANTE DOS 
ALVOS. Estudos 1 e 2. 
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ANEXO 6: CADERNO 2. PERCEPÇÃO DA HOMOGENEIDADE, 
MEMÓRIA DE INDIVIDUAÇÃO E AVALIAÇÕES DOS MEMBROS 
NORMATIVOS E DESVIANTES DO ENDOGRUPO E DO EXOGRUPO. 
Estudo 1. 
VALIDAÇÃO DAS RESPOSTAS DADAS NA 1a SESSÃO 
- Caderno 2 -
Sem consultar as respostas dadas pelas pessoas A e B, tente recordar-se dessas respostas. 
Ao qual dos dois tipos de criatividade pertence a pessoa A? 
ao mesmo tipo que o seu 
ao tipo oposto ao seu 
Ao qual dos dois tipos de criatividade pertence a pessoa B? 
ao mesmo tipo que o seu 
ao tipo oposto ao seu 
Recorde-se das respostas dadas pela pessoa "A" e pela pessoa "B" às 
situações do Inventário dos Valores Morais e da impressão que essas 
respostas lhe causaram. De seguida, responda às questões seguintes: 
Qual é a sua impressão em relação à pessoa A? 
muito má 




O que pensa das reacções de A às situações do Inventário dos Valores Morais? 
reacções muito más reacções muito boas 
O que pensa das reacções de B às situações do Inventário dos Valores Morais? 
reacções muito más reacções muito boas 
Concorda com a pessoa A? 
não concordo nada 
Concorda com a pessoa B? 
não concordo nada 
concordo muito 
concordo muito 
SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES, POR FAVOR PASSE A PAGINA SEGUINTE. 
Apetecia-lhe tentar convencer A a mudar a sua forma de reagir? 
não me apetecia nada 
Apetecia-lhe tentar convencer B a mudar a sua forma de reagir? 
não me apetecia nada 
Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa A? 
opinião muito negativa 
Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa B? 
opinião muito negativa 
Que imagem é que a pessoa A dá do tipo de criatividade dela? 
imagem muito má 
Que imagem é que a pessoa B dá do tipo de criatividade dela? 
imagem muito má 
Como avalia os valores morais de A? 
valores morais muito baixos 
Como avalia os valores morais de B? 
valores morais muito baixos 
Gosta da pessoa A? 
não gosto nada 
Gosta da pessoa B? 
não gosto nada 
apetecia-me muito 
apetecia-me muito 
opinião muito positiva 
opinião muito positiva 
imagem muito boa 
imagem muito boa 
valores morais muito altos 
valores morais muito altos 
gosto muito 
gosto muito 
SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES, POR FAVOR PASSE À PÁGINA SEGUINTE. 
No Teste das Formas Incompletas pedimos às pessoas para indicarem as quatro 
características que melhor as descrevem. Tente agora lembrar-se das 4 características 
dadas pela pessoa "A" e das 4 características dadas pela pessoa "B". 
Mesmo se não se recorda exactamente das características, tente indicar que pessoa se 
descreveu a partir de quais características. 
Se pensa que uma característica específica foi dada pela pessoa "A", coloque a letra A na 
casa correspondente. Se pensa que uma característica específica foi dada pela pessoa "B", 
coloque a letra 8 na casa correspondente. Se pensa que uma característica específica foi 





































NAO PASSE À PÁGINA SEGUINTE ANTES DE INDICAR 4 CARACTERÍSTICAS PARA A 
PESSOA "A" E 4 CARACTERÍSTICAS PARA A PESSOA "B". 
No Inventário dos Valores Morais, apresentamos às pessoas 4 situações e pedimo-lhes para 
dizerem quais seriam as suas reacções. Tente lembrar-se da reacção dada pela pessoa A e da 
reacção dada pela pessoa B em cada situação. 
Para cada situação, coloque a letra A na casa correspondente à reacção da pessoa A e a letra 6 
na casa correspondente à reacção da pessoa B. Se as duas pessoas tiveram a mesma reacção, 
coloque as letras AB na casa correspondente. 
SITUAÇÃO 1: 
Telefono ao dono, para que possa vir buscar a carteira. 
Deixoa ficar onde estava, para o dono a poder encontrar se fôr lá procurá-la 
Meto-a ao bolso. Quando chegar a um lugar seguro, terei o tempo que quiser 
para tirar o dinheiro e livrar-me do resto. 
SITUAÇÃO 2: 
Tento convencê-lo a compor a situação com o outro o mais depressa possível e 
disponho-me a ajudar no que ior preciso. 
O problema é dele e não meu. Por isso digo-lhe logo que nem quero ouvir 
falar no assunto. 
Vou contar tudo ao outro, pedindo-lhe para não dizer que fui eu que contei. 
Vai ser lindo assistir a uma bela zaragata entre os dois. 
SITUAÇÃO 3: 
Em geral preocupo-me com esse género de situações, e proponho-lhe os meus 
apontamentos mesmo antes de ser ele a pedir. 
Empresto-lhe os apontamentos se for uma das pessoas com quem eu me dou 
bem na turma. 
Digo que já os emprestei a outro que nunca mais mos trouxe. Assim mando 
as culpas para cima de outra pessoa.  
SITUAÇÃO 4-
Espero por uma boa ocasião para falar com a pessoa e sem a magoar tento 
fazela perceber que o melhor e sermos apenas amigos. 
Faço de conta que não dei por nada, e espero que lhe passe. 
Aproveito para fazer ciúmes a alguém que me interesse. Depois, mando o 
outro "trouxa" passear. 
NAQ PASSE À PÁGINA SEGUINTE ANTES DE RESPONDER A TODAS AS QUESTÕES 
PRECEDENTES. 
Qual é a sua opinião acerca de cada uma destas duas pessoas? 


























































NÃO PASSE À PÁGINA SEGUINTE SEM TER RESPONDIDO A TODAS AS QUESTÕES DESTA 
PÁGINA 
Abaixo apreseritamos-lhe uma escala e pedimos-lhe que escreva percentagens dentro de cada 
casa dessa escala, segundo os valores morais das pessoas que pertencem ao Tipo Original ou 
ao Tipo Vulgar. Deve para isso, escrever um número entre 0 e 100 em cada casa da escala. 
Dê uma estimativa da percentagem de Originais que correspondem a cada um dos níveis da 
escala. Ou seja: qual é a percentagem de Originais que têm um nível moral extremamente 
baixo ? E a percentagem de Originais que têm um nível moral muito baixo ? E baixo ? E nem 












Atenção: Assegure-se de que a soma das percentagens das casas de cada escala é mesmo igual a 
100%. 
Dê uma estimativa da percentagem de Vulgares que correspondem a cada um dos níveis da 
escala. Qual é a percentagem de Vulgares que têm um nível moral extremamente baixo? E a 
percentagem de Vulgares que têm um nível moral muito baixo? E baixo? E nem alto nem 








ALTO MUITO ALTO 
EXTREMAMENTE 
ALTO 
Atenção: Assegure-se de que a soma das percentagens das casas de cada escala é mesmo igual a 
100%. 
Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao seu tipo de criatividade 
são bastante diferentes ou bastante semelhantes umas às outras? 
bastante diferentes bastante semelhantes 
Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao tipo de criatividade oposto 
ao seu são bastante diferentes ou bastante semelhantes umas às outras ? 
bastante diferentes bastante semelhantes 
NAO PASSE PARA A PÁGINA SEGUINTE SEM TER RESPONDIDO A TODAS AS QUESTÕES DESTA 
PÁGINA. 
As questões seguintes destinam-se a melhorar a apresentação dos estudos a realizar no futuro, assim 
como a preparar uma apresentação dos resultados deste estudo. 
Qual é o seu tipo de criatividade? Original (_ j Vulgar 
A que tipo de criatividade pertence cada uma das pessoas cujas respostas lhe foram 
apresentadas? 





Qual é a semelhança entre as suas respostas e as respostas da pessoa A ao Inventário dos 
Valores Morais? 
respostas muito diferentes respostas muito semelhantes 
Qual é a semelhança entre as suas respostas e as respostas da pessoa B ao Inventário dos 
Valores Morais? 
respostas muito diferentes 
No seu caso, respondeu a um caderno de validação? 
Na sua opinião, os objectivos deste estudo são : 
respostas muito semelhantes 
D Sim Não 
fáceis de compreender difíceis de compreender 
Diga pelas suas próprias palavras para que serve este estudo? 
Em que medida é que aprendeu algo de novo acerca de si próprio com este estudo? 
aprendi muito não aprendi nada 
Para o tratamento estatístico das suas respostas, necessitamos das seguintes informações: 
ANO DE ESCOLARIDADE: IDADE: Anos. 
AGRUPAMENTO OPCIONAL; SEXO: 
O QUESTIONÁRIO TERMINA AQUI. VERIFIQUE SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES. 
COLOQUE O QUESTIONÁRIO DENTRO DO ENVELOPE. 
OBRIGADA POR TER PARTICIPADO NO NOSSO ESTUDO. 
ANEXO 7: INFORMAÇÃO GENÉRICA SOBRE CADA UM DOS DOIS 
TIPOS DE CRIATIVIDADE PARA A MANIPULAÇÃO DO ESTATUTO 
DOS GRUPOS. Estudo 2 
TIPO ORIGINAL / TIPO VULGAR 
(riscar o que não interessa) 
OBRIGADO POR TER RESPONDIDO AO TESTE DAS FORMAS INCOMPLETAS. 
A maneira como cada pessoa completa as figuras do teste revela a que tipo de 
criatividade essa pessoa pertence (Tipo Original ou Tipo Vulgar). 
O que significa pertencer ao Tipo Original ou ao Tipo Vulgar? Os dois tipos de 
criatividade são complementares: 
Se pertence ao Tipo Original: 
Possui vocação para as profissões em que pode desenvolver a sua criatividade de 
modo autónomo e para os cargos de chefia. Sentir-se-á realizado em cargos que 
implicam a possibilidade de liderar outras pessoas, tomando decisões sobre o que 
devem fazer e a forma como o fazem. Exemplos de profissões em que se revelará 
competente são a alta administração do Estado, deputado, juiz, na direcção de 
pessoal de empresas privadas, como engenheiro, ou economista. Está também 
vocacionado para profissões como director de teatro, director de uma galeria de 
arte, ou chefe de orquestra (maestro). Se seguisse a carreira militar, seria 
provavelmente um oficial competente na gestão dos que se encontrassem sob o seu 
comando. 
Se. pelo contrário, pertence ao Tipo Vulgar: 
Possui vocação para profissões em que exerce uma função especializada e para a 
qual está qualificado, cumprindo de forma competente as instruções recebidas da 
parte da chefia. Sentir-se-á realizado em cargos que não o obrieuem a tomar 
decisões, mas nas quais outros assumam essa responsabilidade por si. Exemplos de 
profissões em que se revelará competente são o funcionalismo público, empregado 
de escritório, funcionário notarial, no secretariado de empresas privadas, como 
trabalhador técnico qualificado, ou vendedor. Está também vocacionado para 
profissões como aderecista no teatro, empregado numa galeria de arte, ou técnico de 
som numa orquestra. Se seguisse a carreira militar, seria provavelmente um 
executor competente no cumprimento das ordens emanadas dos que o 
comandassem. 
ANEXO 8: QUESTIONÁRIO DAS CRENÇAS SOCIO-ESTRUTURAIS. 
Estudo 2 
Embora não saiba ainda a que tipo de criatividade pertence, poderá já responder às 
questões seguintes. Indique em que medida concorda com cada uma das afirmações. 
a) As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Vulgar" deviam lutar pelo direito às 
profissões associadas ao tipo de criatividade "Original". 
concordo totalmente discordo totalmente 
b) As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Vulgar" deviam iimitsr-se a 
exercer as profissões associadas ao seu próprio tipo de criatividade. 
concordo totalmente discordo totalmente 
c) As pessoas pertencentes ao tipo de criatividade "Original" deviam lutar pelo direito a 
serem apenas elas a ocupar as profissões associadas ao seu próprio tipo de 
criatividade. 
discordo totalmente concordo totalmente 
d) Seria um desperdício para a sociedade se as pessoas pertencentes ao tipo de 
criatividade "Original" se limitassem a exercer as profissões associadas ao tipo de 
criatividade "Vulgar". 
concordo totalmente discordo totalmente 
e) É útil que se saiba a que tipo as pessoas pertencem, para que cada um ocupe a 
profissão que é capaz de ocupar 
discordo totalmente | | | | | ~~j~ | concordo totalmente 
f) Por muito que se esforce, uma pessoa que pertence ao tipo de criatividade "Vulgar" 
continuará sempre a pertencer a esse tipo. 
concordo totalmente discordo totalmente 
g) Por muito que "se deixe andar", uma pessoa que pertence ao tipo de criatividade 
"Original" continuará sempre a pertencer a esse tipo. 
concordo totalmente discordo totalmente 
h) Seria mais justo se pessoas pertencentes a cada tipo de criatividade exercessem 
funções profissionais associadas ao outro tipo. 
concordo totalmente discordo totalmente 
i) Seria mais justo se as pessoas pertencentes a cada tipo de criatividade exercessem 
apenas as funções profissionais associadas ao tipo a que pertencem. 
concordo totalmente discordo totalmente 
j) É injusto classificar as pessoas no Teste das Formas Incompletas. 
discordo totalmente f "1 concordo totalmente 
ANEXO 9: QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO SOCIAL COM 
MEDIDAS DE HABILIDADE INDIVIDUAL. Estudo 2 
VALIDAÇÃO DAS RESPOSTAS DADAS NA 1a SESSÃO 
- CADERNO 1 -
Nestas questões pedimos-lhe que assinale a sua resposta numa escala. O 
exemplo seguinte mostra a maneira de responder a estas questões. 
Imagine que vai responder à questão seguinte: "Gosta de passear ao sol?" 
Se adora passear ao sol, então coloque uma cruz na casa mais à direita, como 
no seguinte exemplo: 
gosto pouco gosto muito 
Se, pelo contrário, detesta passear ao sol, coloque uma cruz na casa mais à 
esquerda: r_______I__1__T_1 
gosto pouco gosto muito 
Se lhe é totalmente indiferente passear ao sol, coloque uma cruz no centro da 
escala: 
gosto pouco gosto muito 
Ou seja, tem sete possibilidades de responder a uma questão. No 
exemplo de cima, quanto mais gostasse de passear ao sol, mais 
próximo da direita da escala colocaria a cruz, e quanto menos 
gostasse de passear ao sol, mais próximo da esquerda da escala 
colocaria a cruz. 
ATENÇÃO: 
- coloque só uma cruz em cada uma das questões; 
- não coloque a cruz no meio de duas casas; 
- responda a todas as questões - se estiver indeciso, 
escolha a casa que, apesar de tudo, melhor corresponde 
à sua opinião 
Antes de começar, escreva 
na casa seguinte, o tipo de 
criatividade ao qual pertence: 
Pertenço ao Tipo 
No seu caso pessoal, o Teste das Formas Incompletas acertou no seu tipo de 
criatividade? 
provavelmente acertou provavelmente errou 
Em que medida se considera uma pessoa criativa? 
pouco criativa muito criativa 
Em que medida pensa que pode ter vocação para as profissões associadas ao seu 
tipo de criatividade? 
pouca vocação muita vocação 
Em que medida pensa que as características do seu tipo se lhe aplicam a si 
pessoalmente? 
"" apHcam-se bem aplicam-se mal 
Em que medida lhe agrada pertencer ao seu tipo criatividade? 
agrada-me muito agrada-me pouco 
Em que medida gostava pertencer ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
gostava muito gostava pouco 
Gosta do seu tipo de criatividade? 
gosto pouco 




Na sua opinião, pertencer ao seu tipo de criatividade é: 
nada prestigioso muito prestigioso 




Como se sente em relação ao seu tipo de criatividade? 
muito distante 
Como se sente em relação ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
muito próximo muito distante 
Sente-se orgulhoso de pertencer ao seu tipo de criatividade? 
muito orgulhoso pouco orgulhoso 
Sentia-se orgulhoso se pertencesse ao tipo de criatividade oposto ao seu? 
muito orgulhoso pouco orgulhoso 
Na sua opinião, em geral, qual é a percentagem de pessoas que pertencem ao Tipo: 
Original. 
Vulgar... % 
(escreva um número entre 0 e 100 em cada casa) 
ANEXO 10: CADERNO 2: MEMÓRIA DE INDIVIDUAÇÃO, 
PERCEPÇÃO DA HOMOGENEIDADE E AVALIAÇÕES DOS 
MEMBROS DESVIANTES E NORMATIVOS DO ENDOGRUPO E DO 
EXOGRUPO; CRENÇAS NA ESTABILIDADE DA HIERARQUIA, NA 
LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO E NA LEGITIMIDADE DO 
ESTATUTO SOCIAL. Estudo 2. 
VALIDAÇÃO DAS RESPOSTAS DADAS NA 1a SESSÃO 
- Caderno 2 -
Sem consultar as respostas dadas pelas pessoas A e B, tente recordar-se dessas 
respostas. 
Ao qual dos dois tipos de criatividade pertence a pessoa A? 
ao mesmo tipo que o seu 
ao tipo oposto ao seu 
Ao qual dos dois tipos de criatividade pertence a pessoa B? 
ao mesmo tipo que o seu 
ao tipo oposto ao seu 
Recorde-se das respostas dadas pela pessoa "A" e pela pessoa 
"B" às situações do Inventário dos Valores Morais e da 
impressão que essas respostas lhe causaram. De seguida, 
responda às questões seguintes: 
Qual é a sua impressão em relação à pessoa A? 
muito má 




O que pensa das reacções de A às situações do Inventário dos Valores Morais? 
reacções muito boas reacções muito más 
O que pensa das reacções de B às situações do Inventário dos Valores Morais? 
reacções muito boas reacções muito más 
Concorda com a pessoa A? 
não concordo nada 
Concorda com a pessoa B? 
não concordo nada 
concordo muito 
concordo muito 
SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES, POR FAVOR PASSE A PAGINA SEGUINTE. 
Apetecia-lhe tentar convencer A a mudar a sua forma de reagir? 
apeteci a-me muito não me apetecia nada 
>etecia-lhe tentar convenci 
não me apetecia nada 
Apeteci -l er B a mudar a sua forma de reagir? 
apetecia-me muito 
Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa A? 
opinião muito negativa 
Qual é a sua opinião geral em relação à pessoa B? 
opinião muito negativa 
opinião muito positiva 
opinião muito positiva 
Que imagem é que a pessoa A dá do tipo de criatividade dela? 
imagem muito boa imagem muito má 
lagem é que a pessoé 
imagem muito má 
Que im a B dá do tipo de criatividade dela? 
imagem muito boa 
Como avalia os valores morais de A? 
valores morais muito baixos 
Como avalia os valores morais de B? 
valores morais muito baixos 
valores morais muito altos 
valores morais muito altos 
Gosta da pessoa A? 
não gosto nada 
Gosta da pessoa B? 
não gosto nada 
gosto muito 
gosto muito 
SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES, POR FAVOR PASSE À PÁGINA SEGUINTE. 
No Teste das Formas Incompletas pedimos às pessoas para indicarem as 
quatro características que melhor as descrevem. Tente agora lembrar-se das 4 
características dadas pela pessoa "A" e das 4 características dadas pela 
pessoa "B". 
Mesmo se não se recorda exactamente das características, tente indicar que 
pessoa se descreveu a partir de quais características. 
Se pensa que uma característica específica foi dada pela pessoa "A", coloque 
a letra A na casa correspondente. Se pensa que uma característica específica 
foi dada pela pessoa "B", coloque a letra B na casa correspondente. Se pensa 
que uma característica específica foi dada pelas duas pessoas, escreva então 
as letras AB na casa correspondente: 












Enérgica 1 ! 
1 _J 
Alegre 1 1 1 1 
Feliz 1 1 
Jovial 1 1 









NAO PASSE À PÁGINA SEGUINTE ANTES DE INDICAR 4 CARACTERÍSTICAS PARA A 
PESSOA "A " E 4 CARACTERÍSTICAS PARA A PESSOA "B". 
No Inventário dos Valores Morais, apresentamos às pessoas 4 situações e 
pedimo-lhes para dizerem quais seriam as suas reacções. Tente lembrar-se da 
reacção dada pela pessoa A e da reacção dada pela pessoa B em cada 
situação. 
Para cada situação, coloque a letra A na casa correspondente à reacção da pessoa 
A e a letra B na casa correspondente à reacção da pessoa B. Se as duas pessoas 
tiveram a mesma reacção, coloque as letras AB na casa correspondente. 
STTTTACÃO 1 : 
Telefono ao dono, para que possa vir buscar a carteira. 
Deixo-a ficar onde estava, para o dono a poder encontrar se fôr lá procuráTa 
Meto-a ao bolso. Quando chegar a um lugar seguro, terei o tempo que quiser 
para tirar o dinheiro e livrar-me do resto.  
STTTTACÃO 2: ~~ 
Tento çonvencê-1,0 a compor a situação com o outro o mais depressa possivel e 
disponho-me a ajudar no que for preciso. 
O problema é dele e não meu. Por isso digo-lhe logo que nem quero ouvir 
falar no assunto. 
Vou contar tudo ao outro, pedindolhe para não dizer que fui eu que contei. 
Vai ser lindo assistir a uma bela zaragata entre os dois.  
STTTTACÃO 3: 
Em geral preocupo-me com esse género de situações, e proponho-lhe os meus 
apontamentos mesmo antes de ser ele a pedir. 
Empresto-lhe os apontamentos se for uma das pessoas com quem eu me dou 
bem na turma. 
Digo que já os emprestei a outro que nunca mais mos trouxe. Assim mando 
as culpas para cima de outra pessoa.  
STTTTACÃO 4: 
Espero por uma boa ocasião para falar com a pessoa e sem a magoar tento 
faze-la perceber que o melhor e sermos apenas amigos. 
Faço de conta que não dei por nada, e espero que lhe passe. 
Aproveito para fazer ciúmes a alguém que me interesse. Depois, mando o 
outro "trouxa" passear. 
NAOPASSEÀ PÁGINA SEGUINTE ANTES DE RESPONDER A TODAS AS QUESTÕES PRECEDENTES. 
Qual é a sua opinião acerca de cada uma destas duas pessoas? 


















































NÃO PASSE À PÁGINA SEGUINTE SEM TER RESPONDIDO A TODAS AS QUESTÕES DESTA PÁGINA 
Abaixo apresentamos-lhe uma escala e pedimos-lhe que escreva percentagens 
dentro de cada casa dessa escala, segundo os valores morais das pessoas que 
pertencem ao Tipo Original ou ao Tipo Vulgar. Deve para isso, escrever um 
número entre 0 e 100 em cada casa da escala. 
Dê uma estimativa da percentagem de Originais que correspondem a cada um 
dos níveis da escala. Ou seja: qual é a percentagem de Originais que têm um 
nível moral extremamente baixo ? E a percentagem de Originais que têm um 
nível moral muito baixo ? E baixo ? E nem alto nem baixo ? E alto? E muito 












Atenção: Assegure-se de que a soma das percentagens das casas de 
cada escala é mesmo igual a 100%. 
Dê uma estimativa da percentagem de Vulgares que correspondem a cada um 
dos níveis da escala. Qual é a percentagem de Vulgares que têm um nível moral 
extremamente baixo? E a percentagem de Vulgares que têm um nível moral 









ALTO MUITO ALTO 
EXTREMAMENTE 
ALTO 
Atenção: Assegure-se de que a soma das percentagens das casas de 
cada escala é mesmo igual a 100%. 
Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao seu tipo de 
criatividade são bastante diferentes ou bastante semelhantes umas às outras? 
bastante diferentes bastante semelhantes 
Do ponto de vista dos valores morais, as pessoas que pertencem ao tipo de 
criatividade oposto ao seu são bastante diferentes ou bastante semelhantes 
umas às outras ? 
bastante diferentes | bastante semelhantes 
As questões seguintes destinam-se a melhorar a apresentação dos estudos a realizar 
no futuro, assim como a preparar uma apresentação dos resultados deste estudo. 
Qual é o seu tipo de criatividade? Original [ [ Vulgar I 
A que tipo de criatividade pertence cada uma das pessoas cujas respostas lhe 
foram apresentadas? 





Qual é a semelhança entre as suas respostas e as respostas da pessoa A ao 
Inventário dos Valores Morais? 
respostas muito diferentes respostas muito semelhantes 
Qual é a semelhança entre as suas respostas e as respostas da pessoa B ao 
Inventário dos Valores Morais? 
respostas muito diferentes respostas muito semelhantes 
Em sua opinião o procedimento usado para conhecer os dois tipos de criatividade 
está correcto? 
pouco correcto muito correcto 
Se o teste de criatividade fosse feito de novo, as pessoas do tipo "Vulgar" 
poderiam desta vez, ter uma classificação mais alta do que as pessoas do tipo 
"Original"? 
de certeza que poderiam de certeza que não poderiam 
Ao conhecer a sua classificação no teste de criatividade, sentiu que lhe tinha sido 
feita uma 
justiça injustiça 
No futuro, pode acontecer que o tipo "Vulgar" venha a ser considerado como 
sendo vocacionado para posições de chefia e o tipo "Original" como sendo 
vocacionado para posições subalternas? 
de certeza que sim de certeza que não 
Diga pelas suas próprias palavras para que serve este estudo? 
Para o tratamento estatístico das suas respostas, necessitamos das seguintes 
informações: 
ANO DE ESCOLARIDADE: IDADE: Anos. 
AGRUPAMENTO SEXO 
OPCIONAL: 
O QUESTIONÁRIO TERMINA AQUI. VERIFIQUE SE RESPONDEU A TODAS AS QUESTÕES. COLOQUE 
O QUESTIONÁRIO DENTRO DO ENVELOPE. 
